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Fuzileiros Navais dos EUA jantam com membros da equipe de reconstrução provincial no antigo local da Base de Patrulha Jaker, no 
distrito de Nawa, Província de Helmand, Afeganistão, 31 Out 09. 
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2  Mentores: o Dilema Continua
Major Edward Cox, Exército dos EUA

A ideia de que o acompanhamento de mentores é desejável e essencial 
para o desenvolvimento da liderança profissional no Exército tornou-se 
axiomática nos últimos anos. Uma análise das vidas dos Generais Dwight 
D. Eisenhower, George Patton, George Marshall e outros revela que todos 
eles contaram com mentores, que ajudaram a moldá-los e transformá-los 
nos líderes do Exército que vieram a ser.

7  Será Possível Dissuadir um Irã Dotado de 
Armas Nucleares?

Amitai Etzioni

Uma quantidade cada vez maior de evidências de que o Irã iniciou uma 
linha de ação que o levará a desenvolver armas nucleares no futuro próximo 
voltou a intensificar o debate sobre como o mundo deve reagir a tal perigo.

17  Os Relacionamentos São Importantes: 
Assistência Humanitária e Socorro em 
Desastre no Haiti

General-de-Divisão P.K. (Ken) Keen, Exército dos EUA; 
General-de-Brigada Floriano Peixoto Vieira Neto, Exército 
Brasileiro; Tenente-Coronel Charles W. Nolan, Exército dos 
EUA; Tenente-Coronel Jennifer L. Kimmey, Exército dos EUA; 
e Capitão-de-Fragata Joseph Althouse, Guarda Costeira dos 
EUA.

Às 16h53, horário local, de 12 de janeiro de 2010, um terremoto catastrófico 
de magnitude 7,0 atingiu o Haiti, matando mais de 230 mil pessoas, ferindo 
milhares de outras e deixando mais de um milhão de desabrigados.

29  Ação Interagências no Exterior: O 
Progresso do Novo Paradigma

Major G. J. David, Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA

Embora tenha se tornado comum invocar o termo “interagências” para 
expressar uma necessidade de habilidades diversas nos engajamentos no 
exterior, a aplicação do conceito requer uma definição precisa para evitar 
problemas burocráticos no teatro de operações.

35  Desconstruindo o Nosso Futuro de Idade 
das Trevas

P. Michael Phillips

Para muitos observadores, quase duas décadas depois do colapso da União 
Soviética, o futuro do mundo pós-Guerra Fria continua sendo assustador.
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48  O Desempenho Militar da Rússia na Geórgia
Tor Bukkvoll, Ph.D.

Em agosto de 2009, a Rússia comemorou o primeiro aniversário de sua campanha militar na Geórgia. Do 
ponto de vista do Kremlin, a guerra foi uma demonstração da capacidade renovada das Forças Armadas 
russas de travar guerras convencionais. Observadores independentes também têm compartilhado até certo 
grau esse ponto de vista. O presidente russo prometeu que as lições obtidas do conflito levarão à alteração 
das prioridades na compra de armas.

55  Adaptando a Força Geradora
General-de-Divisão Michael A. Vane, Exército dos EUA

Como um exército em guerra, em contato direto diário com um inimigo adaptativo, pode manter sua própria 
adaptabilidade? Com que velocidade pode um exército estabelecer as condições para forçar o adversário a 
fazer tudo o que deseja? Mais especificamente, como uma grande organização como o Exército dos Estados 
Unidos aprende e se adapta? 

68  Em Busca da Arte e da Ciência da Comunicação Estratégica
Dennis M. Murphy

A comunicação estratégica no Departamento de Defesa sem dúvida avançou sob a tutela do Secretário 
Robert Gates. Em um discurso de grande repercussão na Kansas State University, em novembro de 2007, o 
Secretário Gates lamentou a incapacidade dos Estados Unidos “de comunicar para o resto do mundo o que 
somos como uma sociedade e uma cultura”.

78  A Revolução em Assuntos Militares: 12 Observações Sobre 
uma Ideia Fora de Moda

Tenente-Coronel Scott Stephenson (Reserva), Ph.D., Exército dos EUA

Como brado de convocação para transformar as forças militares, o conceito de “revolução em assuntos 
militares (RAM)” cumpriu seu papel. De meados dos anos 90 ao início do século XXI, o Pentágono utilizou-o 
para justificar a reformulação da doutrina, a reforma das estruturas organizacionais e o dispêndio de grandes 
quantias em novos sistemas de armas.

Enquete 2010

Foto da capa: Subtenente Vagner Brandão Chagas do Centro de Comunicação Social do Exército - Brasília/DF, atualmente 
integrante do Batalhão Brasileiro no Haiti.
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Major Edward Cox, Exército dos EUA

O Major Edward Cox, do Exército dos EUA, é instrutor de 
Política Norte-Americana, Política Pública e Estratégia 
no Departamento de Ciências Sociais da Academia 
Militar dos EUA. É bacharel pela Academia Militar dos 
EUA e mestre em Administração Pública pela Syracuse 

Mentores: o Dilema Continua

University. Serviu em várias posições de comando e 
estado-maior no Iraque e no território continental dos 
EUA, atuando recentemente como planejador assistente 
de brigada da 1ª Brigada de Combate, 4ª Divisão de 
Infantaria, em Taji, no Iraq.

A ideia de que o acompanhamento 
de mentores é desejável e essencial 
para o desenvolvimento da liderança 

profissional no Exército tornou-se axiomática 
nos últimos anos. Uma análise das vidas dos 
Generais Dwight D. Eisenhower, George Patton, 
George Marshall e outros revela que todos eles 
contaram com mentores, que ajudaram a moldá-
los e transformá-los nos líderes do Exército que 
vieram a ser. Cada um deles deu continuidade a 
essa tradição ao mentorear outros em um ciclo de 
desenvolvimento profissional íntimo e pessoal. 
A tendência burocrática do Exército de tentar 
reproduzir estratégias bem-sucedidas levou-o a 
criar uma “estratégia de mentores”. 

Contudo, essa estratégia é prejudicial aos 
valores do Exército e resulta em uma menor 
efetividade. A organização do Exército deve 
eliminá-la por três motivos:

●● A doutrina do Exército não é uniforme em 
relação a mentores.

●● O acompanhamento de mentor (mentorship) 
é, por definição, exclusivista, sendo, portanto, 
incompatível com os valores do Exército. As 
tentativas de modificar a definição para superar 
essa contradição servem apenas para aumentar 
a confusão dentro do Exército com respeito a 
mentores.

●● O mentor surge naturalmente com ou 
sem uma estratégia estabelecida pelo Exército. 
De fato, essa prática acontecerá melhor sem a 
confusão adicional gerada por tal estratégia. 

Acompanhamento de Mentor X 
Desenvolvimento de Liderança
Na Odisséia de Homero, Odisseu confiou a 

seu melhor amigo, Mentor, a guarda de seu filho, 
Telêmaco, e de seu palácio. Mentor ofereceu 
conselhos sábios a Telêmaco. Desde Homero, 
o papel de uma pessoa mais velha e experiente 
nesse tipo de relacionamento com um pupilo 
ficou conhecido como mentor. Esse tipo de 
prática em exércitos antecede em séculos a 
estratégia de mentores do nosso Exército.

Em um artigo de 1985 publicado na Military 
Review, o General-de-Divisão Charles Bagnal, 
Earl Pence e o Tenente-Coronel Thomas 
Meriwether recomendavam que o Exército 
enfatizasse um estilo de liderança centrado no 
acompanhamento de mentor. Ele se caracteriza 
pela “comunicação aberta com os subordinados, 
exemplo de valores apropriados, uso eficaz do 
aconselhamento para o desenvolvimento do 

Telêmaco e Mentor, de Pablo E. Fabisch, de Les Adventures 
de Telemaque, 1699.
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subordinado e compartilhamento do marco de 
referência do comandante com comandantes 
subordinados”.1 Esse estilo de liderança, que 
ocorre dentro da cadeia de comando e se 
concentra em funções como a orientação 
individual (coaching), o aconselhamento e o 
ensino, proporciona muitos dos benefícios que 
o Exército busca adquirir em sua estratégia de 
mentores. Além disso, ele o obtém sem criar a 
confusão sobre o acompanhamento de mentor 
que a atual estratégia exacerba. Bagnal e seus 
coautores até sugeriram que o desenvolvimento de 
subordinados deve ser um fator a ser considerado 
por comissões de promoção.2 Também defendem 
que o “principal papel dos mentores do Exército 
é claramente o de um orientador (coach) e não o 
de um padrinho”.3 O aspecto de apadrinhamento 
do acompanhamento de mentor, em que ele busca 
influenciar a trajetória profissional de seu pupilo 
para ajudá-lo a obter missões desejáveis, parece 
prejudicial aos valores do Exército.

Em uma resposta a esse artigo, o General-
de-Brigada Kenneth Jolemore afirma: “Como 
o acompanhamento de mentor é uma atividade 
humana interpessoal natural, não se pode 
eliminá-la por meio de ordens.”4 Ele indica 
que o acompanhamento de mentor resultará, 
inevitavelmente, no apadrinhamento e que “se 
o Exército proibi-lo, tal decisão criará uma 
barreira para o comportamento ético. Sem 
dúvida, o apadrinhamento continuará, e os que 
o praticarem tenderão a negar suas ações.”5 
Jolemore recomenda oficializar o processo de 
acompanhamento de mentor como foi feito por 
algumas empresas. Admite que “todo líder deve 
ser um professor e um orientador”, mas afirma 
que “nem todos os líderes estão qualificados 
para serem mentores no sentido tradicional e 
histórico”.6

A definição mais comum de acompanhamento 
de mentor quando da publicação desses artigos 
era a de Kathy Kram. Em seu livro, Mentoring 
at Work, ela definiu o mentor como “alguém 
que possa exercer várias funções psicossociais 
e de desenvolvimento profissional, que podem 
incluir dar o exemplo e apadrinhar.”7 O Exército 
buscou resolver a contradição entre os valores 
do Exército e o acompanhamento de mentor 
redefinindo-o. A definição do acompanhamento 
de mentor do Exército divergia da de Kram, 

estabelecendo que “é um processo de inclusão 
(não de exclusão) para todos sob o comando de 
um líder”.8 Concordo com o General Jolemore, 
porém. A regulamentação não pode eliminar esses 
aspectos do acompanhamento de mentor por meio 
da definição. A recusa em reconhecer esse fato 
aumentou a confusão dentro do Exército quanto 
às diferenças entre o acompanhamento de mentor 
e o desenvolvimento da liderança.

Doutrina Atual sobre Mentores 
no Exército: A Confusão 

Continua
Em 2005, o Exército lançou uma nova 

estratégia de mentores destinada a “reforçar 
e revitalizar o acompanhamento de mentores 
em todo o Exército e a incentivar os soldados 
e funcionários civis do Exército a deixar um 
legado por meio dele”.9 Em uma tentativa de 
conferir a aparência de aprovação presidencial, 
o documento de informação sobre estratégia 
de mentores do Exército incluía uma citação 
do discurso sobre o Estado da União de 2003 
do presidente George W. Bush. Ela aparece 
em folhetos disponíveis no site de mentores 
do Exército. Além disso, a citação foi retirada 
de seu contexto. Afirma: “Serão os homens e 

mulheres dos Estados Unidos que preencherão 
a necessidade. Um mentor, uma pessoa pode 
mudar uma vida para sempre. E eu os exorto a 
ser essa pessoa.” A citação completa é conforme 
segue: 

Proponho uma iniciativa de $ 450 milhões 
para levar mentores a mais de um milhão 
de alunos do ensino médio e filhos de 
detentos desfavorecidos. O governo apoiará 
o treinamento e o recrutamento de mentores; 

Atualmente, o Exército 
afirma que os mentores são 
comandantes superiores 
experientes, que fornecem 
o acompanhamento fora da 
cadeia de comando.
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contudo, serão os homens e mulheres 
dos Estados Unidos que preencherão a 
necessidade. Um mentor, uma pessoa pode 
mudar uma vida para sempre. E eu os exorto 
a ser essa pessoa.”10 
Esse exemplo aponta para a onipresença de 

“mentorship” como um termo da moda na atual 
sociedade americana, o que aumenta a confusão 
no Exército quanto à sua definição.

O Exército atualmente define o acompanhamento 

de mentor (mentorship) como um “relacionamento 
de desenvolvimento voluntário entre uma pessoa 
com mais experiência e uma pessoa com menos 
experiência, caracterizado pela confiança e 
respeito mútuos”.11 Segundo o Regulamento do 
Exército 600-100, Army Leadership (Liderança 
do Exército), três formas pelas quais os líderes 
podem desenvolver seus subalternos são o 
acompanhamento de mentor, o aconselhamento e 
a orientação individual. O regulamento reproduz 
a definição de acompanhamento de mentor 
do documento de informação, acrescentando: 
“O foco é o acompanhamento voluntário, que 
transcende o escopo dos relacionamentos da 
cadeia de comando e ocorre quando um mentor 
oferece ao mentoreado conselhos e orientação ao 
longo de um período.”12

Em 1999, o Exército sustentava que o 
acompanhamento de mentor ocorria dentro da 
cadeia de comando. Atualmente, o Exército afirma 
que os mentores são comandantes superiores 
experientes, que fornecem o acompanhamento 
fora da cadeia de comando. Nos dois casos, o 
Exército sustenta que o bom mentor oferece 
orientação e conselhos sábios, mas não pratica 
o favoritismo ou o apadrinhamento. Há dois 
problemas com essa definição. Primeiro, mesmo 

em seus atuais materiais sobre o acompanhamento 
de mentor, o Exército não aplica essa definição 
de modo uniforme. Segundo, como observou 
o General Jolemore, em 1986, o modelo de 
acompanhamento de mentor apresentado é 
historicamente incorreto. 

O site de mentores do Exército possui uma 
infinidade de recursos para os mentores e 
pupilos, incluindo folhetos sobre os benefícios 
para as duas partes. O folheto sobre mentores 
afirma: “Qualquer um pode ser um mentor, 
independentemente de patente, local da missão 
ou campo profissional.”13 Isso contradiz outros 
materiais do Exército sobre o tema, que afirmam 
que os mentores devem estar pelo menos dois 
escalões acima de seus pupilos e fora da cadeia 
de comando. O folheto sobre pupilos garante ao 
leitor que o acompanhamento de mentor é para 
soldados da ativa, reserva ou da Guarda Nacional, 
assim como funcionários civis e contratados 
do Exército, veteranos, cadetes, cônjuges, 
reformados e familiares.14 Essa lista de possíveis 
pupilos parece insinuar que o acompanhamento 
de mentor é para todos que tenham algum tipo 
de conexão com o Exército. De fato, ela o retrata 
como um programa de melhoria de vida em 
vez de uma estratégia de desenvolvimento de 
liderança.

O Acompanhamento de Mentor é 
Exclusivista

As declarações conflitantes sobre mentores 
resultam do desejo do Exército de fazer com 
que a prática pareça inclusiva e compatível 
com seus valores. Contudo, a atuação do 
mentor é, por natureza, exclusiva e seletiva. 
Em 2002, a Tenente-Coronel Bette Washington 
escreveu detalhadamente sobre esse “dilema do 
Exército”, concluindo que ele devia “eliminar 
o acompanhamento de mentor e concentrar-se 
no desenvolvimento de liderança”.15 O fato de 
a estratégia de acompanhamento de mentor do 
Exército ser voluntária não diminui a impressão 
de que ele o enxerga como o atributo dos líderes 
de sucesso.

A definição do Exército admite que o 
relacionamento entre o mentor e o pupilo 
pode originar-se de um relacionamento entre 
um superior e um subalterno. Entretanto, o 
relacionamento entre o mentor e o pupilo deve, 

Esses relacionamentos 
ocorrem, muitas vezes, 
dentro da cadeia de comando 
e resultam no tratamento 
favorável de pupilos à custa 
de outros.
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idealmente, ocorrer fora da cadeia de comando e 
não deve resultar em favoritismo para o pupilo. 
Historicamente, porém, não é esse o caso. Esses 
relacionamentos ocorrem, muitas vezes, dentro 
da cadeia de comando e resultam no tratamento 
favorável de pupilos à custa de outros.

O General-de-Brigada Fox Conner era um 
mentor-modelo do Exército. Conner foi mentor 
de Eisenhower, Patton e Marshall e não hesitou 
em utilizar sua influência para promover 
as carreiras de seus pupilos, o que alguns 
no Exército hoje veriam como favoritismo. 
Quando Eisenhower descobriu que sua carreira 
havia ficado estagnada porque havia publicado 
um artigo que desagradara o Comandante da 
Infantaria, Conner utilizou sua influência no 
Departamento de Guerra para conseguir que o 
então major Eisenhower fosse designado para a 

Escola de Comando e Estado-Maior dos EUA, no 
Forte Leavenworth, Kansas, apesar das objeções 
do comandante da Arma.16

O General-de-Brigada William Smith rebaixou 
Patton de oficial de Operações da Divisão do 
Havaí para oficial de Inteligência (considerado 
menos importante). Ao substituir Smith como 
comandante da divisão no ano seguinte, Conner 
ajudou a salvar a carreira de Patton ao escrever 
no relatório de eficiência final deste: “não 
conheço ninguém que eu preferisse como oficial 
subalterno”.17

Durante a Segunda Guerra Mundial, Conner 
até tentou proteger um antigo ajudante de 
participar de missões de combate adicionais. 
Conner enviou um telegrama para o chefe do 
Estado-Maior do Exército, George Marshall, 
afirmando: “Depois de dois anos de missão de 
combate, J. Trimble Brown concluiu o rodízio e 
voltou são e salvo há cinco semanas. Acabou de 
receber ordens para retornar para uma missão de 
combate amanhã. Foi meu ajudante durante 11 
anos e eu recomendo fortemente que suas ordens 
sejam canceladas e que ele permaneça no Forte 
Benning.”18 Marshall encaminhou esse telegrama 
em um memorando para seu oficial de Pessoal, 
pedindo uma explicação sobre a alegação de 
Conner em relação a Brown, citando o leal 
serviço de Conner à nação e seu relacionamento 
pessoal com Marshall. O oficial de Pessoal 
respondeu a Marshall que Brown certamente 
ficaria em Benning e que ele nunca havia pensado 
seriamente em desdobrá-lo.

Conner não era o único oficial superior a 
utilizar sua influência para promover seus 
pupilos. De várias formas, as batalhas de 
recursos humanos entre os seguidores de John 
Pershing e os de Peyton March definiram o 
corpo de oficiais do Exército depois da Primeira 
Guerra Mundial. Na Segunda Guerra Mundial, 
os que buscavam a proteção de MacArthur 
muitas vezes entravam em choque com os 
protegidos de Marshall. 

Os Mentores Surgirão sem uma 
Estratégia do Exército

Se for exclusivo, seletivo e puder resultar em 
tratamento injusto, o uso de mentores pode ser 
bom para o Exército? Sustento que sim. Embora 
nunca venhamos a saber os resultados de 

O relacionamento mais conhecido de mentor e mentoreado no 
Ocidente é o de Júlio César e Marco Antônio. No quadro, Marco 
Antônio servilmente oferece a coroa a César. Apesar de recusada 
três vezes por César, o simples oferecimento da coroa por esse 
pupilo obsessivamente servil levou ao assassinato do triúnviro.
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caminhos não trilhados, a maioria das pessoas 
concorda que os exemplos citados produziram 
bons resultados para os Estados Unidos. 
Mentores como Pershing inspiraram uma 
geração de oficiais subalternos a permanecer no 
Exército durante o difícil período entre guerras. 
Eisenhower era especialmente qualificado para 
ser o comandante da Força Expedicionária 
Aliada por causa do seu mentor. Patton 

tornou-se um dos melhores comandantes táticos 
de Eisenhower, e Marshall tornou-se o chefe 
do Estado-Maior em quem Roosevelt confiou 
durante toda a Segunda Guerra Mundial. Cada 
um deles, por sua vez, mentoreou outros. 

O acompanhamento de mentor acontece 
naturalmente entre profissionais que incutem 
conhecimentos e os que os buscam. Por esse 
motivo, ele ocorrerá sem uma estratégia do 
Exército, como já acontece há séculos. Embora 
seja exclusivo e seletivo, o Exército não pode 
impedir que isso aconteça. O acompanhamento 
de mentor não ocorrerá para todos, porém, e, 
por isso, não deve fazer parte da estratégia do 
Exército. Ele exige um grande compromisso de 
tempo de ambas as partes e normalmente dura 
de quatro a dez anos.19 O Army Mentorship 
Handbook (“Guia de Mentores do Exército”) 
recomenda que os mentores não tenham mais do 
que três pupilos ao mesmo tempo. Mesmo que 
todos os líderes em todos os escalões tivessem 
três pupilos, não haveria um número suficiente 
de mentores. O fato de que nem todos os líderes 
buscam ou acolhem esses relacionamentos 
de desenvolvimento agrava o problema. Os 
pupilos devem buscar mentores que sejam 
extremamente bem-sucedidos, e os mentores 
devem procurar líderes subalternos que já 
sejam intrinsecamente motivados a buscar o 
autoaperfeiçoamento, uma categoria que inclui 
muitos, mas nem todos os líderes do Exército. 

Conclusão
O acompanhamento de mentor é relativamente 

novo como um lema, mas nada novo como prática. 
Começa, muitas vezes, com um relacionamento 
entre superior e subalterno, dura muitos anos, 
geralmente inclui certo grau de apadrinhamento 
ou favoritismo e acontecerá com ou sem a ajuda 
do Exército. Um programa de mentores do 
Exército só serve para perpetuar a confusão sobre 
a natureza de sua atuação e para desviar a atenção 
do foco do Exército no desenvolvimento dos 
líderes subalternos. A existência de uma estratégia 
do Exército, mesmo que voluntária, transmite a 
mensagem para os líderes de que muitos os verão 
como um fracasso se não participarem de tais 
relacionamentos. O Exército se beneficiaria como 
organização se ignorasse o acompanhamento de 
mentor e se concentrasse no desenvolvimento 
de liderança da cadeia de comando. O Exército 
continuará a colher os benefícios dos mentores, 
mas não deveria tentar fazer com que um processo 
seletivo pareça igualitário para condizer com os 
valores do Exército.MR
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Será Possível Dissuadir um Irã Dotado de 
Armas Nucleares?

U ma quantidade cada vez maior 
de evidências de que o Irã iniciou uma 
linha de ação que o levará a desenvolver 

armas nucleares no futuro próximo voltou a 
intensificar o debate sobre como o mundo deve 
reagir a tal perigo. Evidentemente, questões 
sobre como lidar com a proliferação de armas 

nucleares não se restringem ao Irã, mas incluem 
outros países ou grupos que possam empregá-las, 
especialmente a Coreia do Norte e terroristas. 

Discutem-se quatro possíveis respostas para 
lidar com o Irã: engajamento, sanções, ataques 
militares e dissuasão. Já se tentou o engajamento, 
especialmente desde o início do governo Obama 
(e anteriormente por governos europeus), mas 
ele não produziu, até agora, os resultados 
desejados. As sanções não são consideradas 
uma ferramenta confiável, já que alguns países, 
especialmente a China, se recusaram, até agora, a 
autorizá-las. No passado, algumas sanções foram 
facilmente contornadas e não geraram o efeito 
buscado, mesmo quando impostas a nações mais 
vulneráveis que o Irã, como Cuba e Síria. Além 
disso, as sanções podem ajudar a consolidar o 
regime e a subjugar a oposição democrática. 
Dizem que ataques militares provavelmente 
fracassarão. Como declarou o Secretário de 
Defesa Robert Gates, em 13 de abril de 2009, 
“militarmente, a meu ver, isso [um bombardeio 
das instalações nucleares do Irã] atrasaria o 
programa iraniano por um tempo, mas apenas o 
atrasaria, provavelmente só de um a três anos”. 

Por isso, há um interesse cada vez maior na 
dissuasão, isto é, em tolerar um Irã munido de 
armas nucleares, mas mantê-lo acuado com a 
ameaça de uma retaliação na mesma moeda 
caso as utilize. Embora não tenha adotado 
essa posição oficialmente, vários observadores 
acreditam que é nesse sentido que o governo 
Obama se dirige. De fato, uma declaração 
da Secretária de Estado Hillary Clinton na 
Tailândia, em 22 de julho de 2009, foi vista 
como uma insinuação dessa abordagem. Ela 
afirmou: “Se os Estados Unidos estenderem um 
arco de proteção sobre a região, é improvável 
que o Irã fique mais forte ou seguro, porque 
[seus dirigentes] não serão capazes de intimidar 
e dominar como aparentemente acreditam que 

Mísseis Shahin montados no novo sistema antiaéreo 
avançado do Irã, 11 Abr 10.
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poderão quando tiverem uma arma nuclear.” 
Em uma entrevista com o Wall Street Journal, 
em 5 de março de 2010, Zbigniew Brzezinski, o 
antigo assessor de Segurança Nacional, também 
defendeu esse arco de proteção como uma forma 
de lidar com o Irã. 

O General John Abizaid (Reserva), antigo 
chefe do Comando Central dos EUA, fez a 
seguinte colocação: “Precisamos deixar bastante 
claro para os iranianos, da mesma forma que 
o fizemos com a União Soviética e com a 
China, que a primeira vez que utilizarem armas 
nucleares resultará na destruição de sua nação. 
Não acredito que o Irã seja um Estado suicida. 
A dissuasão funcionará com o Irã.” 

Fareed Zakaria, editor da revista Newsweek 
International, colunista do jornal Washington 
Post e frequente comentarista de TV, é um dos 
principais defensores da dissuasão. Em seu artigo 
“Don’t Scramble the Jets”, ele sustenta que os 
líderes religiosos do Irã compõem uma “elite 
clerical sagaz (e implacavelmente pragmática)” 
e que as ditaduras militares como a que agora 
se forma no Irã “são calculistas. Agem de forma 
a se manterem vivas e no poder. Esse instinto 
de autopreservação é o que faz uma estratégia 
de contenção funcionar.” Entre os acadêmicos, 
Kenneth Waltz, professor da Universidade 
Columbia, em Nova York, escreveu: “Seria 
estranho se o Irã não tentasse adquirir armas 
nucleares, e não creio que devamos nos 
preocupar se ele as obtiver, porque a dissuasão 
funcionou 100% das vezes. Afinal, dissuadimos 
grandes potências nucleares como a União 
Soviética e a China. Então, durmam tranquilos.”

Um funcionário do Departamento de Estado, 
que pediu que seu nome não fosse revelado, 

ressaltou que os Estados Unidos já estão 
proporcionando contramedidas para os seus 
aliados no Oriente Médio, como o posicionamento 
de baterias de mísseis Patriot, que podem ser 
empregados para dissuadir o Irã de utilizar armas 
nucleares — mas não de adquiri-las.

Nos parágrafos a seguir, discuto se a dissuasão 
pode funcionar e, caso contrário, que tipo de 
ataque militar — se houver — poderia produzir 
o efeito necessário.

Atores Racionais?
Uma das poucas questões sobre as quais há 

consenso é que, para que a dissuasão funcione, os 
líderes das nações que possuem armas nucleares 
precisam ser racionais. O mesmo se aplica a 
terroristas que possam adquirir armas nucleares 
de uma forma ou de outra. De fato, surgiu uma 
verdadeira “indústria” de autores e pesquisadores 
populares que afirmam que tanto os chefes de 
Estado quanto os terroristas agem de forma 
racional e, por isso, com medo de retaliação por 
outras potências nucleares, não empregarão suas 
armas nucleares. (Para os que possam perguntar, 
se nações como o Irã não pretendessem utilizar 
armas nucleares, por que se sujeitariam ao 
custo e risco de adquiri-las? Esses especialistas 
racionalistas respondem com a explicação de 
que as armas nucleares servem a essas nações 
prevenindo ataques contra elas.) 

Os defensores racionalistas da dissuasão 
muitas vezes recorrem à mesma premissa 
utilizada pelos principais economistas: que as 
pessoas são racionais. Uma forma utilizada por 
eles para proteger essa premissa contra críticas 
óbvias é empregar um dado para avaliar tanto as 
intenções quanto as ações da pessoa em questão. 
Assim, os economistas sustentam que se uma 
pessoa que nunca tomou vinho (e não tinha a 
intenção de tomá-lo) subitamente compra uma 
garrafa, essa deve ter sido uma escolha racional 
— caso contrário, porque ela a teria comprado? 
Afirmam ainda que, se alguém decide tornar-se 
um criminoso, “deve” ter avaliado os prós e os 
contras e tomado uma decisão racional de que 
essa era a melhor opção. Como indicou George 
Stigler, ganhador do Prêmio Nobel, “sempre é 
possível encontrar um motivo para tudo o que 
observamos o homem fazer”, o que “transforma 
a utilidade em uma tautologia”. 

Os defensores racionalistas 
da dissuasão muitas vezes 
recorrem à mesma premissa 
utilizada pelos principais 
economistas: que as pessoas 
são racionais.
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Essa abordagem viola um pressuposto básico 
da ciência: que as proposições devem ser 
formuladas de modo que possam ser refutadas. 
Utilizando o mesmo truque acadêmico, os 
defensores da dissuasão afirmam que tudo o que 
os líderes de uma nação fazem é racional, porque 
é possível encontrar algum motivo com base no 
qual suas ações fazem sentido. Contudo, essa 
linha de raciocínio também tornaria “racional” 
lançar bombas nucleares e ignorar os efeitos da 
retaliação — porque, por exemplo, como Herman 
Kahn, os líderes acreditam que sua nação terá 
melhor sorte na guerra que o inimigo ou porque 
tal bombardeio levará ao “arrebatamento” que 
oferece um atalho para o céu. 

Os defensores da dissuasão também defendem 
sua posição sugerindo que a única alternativa a 
ser racional é ser irracional, o que é visto como 
equivalente à loucura. Argumentam, então, 
que os líderes do Irã, os terroristas e até Kim 
Il-sung e seu filho, Kim Jong-il, não são loucos. 
Demonstram isso expondo que esses líderes 
reagem de formas sensatas a mudanças no 

mundo ao seu redor. Por exemplo, a oferta mais 
conciliatória do Irã em relação ao seu programa 
nuclear foi feita em maio de 2003, depois que 
as forças militares dos EUA devastaram o 
Exército de Saddam em algumas semanas com 
poucas baixas, algo que o Irã não fora capaz 
de fazer mesmo depois de oito anos de guerra. 
Foi também quando o Irã ouviu abertamente do 
Presidente dos Estados Unidos que ele estava 
na mesma lista seleta de membros do “Eixo 
do Mal”. Em suma, o Irã tinha motivos para 
esperar um ataque. Como, para os proponentes 
da dissuasão, os atores só podem agir de forma 
puramente racional ou puramente irracional, 
mostrar que os líderes do Irã e de outros Estados 
párias reagem a mudanças nos fatos e não são 
insanos parece comprovar sua afirmação de que 
eles são racionais. 

Outros acadêmicos que estudaram o 
terrorismo também defendem essa linha de 
raciocínio explicando que os terroristas agem 
estrategicamente e não irracionalmente. Em 
um artigo intitulado “Deterring Terrorism: It 

Míssil Qadr 1, do Irã, é exibido durante parada militar para marcar o início da guerra de 1980-1988 entre o Irã e o Iraque, , 
Teerã, Irã, 22 Set 09.
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Can Be Done”, Robert F. Trager, professor da 
UCLA, e Dessislava P. Zagorcheva, doutoranda 
na Universidade Columbia, observam: “a 
assertiva de que os terroristas são extremamente 
irracionais é negada pela quantidade cada vez 
maior de artigos que demonstram que os grupos 
terroristas... escolhem as estratégias que mais 
lhes favoreçam. Recorrer a táticas terroristas 
é, em si, uma escolha estratégica de atores 
mais fracos, sem outros meios de promover 
sua causa.” Além disso, em “Explaining 
Suicide Terrorism: A Review History”, Martha 
Crenshaw, professora de Stanford, observa: 
“Vem surgindo um consenso de que os ataques 
suicidas são úteis ou estratégicos do ponto de 
vista da organização patrocinadora... Servem 
aos interesses políticos de atores identificáveis, 
em sua maioria atores não estatais que se 
opõem a Estados bem providos de armas. Esse 
método é mecanicamente simples e taticamente 
eficiente...”

O problema com essa linha de raciocínio é 
que ela passa de mostrar que os dirigentes de 
países como o Irã e a Coreia do Norte, assim 

como terroristas, não são irracionais — eles têm 
metas claras, encontram meios adequados a elas 
e reagem aos fatos e à lógica — para presumir 
que eles, assim, agem racionalmente e chegam 
às mesmas conclusões que os observadores a 
partir de mudanças nos fatos.

Contudo, os principais sociólogos, em 
particular Talcott Parsons, há muito apontam 
que existe uma terceira categoria de tomada de 
decisões e comportamento, a qual eles chamam 
de “não racional”. Isso talvez pareça, a princípio, 
uma típica discussão de filigranas do meio 
acadêmico, uma fraqueza muito comum entre os 
cientistas sociais. Nesse caso, porém, ela aponta 
para uma importante categoria de comportamento 
humano, em que as pessoas agem em resposta a 
crenças arraigadas que não podem ser provadas 
ou refutadas — por exemplo, a ideia de que Deus 
ordenou que agissem de um modo particular. As 
pessoas há muito mostram que estão dispostas 
a matar pelas suas crenças, mesmo que possam 
morrer em consequência disso. Realmente, 
reagem a fatos e pressões, mas só enquanto esses 
fatores afetam as formas pelas quais implantam 

Local do reator de Natanz, suspeito de abrigar operações secretas de enriquecimento de urânio.
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suas crenças, não as próprias crenças. Assim, 
um líder religioso fanático iraniano pode muito 
bem acreditar que Deus ordena que ele elimine 
Tel Aviv, pode ponderar se deve utilizar mísseis 
ou bombardeiros e em que estação deve atacar, 
mas não se deve ou não atender ao comando de 
Deus de matar os infiéis.

Em “Can Iran Be Deterred? A Question We 
Cannot Afford to Get Wrong”, o vice-diretor 
editorial da revista National Review, Jason Lee 
Steorts, observa: “O fanatismo religioso [do Irã] 
faz com que ele exagere a importância de questões 
que são, falando objetivamente, relacionadas 
apenas tangencialmente aos seus interesses. 
O conflito israelo-palestino, por exemplo, não 
tem impacto direto na segurança do Irã, mas o 
regime em geral o considera fundamental para 
os interesses do Irã e até para a sua identidade 
como nação muçulmana.” Esse é um exemplo de 
pensamento “não racional”, e não “irracional”. 

O comportamento não racional não se 
restringe a uma única fé. Os israelenses, por 
exemplo, que foram severamente criticados 
por vários motivos, geralmente não são 
considerados irracionais. Contudo, eles têm um 
forte complexo de “Masada”, que levou seus 
antepassados a se matarem uns aos outros e a 
cometerem o suicídio, em vez de se renderem. 
Esse é mais que um inútil dado histórico. 
Muitos israelenses conservam essa crença 
fatalista, reforçada ainda mais pela história 
de Sansão, que derrubou um prédio em cima 
de si mesmo para matar os inimigos, e pelo 
forte compromisso de “nunca mais” ir “como 
ovelhas para o matadouro” como os judeus 
(na visão israelense) durante o regime nazista. 
Os israelenses seguem o exemplo dos poucos 
judeus no Gueto de Varsóvia que lutaram 
contra os nazistas — apesar de não terem 
chance alguma de vencer — até o final. Essas 
crenças podem levar Israel a atacar o Irã mesmo 
quando considerações racionais indicarem que 
um ataque seria extremamente prejudicial. Tal 
ataque serviria às suas crenças e seria racional 
nesse sentido técnico, mas as crenças em si se 
baseiam em compromissos não racionais contra 
os quais não é possível argumentar com base 
nos fatos e na lógica e, por isso, não se pode 
dissuadir as pessoas dessas crenças de forma 
confiável.

O Passado Prediz o Futuro? 
Há um argumento baseado em dados históricos 

relacionado com a tese de racionalidade. Waltz 
afirma: “Hoje está na moda os cientistas políticos 
testarem hipóteses. Bem, eu tenho uma: Se um 
país possuir armas nucleares, não sofrerá ataques 
militares de forma que ameace seus interesses 
vitais evidentes. Foi esse o caso 100% das vezes, 
sem exceção, ao longo de mais de cinquenta 
anos. Bastante impressionante.” Em “Containing 
a Nuclear Iran”, Zakaria observa: “A dissuasão 
funcionou com loucos como Mao e assassinos 
como Stalin e funcionará com os autocratas 
calculistas de Teerã.”

Esses argumentos são falhos por várias 
razões. Primeiro, como aprendemos em qualquer 
curso de Introdução à Lógica, o fato de que 
todos os cisnes que você vê sejam brancos não 
prova que não haja cisnes negros. O fato de 
que, até o presente, nenhuma arma nuclear foi 
empregada (desde o ano de 1945, depois do 
qual foi instituído o sistema de dissuasão) não 
prova que nenhum incidente do tipo ocorrerá 
no futuro. Isso é especialmente verdade quando 
a quantidade de atores aumenta, incluindo um 
número de fanáticos.

Além disso, a história revela diversas ocasiões 
em que nações regidas por líderes considerados 
nada irracionais ficaram perigosamente à beira 
de um confronto nuclear. A Índia e o Paquistão 
mereceram esse dúbio título diversas vezes. John 
F. Kennedy quase apertou o botão de “disparo” 
durante a Crise dos Mísseis de Cuba, em 1962. 
Moshe Dayan quase fez o mesmo, aprestando 
o arsenal nuclear israelense para utilização na 
Guerra de Yom Kippur. Mao pretendia lançar 
uma bomba nuclear na União Soviética durante 
uma disputa de fronteiras, em 1969.

Os defensores da dissuasão apontam para 
os mesmos incidentes como prova de que ela 
funcionou; afinal, as várias nações recuaram 
da beira do abismo, ainda que algumas delas 
o tenham feito no último minuto. Contudo, a 
meu ver, os chefes de Estado se mostraram, no 
passado, bem capazes de graves erros de cálculo 
que lhes custaram a vida, o regime e tudo por 
que lutavam — Hitler, por exemplo. Da mesma 
forma, ao atacarem Pearl Harbor, os japoneses 
acreditavam que seriam capazes de pelo menos 
expulsar os EUA da sua parte do mundo. Além 
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disso, tanto os alemães quanto os franceses se 
enganaram completamente quanto ao rumo da 
Primeira Guerra Mundial. A História está cheia 
de inúmeros erros de cálculo menores, desde a 
“ponte longe demais”, de Bernard Montgomery, 
até a “Carga da Brigada Ligeira” do lorde 
Cardigan na Guerra da Crimeia e a “Carga de 
Pickett” na Guerra Civil americana. Observe-se 
que iniciar uma guerra nuclear exige um erro de 
cálculo; uma vez que uma ordem para atacar seja 
executada, não há mais espaço para reconsiderar. 
Em comparação, os erros de cálculo citados 
exigiram dias, meses e, em alguns casos, anos 
de insistência na mesma estratégia equivocada. 
Ainda sim, os chefes de Estado persistiram. 
Em outras palavras, é muito mais fácil cair em 
um confronto nuclear do que levar a cabo uma 
desventura utilizando armas convencionais. 

Antes de mais nada, não há leis de ferro na 
História. O que não aconteceu antes não oferece 
garantia alguma de que não ocorrerá no futuro. 
Assim, é racional aplicar no presente caso a regra 
de que, se a desutilidade potencial for muito 
grande, sua prevenção deve guiar a decisão, 
mesmo que a probabilidade de sofrê-la seja muito 
baixa. Uma forma simplista de destacar esse ponto 
é notar que pessoas racionais aceitarão de bom 
grado uma aposta de um real se a probabilidade 
de ganhar for de 99 em 100. Farão o mesmo no 
caso de dez e até cem reais, mas não com um 
milhão. O motivo é que, embora a probabilidade 
de perder continue a mesma e seja bem pequena, 
o custo de perder é tão alto (presumindo que os 
que apostem tenham de empenhar sua futura 
renda como garantia) que a desutilidade se torna 
grande demais e faz sentido recusar a aposta. 
Só um jogador imprudente aceitaria tal aposta. 
Obviamente, a desutilidade de sofrer um ataque 
com armas nucleares é tão grande que mesmo que 
a probabilidade de a dissuasão não funcionar seja 
muito baixa, faz sentido fazer um grande esforço 
para evitá-lo. Em palavras simples, é melhor 
prevenir que remediar. 

Devo acrescentar que a questão de probabi-
lidades é essencial aqui. Muitos defensores da 
dissuasão utilizam um discurso evasivo para 
explicar que o risco de ataque é muito baixo. Em 
“Terrorism: The Relevance of the Rational Choice 
Model”, (“Terrorismo: a Relevância do Modelo 
de Escolha Racional”, em tradução livre) Brian 

Caplan, economista da Universidade George 
Mason, observa: “Embora milhões de pessoas 
acreditem que obterão enormes recompensas no 
além se praticarem o terrorismo — melhor ainda, 
o terrorismo suicida — apenas uma minoria 
coloca a própria vida em risco.” Bem, uma mino-
ria pode ser o suficiente. Da mesma forma, Waltz 
observa: “Não vejo muitas pessoas de orientação 
religiosa agir de maneiras que possam resultar no 
massacre de milhares de pessoas. Acho que as 
pessoas são pessoas. Não creio que recompensas 
celestes motivem um grande número delas.” Só 
que não se pode deixar de notar que centenas de 
milhares de pessoas foram massacradas por causa 
de uma fé ou ideologia ou outra coisa. Muitos 
milhares de armênios foram massacrados pelos 
otomanos; judeus por Hitler; russos por Stalin; e 
assim por diante. E mesmo que “poucas” pessoas 
sejam motivadas por recompensas celestes, não 
foram necessários muitos terroristas para derrubar 
as torres do World Trade Center, nem serão neces-
sários muitos para colocar e ativar um dispositivo 
nuclear em uma de nossas cidades. 

Além disso, não se pode ignorar o fato de que 
os terroristas contam com uma probabilidade 
nada insignificante de adquirir armas nucleares 
e encontrar formas de acioná-las. Uma ou mais 
armas nucleares podem ser colocadas em um dos 
seis milhões de contêineres que chegam aos EUA 
anualmente e passam por uma inspeção mínima, 
ou podem ser lançadas a partir de um dos mais 
de dois milhões de barcos de recreio e pequenos 
aviões particulares que entram nos EUA todo ano 
praticamente sem controle (no caso de embar-
cações) e com relativamente pouca fiscalização 
(no caso de pequenas aeronaves). Como me disse 
um Capitão-de-Fragata da Guarda Costeira: “A 
melhor forma de introduzir uma arma nuclear nos 
EUA é colocá-la dentro de uma tonelada de coca-
ína.” Em suma, como ninguém nega, realmente, 
que haja uma pequena probabilidade de uma desu-
tilidade muito grande, é melhor que busquemos 
impedir a proliferação de armas nucleares do que 
aprendermos a viver com elas. 

Efeitos Colaterais: 
Minando a Regra 

Claramente, quanto mais nações possuírem 
armas nucleares — mesmo que se ignorem 
as diferenças de mentalidade e predisposição 
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dos que hoje as buscam em comparação com 
membros mais antigos do “clube” — , maior o 
perigo de alguma nação empregar essas armas 
catastróficas. Os defensores da dissuasão 
zombam desse perigo e ressaltam que um 
número muito pequeno de nações adquiriu 
armas nucleares ao longo das últimas décadas, 
em contraste com o medo expresso no início 

da era nuclear. Assim, o Presidente Kennedy 
observou que logo poderia haver “10, 15, 20” 
países com capacidade nuclear. Além disso, 
C.P. Snow escreveu, na época, que, a menos 
que houvesse um desarmamento nuclear, uma 
guerra nuclear “não seria uma probabilidade, 
mas uma certeza”. Na verdade, ao longo das 
décadas seguintes, um número considerável de 
países capazes de desenvolver armas nucleares 
se abstiveram de avançar nessa direção, 
incluindo o Canadá, a Suécia, a Itália, o Brasil, 
a Argentina, a África do Sul, a Coreia do Sul 
e Taiwan. 

Embora seja verdade que a proliferação 
tenha sido mais lenta do que alguns previam 
a princípio, os que recorrem a esse fato para 
alegar que não há nada com que se preocupar 
ignoram que estamos em um momento decisivo, 
no qual o antigo regime restritivo pode dar lugar 
a um “vale-tudo” nuclear. Durante décadas, 
fomos capazes de promover um tabu em relação 
às armas nucleares, bem descrito em The 
Nuclear Taboo, de Nina Tannenwald, professora 
da Universidade Brown. Grandes segmentos da 
população do mundo e seus líderes acolheram o 
preceito de que as nações deviam abster-se de 
adquirir armas nucleares e que desistir delas era 
a política desejada. Quando o Presidente Obama 
pediu por um mundo livre de armas nucleares e 
prometeu que os Estados Unidos, em conjunto 
com a Rússia, caminharia rumo à eliminação 
delas, foi amplamente aplaudido. O tabu está 

na base do tratado firmado por 189 nações, o 
Tratado de Não-Proliferação Nuclear. Tanto o 
tabu quanto o tratado se apoiavam em várias 
medidas diplomáticas e econômicas, assim 
como certa pressão. 

Nos últimos anos, porém, à medida que a 
Coreia do Norte desrespeitou o tratado e o 
Irã pareceu avançar cada vez mais rumo ao 
desenvolvimento de armas nucleares, o tabu se 
enfraqueceu, e o respeito pelo tratado diminuiu. 
Além disso, os defensores da dissuasão com 
efeito argumentam que o tabu e o tratado 
são coisa do passado, que mais e mais países 
obterão armas nucleares e que devemos aceitar 
isso, adaptar-nos ao mundo como ele é hoje e ir 
em frente. Assim, Michael Desch, professor da 
Texas A&M University, escreve: “Se [durante 
a Guerra Fria] podíamos viver com Estados 
nucleares párias [União Soviética e China] 
dispostos a sacrificar milhões de seus próprios 
habitantes para promover uma ideologia 
escatológica, há poucos motivos para crer 
que o Irã apresente uma ameaça mais grave... 
Parafraseando o subtítulo da grande sátira 
nuclear de Stanley Kubrick, Dr. Strangelove, 
talvez seja justamente a hora de pararmos de 
nos preocupar e de aprendermos, se não a amar, 
a pelo menos tolerar a bomba iraniana.” 

A meu ver, o tabu e o tratado estão, de 
fato, sendo testados, mas é cedo demais para 
desconsiderá-los. Se for possível deter o Irã, 
o que, por sua vez, aumentaria a chance de 
conseguirmos pressionar a Coreia do Norte 
a mudar de rumo, talvez sejamos capazes 
de salvar o regime de abstinência nuclear. 
Por outro lado, resta pouca dúvida de que, 
se permitirmos que o Irã desenvolva armas 
nucleares, outras nações as buscarão, incluindo 
a Arábia Saudita, o Egito e, creem alguns, até 
a Jordânia. Além disso, como contramedida 
contra a Coreia do Norte, o Japão e a Coreia 
do Sul não ficariam muito atrás se o tabu fosse 
violado de forma tão flagrante no Oriente 
Médio. O Brasil e a Argentina talvez sigam o 
exemplo também, conforme mais e mais nações 
“importantes” adquirirem armas nucleares. Em 
suma, empregar a dissuasão no Irã, em vez de 
tentar persuadi-lo a não desenvolver armas 
nucleares, com efeito implica abrir o mundo 
para uma proliferação verdadeiramente em 

Se for possível deter o Irã... 
talvez sejamos capazes de 
salvar o regime de abstinência 
nuclear.
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larga escala, que aumentaria consideravelmente 
a probabilidade de nações começarem um 
confronto e terroristas encontrarem lugares 
onde obter armas nucleares. 

Efeitos Colaterais: 
Proteção e Chantagem

Mesmo que ele nunca lance armas nucleares 
contra ninguém, uma vez que o Irã demonstre 
tê-las adquirido — por exemplo, testando-as — 
essas armas terão consequências consideráveis 
para a nossa segurança e a de nossos aliados. 
Desch afirma corretamente: “A preocupação 
é que, uma vez que desenvolva a capacidade 
nuclear, o Irã se tornará ainda mais agressivo 
ao apoiar grupos terroristas como o Hezbollah 
no Líbano ou o Hamas em Gaza... Finalmente, 
muitos americanos temem que, uma vez que ele 
empregue uma arma nuclear, o Irã se intrometerá 
ainda mais no Iraque.” Os efeitos colaterais de 
se permitir que o Irã obtenha armas nucleares 
são bem explicados por Emanuele Ottolenghi, 
diretora executiva do Instituto Transatlântico, 
em Bruxelas. Portanto, eu incluo uma citação 
detalhada. Ele diz: 

O fato é que uma bomba iraniana 
permitiria a Teerã cumprir as metas da 
revolução sem utilizá-la. Uma bomba 
nuclear é um multiplicador de forças 
que, como bem colocado pelo Presidente 
Barack Obama, “muda o jogo”. O êxito do 
Irã mudará o Oriente Médio para sempre 
— e para pior. Sob a proteção nuclear 
iraniana, terroristas poderão agir com 

impunidade, e seus vizinhos entrarão em 
uma perigosa corrida armamentista. Menos 
compreendida é a dinâmica que surgirá se 
o Irã decidir não utilizar a bomba contra 
seus inimigos. Pouco importa que Teerã 

possa agir racionalmente. Se o Irã obtiver 
armas nucleares, o mundo ocidental terá 
de negociar um acordo de Yalta do Oriente 
Médio com Teerã — acordo esse que talvez 
exija a retirada dos EUA, uma negociação 
desfavorável para os principados menores 
na costa do Golfo e inaceitável para Israel 
e para os cristãos do Líbano. 
Por último, mas não menos importante, é o 

risco de que o Irã ou outro Estado pária passe 
uma ou duas armas nucleares para terroristas ou 
que eles as obtenham sem o consentimento dos 
dirigentes com a ajuda de um ou outro grupo, 
como a Guarda Revolucionária. Os defensores 
da dissuasão sustentam que, para dissuadir essas 
nações de compartilhar armas nucleares com 
terroristas, basta declararmos que, se eles as 
utilizarem, responsabilizaremos a nação que as 
tenha fornecido. Contudo, esse argumento supõe 
um grau muito mais confiável de perícia nuclear 
do que a que temos atualmente. Talvez sejamos 
incapazes de determinar a fonte de uma bomba 
ou isso leve meses, depois dos quais atacar uma 
nação com bombas nucleares a sangue frio talvez 
não pareça uma contra-ameaça de credibilidade.

Não é preciso explicar em mais detalhes 
que, mesmo que o Irã possa ser dissuadido de 
empregar suas armas nucleares diretamente, há 
bons motivos para preferir um Irã sem elas. 

Custos da Prevenção 
Até agora, a discussão se concentrou em 

determinar se um Irã dotado de armas nucleares 
apresenta uma grave ameaça de segurança da 
qual não se possa dissuadi-lo de forma confiável 
com a ameaça de um segundo ataque. Contudo, 
mesmo que se concorde que o Irã realmente 
apresenta uma ameaça significativa, é preciso 
considerar os custos da única alternativa viável 
à dissuasão: um ataque militar. (Já se sugeriu 
que o engajamento e as sanções provavelmente 
não terão o efeito necessário.) 

Os oponentes de um ataque militar argumentam 
que (a) a localização de algumas instalações-
chave talvez não seja conhecida; (b) diversas 
instalações são bem protegidas; (c) algumas 
instalações estão situadas em áreas densamente 
povoadas e bombardeá-las pode causar um 
grande número de baixas civis; (d) no passado, 
o bombardeamento dessas instalações não foi 

...mesmo que o Irã possa ser 
dissuadido de empregar suas 
armas nucleares diretamente, 
há bons motivos para preferir 
um Irã sem elas.
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muito efetivo, e ele poderia atrasar muito pouco 
o desenvolvimento de programas nucleares 
ou até levar o Irã a acelerar seu programa em 
reação e recusar todas as futuras inspeções pela 
Agência Internacional de Energia Atômica; (e) 
alguns até advertem que bombardear usinas 
nucleares poderia liberar materiais radioativos 
na atmosfera, resultando em índices desastrosos 
de doenças, deformidades e morte entre a 
população, tanto imediatamente quanto nos anos 
seguintes. 

O fato de que todas essas objeções lidam com 
o bombardeio de instalações nucleares aponta 
para uma alternativa militar diferente. É uma 
opção que não foi discutida em público até 
agora e que, a princípio, pode parecer bastante 
polêmica. É preciso notar, então, que ela já 
foi empregada anteriormente — na verdade, 
em diversas ocasiões. A abordagem básica 
busca não reduzir a capacidade nuclear do Irã 
(o objetivo do bombardeio), mas obrigar o 
regime a mudar de comportamento, causando 
níveis ainda maiores de “dor”. Começa com 

exigir que o Irã cumpra suas obrigações 
internacionais e abra as suas instalações 
nucleares até certa data para demonstrar que 
elas não servem a um programa militar. Se essa 
exigência não fosse cumprida, o passo seguinte 
envolveria bombardear os meios militares não 
nucleares do Irã (como o quartel-general e 
os acampamentos da Guarda Revolucionária, 
instalações de artilharia antiaérea e de radar, 
locais de mísseis e embarcações que pudessem 
ser utilizadas contra remessas de petróleo). 
Se isso  não provocasse a resposta necessária, 
seria realizado o bombardeio de meios de 
duplo emprego, incluindo elementos-chave 
da infraestrutura, como pontes, estações de 
trem e outros do mesmo tipo, da mesma forma 
que os EUA fizeram na Alemanha e no Japão 
durante a Segunda Guerra Mundial. (Refiro-me 
a meios de duplo emprego que possam ser 
bombardeados à noite e até depois da devida 
advertência para minimizar as baixas civis e 
não a alvos puramente civis, como foi feito em 
Dresden e Tóquio.) Se for necessário colocar 

Carros de combate blindados M8, fornecidos ao Irã em conformidade com o Programa de Assistência Mútua, passam ao lado 
de caravana de camelos perto de Teerã, 19 Dez 56.
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ainda mais pressão, pode-se declarar que o Irã é 
uma zona interditada ao voo, como eram partes 
do Iraque até mesmo antes da Operação Iraqi 
Freedom, em 2003. Esse tipo de ação militar 
se assemelha a sanções, causando “dor” para 
modificar o comportamento, embora com meios 
muito mais poderosos.

Vale notar que a localização desses meios é 
conhecida, que não importa se alguns não forem 
atingidos, que eles não são bem escondidos ou 
protegidos e que bombardeá-los não liberará 
materiais radioativos. Em suma, de um ponto 
de vista estritamente de seleção de alvos, são 
muito menos problemáticos que as instalações 
nucleares. 

É provável que os críticos argumentem que a 
ação militar ajudará os que estão no poder no Irã 
a suprimir a oposição ou fazer com que ela apoie 
o regime. Contudo, o regime está fazendo de 
tudo para reprimir a oposição de qualquer forma 
e um enfraquecimento dele depois de ataques 
militares pode oferecer uma brecha para ela. 
Além disso, a experiência em Cuba, República 
Dominicana, União Soviética e Burma, entre 
outros países, mostra que costumamos exagerar 
a probabilidade de que a oposição vencerá 
contra regimes internos brutais. Como o líder 
dos reformadores deixou claro para mim quando 
fui seu convidado no Irã, em 2002, eles não 
pretendem opor-se ao programa nuclear. Tudo 
isso sugere que não se deve permitir que a 
tentativa de decifrar as digressões de políticas 
internas iranianas determine nossa política 
externa quando interesses nacionais vitais 
estiverem em jogo. 

Acima de tudo, não podemos atrasar a ação 
por muito mais tempo se quisermos impedir o 
Irã de atravessar um limiar depois do qual uma 
alternativa militar se torne muito mais perigosa 
para implantar — para nós e para eles. 

Legitimidade?
Ao considerar a forma como outras nações 

e instituições internacionais, especialmente a 
ONU, reagiriam a tal política, é preciso distinguir 
entre os atos de decidir exercer uma opção militar 
e decidir que tipo específico de ação militar será 
empreendido. Esta discussão supõe que uma 
ação militar de algum tipo tenha sido considerada 
necessária e ordenada pelo Presidente, depois 

da devida consulta com nossas autoridades 
militares, e autorizada pelo Senado dos EUA; 
que os aliados tenham sido consultados; e que o 
governo americano tenha decidido que deve agir 
mesmo que não seja possível obter aprovação 
da ONU. Considerando tudo isso, não vejo 
motivo para que a ONU prefira aprovar um 
ataque a instalações nucleares a gradualmente 
aumentar a “dor” atacando meios militares e, se 
necessário, meios de duplo emprego. Os críticos 
podem afirmar que essa abordagem de mudança 
de comportamento equivale à guerra “total”, ao 
passo que atacar instalações nucleares envolve 
apenas a guerra “limitada”. Entretanto, essa 
distinção foi, em grande parte, eliminada nos 
últimos anos e é especialmente inadequada nesse 
caso, já que um ataque a instalações nucleares 
poderia causar consideravelmente mais danos 
colaterais que a opção sugerida. 

Lidando com Efeitos Colaterais
Os críticos de um ataque militar temem que 

o Irã vá retaliar pondo em ação o Hezbollah e o 
Hamas, dificultando nossa vida no Iraque e no 
Afeganistão e interrompendo o fornecimento 
de petróleo para nós e para nossos aliados. 
Essas preocupações não se aplicam à decisão 
de que modalidade militar é apropriada, mas 
à questão de se uma alternativa militar deve 
ser considerada para início de conversa. Em 
resposta, sugiro que uma nação que acredita 
não poder arcar com essas contramedidas não 
só deve abandonar sua pretensão ao status de 
superpotência, mas também deixar de se ver 
como um ator internacional significativo. 

Em suma, é pouco provável que os engajamentos 
e as sanções impeçam o Irã de tornar-se uma 
potência nuclear. Portanto, dedica-se cada vez 
mais atenção à contenção. Pode até funcionar, 
mas, dada a grande desutilidade de um ataque 
nuclear pelo Irã, mesmo uma probabilidade 
relativamente pequena de que o Irã possa utilizar 
suas armas nucleares é inaceitável. O argumento 
de que os dirigentes do Irã não são irracionais 
ignora o fato de que, no passado, um número 
considerável de líderes nacionais “apostou” 
suas vidas e regimes e perdeu. Portanto, uma 
opção militar não deve ser descartada. Contudo, 
bombardear instalações nucleares do Irã talvez 
não seja a mais eficaz.MR



17Military Review  Julho-Agosto 2010

General-de-Divisão P.K. (Ken) Keen, Exército dos EUA; General-de-Brigada Floriano 
Peixoto Vieira Neto, Exército Brasileiro; Tenente-Coronel Charles W. Nolan, Exército dos 
EUA; Tenente-Coronel Jennifer L. Kimmey, Exército dos EUA; e Capitão-de-Fragata Joseph 
Althouse, Guarda Costeira dos EUA.

O General-de-Divisão P.K. (Ken) Keen é atualmente o 
subcomandante militar do Comando Sul dos EUA. É 
bacharel e mestre pela University of Florida.

O General-de-Brigada Floriano Peixoto Vieira Neto é ex- coman-
dante do Componente Militar da MINUSTAH. Possui o Curso 
de Comando e Estado-Maior do Exército Brasileiro e o Curso de 
Política, Estratégia e Alta Administração do Exército Brasileiro.

O Tenente-Coronel Charles W. Nolan é oficial da área de ser-
viço exterior no Exército Sul dos EUA. É bacharel pela Acade-
mia Militar dos EUA e mestre pela Brigham Young University.

Os Relacionamentos São Importantes: 
Assistência Humanitária e Socorro em 
Desastre no Haiti

A Tenente-Coronel Jennifer L. Kimmey é oficial da área de 
serviço exterior no Comando Sul dos EUA. É bacharel pela 
Ohio University, mestre em Administração de Empresas pela 
Central Michigan University e mestre em Estudos sobre a África 
e Oriente Médio pela Naval Postgraduate School. 

O Capitão-de-Fragata Joseph Althouse é chefe de Operações 
Marítimas da MINUSTAH, Guarda Costeira dos EUA, Área 
Atlântica. É bacharel pela Thomas Edison State College e 
mestre pela Wesleyan University.

À s 16h53, horário local, de 12 
de janeiro de 2010, um terremoto 
catastrófico de magnitude 7,0 atingiu o 

Haiti, matando mais de 230 mil pessoas, ferindo 
milhares de outras e deixando mais de um milhão 
de desabrigados.1 O terremoto causou graves 
danos à capital e a outras cidades na região, 
avariando ou destruindo marcos famosos, 
incluindo o palácio presidencial e a catedral 
de Porto Príncipe. O terremoto destruiu 14 dos 
16 ministérios do governo, matando muitos 
funcionários públicos. O quartel-general da 
Missão das Nações Unidas para a Estabilização 
do Haiti (MINUSTAH) desmoronou, matando 
101 trabalhadores das Nações Unidas, incluindo 
o chefe da missão, Hédi Annabi, da Tunísia, e 
seu adjunto principal, Luiz Carlos da Costa, 
do Brasil.2 Em menos de um minuto, a vida na 
pequena ilha do Haiti mudou drasticamente. 

O terremoto despertou uma reação imediata 
de governos, organizações não governamentais 
e fundações privadas em âmbito mundial, que 
ofereceram o envio de ajuda e assistência 
de várias formas. A necessidade de mão-de-
obra no terreno para organizar o esforço de 

socorro reuniu forças militares do mundo 
inteiro, incluindo os Estados Unidos, que 
estabeleceram a Força-Tarefa Conjunta no 
Haiti (Joint Task Force-Haiti—JTF-H). O 
esforço conjunto da MINUSTAH e da JTF-H de 

General-de-Divisão P.K. Keen, subcomandante do Comando 
Sul dos EUA, conversa com o General-de-Brigada Floriano 
Peixoto, do Exército Brasileiro, comandante das Nações 
Unidas para a Estabilização do Haiti, 16 Jan 10.
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prover assistência humanitária ao povo do Haiti 
depois do terremoto demonstra a importância 
de desenvolver fortes relacionamentos, tanto 
institucionais quanto pessoais, com exércitos 
de nações parceiras. 

Os EUA e as Forças Armadas de 
Nações Parceiras: Uma História 

de Cooperação
Dezoito nações contribuintes constituem 

o componente militar da missão das Nações 
Unidas.3 Essas nações incluem a Argentina, 
Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Equador, França, 
Guatemala, Japão, Jordânia, Nepal, Paraguai, 
Peru, Filipinas, Coreia do Sul, Sri Lanka, 
Estados Unidos e Uruguai. Os Estados Unidos 
possuem uma longa e ilustre história de parceria 
e cooperação na condução de todo o espectro 
de operações com várias nações parceiras. Três 
exemplos notáveis são as operações ofensivas 
durante a Campanha Italiana na Segunda Guerra 
Mundial, a assistência humanitária durante a 

guerra civil de 1965 na República Dominicana e 
as operações de manutenção da paz no Equador 
e Peru em 1995.

O Brasil foi o único país sul-americano a 
enviar tropas para lutar na Segunda Guerra 
Mundial. Formou a Força Expedicionária Bra-
sileira (FEB), composta de 25 mil integrantes 
do Exército, Força Aérea e Marinha, liderados 
pelo General Mascarenhas de Moraes. A 1ª 
Divisão de Infantaria Expedicionária (1ª DIE) 
da FEB, sob o comando do General Zenóbio 
da Costa, era composta de três regimentos de 
combate que lutaram ao lado do Quinto Exér-
cito dos EUA, sob o comando do General-de-
Divisão Mark Clark, na Campanha Italiana. 
O destaque da cooperação entre o Brasil e os 
EUA ocorreu em fevereiro de 1945, quando 
a 1ª Divisão de Infantaria brasileira e a 10ª 
Divisão de Montanha dos EUA lutaram lado 
a lado na Batalha de Monte Castelo contra o 
Exército alemão, em condições extremamente 
adversas durante o inverno. A 10ª Divisão de 

Vista aérea do quartel-general da MINUSTAH, que desmoronou depois do terremoto, 12 Jan 10.
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Montanha, apoiada pela Artilharia brasileira e 
pelo 1º Esquadrão de Caças da FEB, capturou 
as defesas alemãs que cercavam Monte Castelo, 
permitindo que a 1ª DIE atacasse as forças 
alemãs em terreno mais alto e se apossasse do 
Monte Castelo. Mais tarde durante a campanha, 
a FEB também se destacou ao capturar mais 
de 20 mil prisioneiros alemães e italianos, 
ajudando a pôr fim às hostilidades na Itália.

A guerra civil de 1965 na República Domi-
nicana levou a outro esforço de cooperação 
entre os Estados Unidos e diversos países 
latino-americanos. O quartel-general do XVIII 
Corpo Aeroterrestre foi ativado em 26 de abril 
de 1965, e três batalhões da 3ª Brigada, da 82ª 
Divisão Aeroterrestre, foram desdobrados em 
30 de abril e aterrissaram no campo de aviação 
de San Isidro. Após luta intensa naquele dia, foi 
estabelecido o cessar-fogo, e os paraquedistas 
logo passaram para os esforços de manutenção 
da paz e estabilização, distribuindo alimentos, 
água e medicamentos aos residentes de San 
Isidro. Um quarto batalhão da 1ª Brigada da 
82ª Divisão Aeroterrestre se uniu aos outros 
três em 3 de maio. Naquele mês, as forças 
presentes viram a transição para uma Força 
Interamericana de Paz (Inter-American Peace 
Force—IAPF). A IAPF/FIP era composta de 
soldados de Honduras, Costa Rica, El Salvador, 
Nicarágua e Brasil, sendo o maior contingente 
fornecido por este: um batalhão de Infantaria 
reforçado. O General-de-Exército brasileiro 
Hugo Panasco Alvin assumiu o comando da 
Força Interamericana de Paz, com o General-
de-Divisão Bruce Palmer, dos EUA, servindo 
como subcomandante de 23 de maio de 1965 
a 17 de janeiro de 1966. Nessa época, para-
quedistas dos EUA trabalharam em conjunto 
com as forças da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) na área de assuntos civis, 
provendo assistência humanitária ao povo de 
San Isidro.4

Mais recentemente, os Estados Unidos 
trabalharam em menor escala com a Argentina, 
Brasil e Chile, na operação Safe Border 
(“Fronteira Segura”). No começo de 1995, 
o Peru e o Equador se enfrentaram em um 
combate contínuo em uma área remota de selva, 
onde não haviam demarcado completamente 
a fronteira. Dezenas foram mortos, centenas 

feridos, e temia-se que o conflito se alastrasse 
para os centros populacionais. Como países 
garantes do Protocolo de Paz, Amizade e 
Limites do Rio de Janeiro, que pôs fim à 
guerra entre o Equador e o Peru em 1941 
e definiu a fronteira, a Argentina, o Brasil, 
o Chile e os Estados Unidos buscaram um 
acordo abrangente com o estabelecimento da 
Missão de Observadores Militares Equador-
Peru (MOMEP). O Brasil indicou um oficial-
general para liderar a missão, e as outras 
nações participantes concordaram em definir 
esse papel como sendo o de “coordenador” 
em vez de “comandante”, para preservar a 
condição de coiguais. Cada nação contribuiu 
com até 10 oficiais observadores, liderados 
por um Coronel. Os Estados Unidos também 
forneceram um elemento que consistia no 
apoio de aviação, operações, inteligência, 
comunicações e logística. O General-de-Divisão 
Cândido Vargas de Freire, do Brasil, tinha o 
controle operacional sobre os observadores de 
todas as quatro nações, enquanto os coronéis 
retinham o comando para fins administrativos e 
disciplinares. Em fevereiro de 1995, o Equador 
e o Peru concordaram em buscar uma solução 
pacífica. Em outubro de 1995, os observadores 
da MOMEP haviam organizado a retirada de 
cerca de 5 mil soldados do Vale do Cenepa 
e supervisionado a desmobilização de 140 
mil soldados de ambos os lados. A zona de 
combate foi desmilitarizada, e o Equador e 
o Peru começaram a contribuir com oficiais 
para a missão de observação. Em outubro de 
1998, o Peru e o Equador assinaram um acordo 
de paz abrangente, que estabelecia o marco 
para pôr fim à disputa fronteiriça. Isso levou 
à demarcação formal da fronteira em maio 
de 1999. As duas nações aprovaram o acordo 
de paz e as legislaturas nacionais de ambas o 
ratificaram. A missão da MOMEP se retirou 
em junho de 1999.5

Os Estados Unidos continuam a engajar-se 
em atividades de cooperação de segurança 
com países de todo o mundo. Esses engaja-
mentos tomam a forma de palestras bilaterais 
de estado-maior, exercícios multinacionais 
e intercâmbio de pessoal e unidades para 
melhorar relacionamentos, habilidades e inte-
roperabilidade. 
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Os Relacionamentos Pessoais 
Também São Importantes 

Além do cult ivo de relacionamentos 
institucionais entre nações parceiras, não se 
pode ignorar a importância do desenvolvimento 
de relacionamentos pessoais. Quanto mais 
entendermos um ao outro em termos de cultura, 
idioma e operabilidade, mais aptos estaremos para 
trabalharmos juntos. Conhecendo essa dinâmica, 
o Exército dos EUA procurou desenvolver 
um corpo de oficiais e sargentos com um 
conhecimento profundo da cultura, idioma e 
organização militar de outras nações, tudo para 
aumentar a interoperabilidade. 

O relacionamento entre o General-de-Brigada 
Floriano Peixoto, comandante da Força da 
MINUSTAH, e o General-de-Divisão Ken Keen, 
comandante da JTF-H, exemplifica essa meta. 
Em outubro de 1984, o então Capitão Keen, 
oficial de Operações (S/3) do 1º Batalhão do 
325º Regimento de Infantaria Aeroterrestre, 
participou de um programa de intercâmbio 
aeroterrestre de um mês com a Brigada de 
Infantaria Paraquedista do Brasil, no Rio de 
Janeiro. Durante o intercâmbio, Keen conheceu 
o então Capitão Floriano Peixoto, instrutor do 
Curso de Precursor (Pathfinder) do Centro de 
Instrução Paraquedista. Os dois iniciaram o 
que se tornaria um relacionamento duradouro, 
desenvolvido no decorrer de múltiplos saltos de 
paraquedas e patrulhas a pé. Pouco sabiam esses 
capitães que, 26 anos mais tarde, seriam oficiais 
-generais trabalhando juntos para fornecer 
socorro e assistência a um país assolado por um 
terremoto: o Haiti. 

Em 1987, o então Major Keen realizava o 
Curso de Comando e Estado-Maior do Brasil, no 
Rio de Janeiro. A experiência deu a Keen uma 
maior compreensão e conhecimento do Brasil, 
algo que lhe seria de grande utilidade em missões 
futuras. 

Em 1988, o então Capitão Floriano Peixoto 
fazia o Curso Avançado para Oficiais de 
Infantaria do Exército dos EUA, no Forte 
Benning, Estado da Geórgia. Naquela época, 
o Major Keen trabalhava para a Diretoria de 
Planos, Instrução e Mobilização da Escola de 
Infantaria do Exército dos EUA, e os dois deram 
continuidade ao relacionamento estabelecido 
quatro anos antes. 

Quase uma década mais tarde, o então Tenente-
Coronel Floriano Peixoto ensinava Português 
no Departamento de Idiomas Estrangeiros na 
Academia Militar dos EUA em West Point, no 
Estado de Nova York. Floriano Peixoto e Keen 
mantiveram contato por telefone, cartas e e-mail, 
mas não se veriam por outra década. 

De 2006 a 2007, como comandante do 
Exército Sul dos EUA, o então General de uma 
estrela Keen trabalhou mais uma vez com o 
então Coronel Floriano Peixoto, que havia sido 
designado para a 5ª Subchefia do Estado-Maior 
do Exército Brasileiro. 

Com base na interação e no relacionamento 
pessoal anteriores, a primeira providência que 
o General-de-Brigada Floriano Peixoto e o 
General-de-Divisão Keen tomaram ao se verem 
unidos mais uma vez pelos eventos no Haiti 
foi desenvolver um conceito combinado para 
sobrepujarem o desafio juntos.

A ONU no Haiti 
Para entender a parceria internacional que 

ocorreu durante o esforço de ajuda humanitária 
no Haiti, é essencial conhecer a história que levou 
ao estabelecimento da MINUSTAH e as suas 
realizações antes do terremoto. 

A ditadura de 30 anos da família Duvalier 
no Haiti terminou em 1986. Entre 1986 e 1990, 
uma série de governos provisórios governou o 
Haiti, e, em dezembro de 1990, Jean-Bertrand 
Aristide obteve 67% dos votos, tornando-se o 
primeiro presidente democraticamente eleito da 
história do Haiti. Aristide assumiu a Presidência 
em fevereiro de 1991, mas foi derrubado por 
elementos insatisfeitos do Exército e forçado 
a deixar o país em setembro do mesmo ano. 
Um governo provisório foi estabelecido, mas o 
verdadeiro poder permaneceu nas mãos das forças 
militares haitianas.6

As Nações Unidas estabeleceram uma missão 
em setembro de 1993 para auxiliar no esforço 
de democratizar o governo, profissionalizar 
as Forças Armadas, criar e treinar uma força 
policial separada e estabelecer um ambiente 
propício para eleições livres e imparciais. A 
iniciativa das Nações Unidas se concentrava em 
aconselhar, instruir e prover o apoio necessário 
para a consecução dos objetivos estabelecidos 
pela missão. Após uma série de incidentes, a 
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ONU e outras agências internacionais deixaram 
o Haiti em outubro de 1993, por causa da 
instabilidade criada pelo governo transitório e 
pela incapacidade de levar adiante os objetivos 
da ONU de reinstituir a democracia.7

A situação no Haiti continuou a deteriorar-se; a 
diplomacia e as sanções econômicas não surtiram 
efeito algum. Os Estados Unidos não viram 
outra opção senão iniciar uma ação militar para 
reinstalar o Presidente Aristide. Deram início 
à Operação Uphold Democracy (“Restauração 
da Democracia”) em 19 de setembro de 1994, 
ficando os Estados Unidos e as forças aliadas em 
alerta quanto a uma invasão do Haiti. 

Militares da Marinha e da Força Aérea dos 
EUA foram enviados para Porto Rico e para o 
Sul da Flórida em preparação. Uma invasão aérea 
estava programada, liderada por elementos do 
Comando de Operações Especiais dos EUA e da 
82ª Divisão Aeroterrestre.8

À medida que essas forças se preparavam para 
invadir, uma equipe diplomática (liderada pelo 
ex-Presidente Jimmy Carter, pelo senador aposen-
tado Sam Nunn e pelo chefe da Junta de Chefes 
de Estado-Maior, General Colin Powell, reserva), 
persuadiu a liderança do Haiti a afastar-se e permi-
tir que Aristide retornasse ao poder. Esse esforço 
foi bem-sucedido em parte porque a delegação 
dos EUA foi capaz de destacar as forças em massa 
prontas para entrar no país. Nesse momento, a 
missão militar mudou de uma operação de combate 
para uma de manutenção da paz e construção nacio-
nal, com o emprego de uma força multinacional 
liderada pelos EUA no Haiti. Em 15 de outubro de 
1994, Aristide retornou ao Haiti para completar o 
seu mandato. Aristide dissolveu o Exército do Haiti 
e estabeleceu uma força policial civil. A Operação 
Uphold Democracy terminou oficialmente em 31 
de março de 1995, quando a Missão das Nações 
Unidas no Haiti (UNMIH) a substituiu.9

O General-de-Brigada Floriano Peixoto, Exército Brasileiro, Comandante da Missão das Nações Unidas para a 
Estabilização no Haiti, e o General-de-Divisão P.K. Keen, Exército dos EUA, Subcomandante do Comando Sul dos EUA e 
General Comandante da Força-Tarefa Conjunta no Haiti, conversam com o líder do acampamento de pessoas deslocadas 
internamente no Ancien Aeroport Militaire, em Porto Príncipe, Haiti, 11 Mar 10.
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As Nações Unidas permaneceram no Haiti 
durante uma série de missões até 2004, 
para manter um ambiente seguro e estável e 
promover o Estado de Direito. Houve uma 
série de acontecimentos positivos durante 
esse período, incluindo o crescimento de uma 
sociedade civil multifacetada, uma cultura 
política baseada em valores democráticos e a 
primeira transferência pacífica de poder entre 
dois presidentes eleitos democraticamente em 
1996.10

No entanto, em fevereiro de 2004, durante o 
segundo mandato presidencial não consecutivo 
de Aristide, uma rebelião violenta estourou, o 
que levou à sua remoção mais uma vez.11 O 
Haiti voltava a ameaçar a paz internacional 
e a segurança na região, e as Nações Unidas 
aprovaram a Resolução 1542 em 30 de abril 
de 2004, estabelecendo efetivamente a Missão 
das Nações Unidas para a Estabilização do 
Haiti (MINUSTAH) em 1º de junho de 2004. 
Sua missão, mesmo agora, é apoiar um governo 
transitório seguro e estável, o desenvolvimento 
de um processo político concentrado nos 
princípios da democracia e a defesa dos direitos 
humanos.12

As Nações Unidas originalmente autorizaram 
até 6.700 militares, 1.622 policiais, 548 

funcionár ios  c ivis  in ternacionais ,  154 
voluntários e 995 funcionários civis locais para 
a MINUSTAH. Em 13 de outubro de 2009, em 
um esforço de refrear grupos armados ilegais, 
acelerar seu desarmamento e apoiar as futuras 
eleições, a ONU aumentou o efetivo autorizado 
da MINUSTAH para 6.940 militares e 2.211 
policiais. Atualmente, 18 países fornecem 
pessoal militar e 41 países diferentes proveem 
policiais.

A MINUSTAH está sob a liderança civil 
de um “representante especial do secretário-
geral”, com dois adjuntos que supervisionam 
diferentes aspectos da missão das Nações Unidas. 
O representante especial adjunto principal é 
responsável essencialmente pelas questões 
referentes à polícia civil da ONU, direitos 
humanos, Justiça, assuntos civis e eleitorais. O 
outro representante especial adjunto é responsável 
pelos esforços humanitários pela igualdade 
dos sexos, direitos da criança, desarmamento, 
desmobilização e reintegração, questões de HIV/
AIDS e outras agências das Nações Unidas. O 
comandante da força militar também está sob o 
controle do representante especial. A força militar 
é composta de dez batalhões de Infantaria, quatro 
companhias de Engenharia, duas companhias 
de Infantaria independentes e destacamentos 
especializados (aviação, medicina e logística).13

Desde 2004, a MINUSTAH criou um ambiente 
de segurança e estabilidade, permitindo que 
a transição política ocorresse. O Haiti nos 
lembra que o desenvolvimento e a segurança 
são intrinsecamente ligados e não deveriam ser 
vistos como esferas separadas porque a falta de 
um prejudicará o progresso do outro. Para tanto, 
a profissionalização da Policia Nacional do Haiti 
está prestes a alcançar a meta de possuir 14 mil 
membros em suas fileiras até 2011. Em meados 
de 2009, mais de 9 mil policiais haviam sido 
treinados.14

Outro indicador de sucesso foi a drástica 
redução de atividades relacionadas com gangues, 
que ameaçavam a estabilidade política. Na Cité 
Soleil, a favela mais crítica do Haiti, os soldados 
brasileiros da MINUSTAH se apossaram da área e 
a transformaram em um ambiente de normalidade, 
após seis anos de operações bem sucedidas. O 
novo nível de segurança estabelecido em 2008 
permite que agências e ONGs se aproximem, 
avaliem e forneçam assistência sem a ameaça de 
violência das gangues.15

As eleições para o senado em abril de 2009 
marcaram outro passo no desenvolvimento 
democrático do Haiti .  A MINUSTAH é 
reconhecida por seu apoio contínuo ao processo 
eleitoral do Haiti e por auxiliar o governo do país 
em intensificar seus esforços para promover um 
diálogo político em que todas as vozes possam 
falar e ser ouvidas.16

Algumas horas depois do 
terremoto, o governo do 
Haiti declarou estado de 
emergência e solicitou 
assistência humanitária…
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O Haiti adiou as eleições legislativas marcadas 
para fevereiro de 2010 por causa dos desastrosos 
efeitos do terremoto e programou as eleições 
presidenciais para novembro de 2010. O 
Presidente Préval, que foi eleito pela segunda 
vez em 2006, disse que não se candidataria 
novamente quando seu mandato terminasse em 
fevereiro de 2011, uma vez que já havia exercido 
dois mandatos de cinco anos, que é o limite 
estabelecido pela legislação haitiana.17

Embora todos os países que contribuem com 
soldados para a MINUSTAH compartilhem 
desses êxitos, autoridades do governo dos 
EUA elogiaram o papel de liderança do Brasil 
na missão das Nações Unidas como uma 
demonstração bem-vinda de que o país desponta 
como um líder no âmbito regional e mundial.18

O Terremoto e a Resposta 
Internacional

O terremoto de 12 de janeiro afetou 
imediatamente um terço da população do Haiti, 
incluindo os que serviam na MINUSTAH.19 
Imediatamente após, centenas de cidadãos 
locais se aglomeraram no complexo do quartel-
general da MINUSTAH, localizado no antigo 
Hotel Christopher. A parte principal do edifício 
tinha desmoronado, matando muitos membros 
da equipe das Nações Unidas e deixando vários 
outros soterrados. Os membros da equipe que não 
sofreram ferimentos começaram imediatamente 
a busca e o salvamento dos colegas, fornecendo 
a triagem e o atendimento médico dos feridos 
em condições de se locomover. Embora a 
MINUSTAH tenha sofrido perdas enormes, 
seus soldados rapidamente assumiram novas 
tarefas, como busca e salvamento, limpeza e 
desobstrução de ruas, prestação de assistência 
humanitária imediata e preparação de covas 
coletivas segundo os protocolos da Cruz 
Vermelha Internacional, ao mesmo tempo em 
que mantinham o foco na sua principal missão 
de segurança. 

O General-de-Divisão Keen se encontrava 
no Haiti no dia 12 de janeiro, em uma visita 
previamente programada. Minutos antes do 
terremoto, ele estava com o embaixador dos 
EUA no Haiti, Ken Merten, na varanda de trás 
de sua casa, com vista para a cidade de Porto 
Príncipe. A residência do embaixador resistiu 

ao terremoto e rapidamente se tornou um ponto 
de encontro para funcionários da embaixada e 
ministros do governo haitiano, assim como o 
ponto de ligação de Keen com o Comando Sul 
dos EUA, em Miami. 

Algumas horas depois do terremoto, o 
governo do Haiti declarou estado de emergência 
e solicitou assistência humanitária dos Estados 
Unidos e da comunidade internacional em geral. 
Naquela noite, o Escritório de Assistência a 
Desastres no Exterior da Agência dos Estados 
Unidos para o Desenvolvimento Internacional 
(U.S. Agency for International Development 
— USAID) ativou uma “equipe de gestão de 
resposta” para coordenar e liderar o esforço do 
governo federal.20

Na manhã seguinte, Keen inspecionou os 
efeitos do terremoto. Escombros dos edifícios 
desmoronados obstruíam as ruas, isolando as 
pessoas da comida, água e provisões médicas. 
O terremoto tinha destruído a torre de controle 
do aeroporto internacional, impossibilitando a 
chegada de assistência por via aérea. O povo 
do Haiti tinha de sobreviver por conta própria. 
Contar com a MINUSTAH já no terreno era um 
enorme benefício, mas com a destruição da sede 
das Nações Unidas e a perda de sua liderança 
mais antiga, a resposta necessária era maior do 
que qualquer organização ou país pudessem 
assumir sozinhos. Vendo que a situação exigia 
uma reação rápida e vigorosa, o General Keen 
solicitou o envio de forças militares dos EUA 
para o Haiti. 

Inicialmente, os Estados Unidos decidiram 
não criar uma força-tarefa conjunta interaliada. 
Com as Nações Unidas já no terreno, uma força 
multinacional robusta já estava organizada. Além 
disso, os países que contribuíam com recursos 
adicionais e com pessoal para a MINUSTAH 
já tinham ligação com os seus representantes 
locais na ONU. A criação de uma força-tarefa 
conjunta interaliada teria ido de encontro a esses 
esforços. Em vez disso, a Força-Tarefa Conjunta 
no Haiti foi desdobrada para conduzir operações 
de assistência humanitária e de resposta a 
desastres. A finalidade da Força-Tarefa Conjunta 
no Haiti era apoiar os esforços dos Estados 
Unidos naquele país para minimizar o sofrimento 
humano no curto prazo e acelerar os esforços de 
socorro para facilitar a transição para o governo 
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do Haiti, ONU e USAID. As forças militares 
possuem capacidades significativas que são úteis 
em situações de emergência, mas é melhor deixar 
planos de socorro e reconstrução de longo prazo 
a cargo de agências governamentais civis. 

O General-de-Brigada Floriano Peixoto 
estava fora do país quando o terremoto ocorreu. 
Assim que teve conhecimento do desastre, 
retornou rapidamente ao Haiti em 13 de janeiro. 
Tomou medidas imediatas para reconstituir o 
comando e controle estabelecendo um centro 
de operações de emergência na Base Logística 
da MINUSTAH, no aeroporto de Porto Príncipe. 
Redistribuiu suas forças com o envio de tropas 
de partes menos afetadas ou intactas do país 
principalmente para Porto Príncipe. 

No dia seguinte, Keen foi encontrar Floriano 
Peixoto no seu quartel-general temporário para 
trocar informações sobre os esforços de socorro 
e a chegada iminente das forças dos EUA 
no Haiti. Fazer visitas não programadas era 
contra o protocolo, mas parecia ser necessário 
na situação. Quando Keen entrou no quartel-
general, descobriu por um coronel brasileiro 
que o ministro da Defesa do Brasil, Nelson 
Jobim, estava em reunião com os comandantes 
de Forças Singulares brasileiras e com o pessoal 
da MINUSTAH. Sem querer interromper, Keen 
estava prestes a ir embora mas foi convidado 
a se juntar a Jobim, Floriano Peixoto e as 
demais autoridades. Essa reunião se tornou uma 
oportunidade especial, pois o comandante 
brasileiro da MINUSTAH apresentou um 
relatório detalhado sobre os esforços de 
assistência humanitária em andamento e a 
morte de 18 soldados brasileiros, a maior perda 
de vida nas Forças Armadas do país desde a 
Segunda Guerra Mundial.21 Jobim perguntou a 
Keen que forças militares seriam desdobradas 
pelos EUA. A discussão então se concentrou 
em como as forças da MINUSTAH e dos EUA 
poderiam trabalhar juntas e coordenar seus 
esforços. Ambos os líderes sabiam que era 
imperativo esclarecer os papéis de cada parceiro 
para evitar confusão e duplicação de esforços. 
A missão da MINUSTAH de prover segurança 
e estabilidade no Haiti permaneceria a mesma. 
A JTF-H prestaria assistência humanitária, e as 
forças dos EUA executariam tarefas de segurança 
apenas ao realizar tais operações. 

Desde o princípio, estava claro que as forças 
dos EUA operariam dentro de um ambiente 
“seguro e protegido” provido pelas forças 
das Nações Unidas, cuja missão era fornecer 
segurança. Embora se reconhecesse que esse 
era um ambiente seguro, havia incerteza em 
relação ao caos que se seguiu ao terremoto, 
a ausência da Polícia Nacional do Haiti nas 
ruas e a fuga de mais de 3 mil detentos das 
prisões locais.22 

Floriano Peixoto e Keen concordaram 
mais tarde que a forma mais eficaz de operar 
seria combinar as forças sempre que possível. 
Esse diálogo inicial preparou o terreno para 
as operações combinadas que se seguiram. 
Eles coordenaram setores compartilhados, 
administraram pontos para a distribuição 
de alimentos e forneceram outras formas 
de assistência humanitária. Para aumentar 
a comunicação entre seus Estados-Maiores, 
Floriano Peixoto e Keen estabeleceram oficiais 
de ligação em cada quartel-general. As duas 
organizações também forneceram os números 
de telefone e os endereços eletrônicos de 
todos os chefes de setor e seção, assistentes 
mais antigos e assessores. Para aumentar a 
compreensão e assegurar a transparência, 
ambos os Generais apresentaram relatórios 
detalhados de seus planejamentos, logo na 
primeira semana no terreno. 

Ofertas imediatas de assistência continuaram 
a chegar de todo o mundo. Muitos dos países 
que já contribuíam para a força ofereceram 
mais soldados. O Japão, a Coreia do Sul e a 
Comunidade do Caribe prontificaram-se a aderir 
aos esforços das Nações Unidas. Contribuições 
bilaterais vieram da França, Itália, Espanha, 
Canadá e Holanda. Em 19 de janeiro, exatamente 
uma semana depois do terremoto, o Conselho 
de Segurança da ONU adotou unanimemente 
a Resolução 1908. A resolução autorizava um 
aumento de 3.500 integrantes das forças de 
manutenção da paz (2.000 militares e 1.500 
policiais), por causa dos riscos de segurança 
adicionais criados pela incapacidade do governo 
local e da resultante redução de 20% da eficácia 
da polícia local.23 Desdobrar essas tropas e 
engenheiros adicionais levou tempo, mas o 
rápido desdobramento das forças dos EUA 
ajudou a preencher a lacuna de tempo. 
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Os Estados Unidos posicionaram primeiro o 
pessoal de Operações Especiais da Força Aérea, 
para abrir o aeroporto e gerenciar a chegada de 
assistência por via aérea. A JTF-H estabeleceu 
rapidamente o seu quartel-general com membros 

do quartel-general conjunto permanente do 
Comando Sul e do Estado-Maior do XVIII 
Corpo Aeroterrestre. Uma brigada da 82ª Divisão 
Aeroterrestre foi enviada para Porto Príncipe e a 
22ª e 23ª Unidades Expedicionárias do Corpo de 
Fuzileiros Navais foram desdobradas para prestar 
assistência a oeste e norte da capital. Navios e 
aeronaves da Marinha e da Guarda Costeira 
dos EUA, incluindo o navio-hospital USNS 
Comfort, também foram empregados. A Força-
Tarefa Conjunta no Haiti estabeleceu uma força-
tarefa de “abertura de porto” para possibilitar 
a chegada de assistência humanitária por via 
marítima. No final de janeiro, os Estados Unidos 
tinham desdobrado mais de 22 mil funcionários 
civis e militares — aproximadamente 7 mil em 
terra, com os demais embarcados —, 16 navios 
e 58 aeronaves. Um forte Comando Logístico 
Conjunto também apoiava todo o esforço. 

Organização da JTF-H
O Departamento de Defesa designou o esforço 

como Operação Unified Response (Resposta 
Unificada). A MINUSTAH era responsável pela 
segurança, enquanto a JTF-H se concentrava em 
salvar vidas e minimizar o sofrimento humano. 
A operação tinha duas fases principais, cada uma 
com prioridades diferentes. A Fase I (resposta 
inicial) durou de 14 de janeiro a 4 de fevereiro. 
As prioridades eram conforme segue: 

●● restauração da capacidade médica;
●● distribuição de abrigo, alimentos e água;
●● integração com a MINUSTAH e ONGs; 
●● apoio aos haitianos.

Entre as tarefas essenciais estava a abertura 
do aeroporto e do porto, para que a ajuda 
humanitária pudesse entrar no país. 

A Fase II (socorro) começou em 5 de 
fevereiro. Depois de atender às necessidades 
urgentes na Fase I, era hora de fazer a transição 
para um plano mais deliberado. Conforme o 
governo se firmava e mais ONGs se estabeleciam 
no país, o foco se voltou para a transferência 
de responsabilidades da JTF-H para aqueles 
agentes. Inicialmente, a força-tarefa estabeleceu 
uma célula de coordenação de assistência 
humanitária para organizar seus esforços com 
a ONU. A Fase II tinha as prioridades a seguir: 

●● apoiar esforços de prover abrigo, estabelecer 
assentamentos e remover escombros; 

●● transferência dos esforços de assistência 
humanitária e socorro em desastres da JTF-H 
para parceiros capazes, quando prontos;

●● planejar, coordenar e preparar-se para 
executar a transição gradual para uma estrutura 
de força e operações menores, mas de longo 
prazo. 

Parceria no Terreno
Com a transparência e a coordenação já 

implementadas no nível operacional entre 
Floriano Peixoto e Keen e com papéis claramente 
definidos entre a MINUSTAH e a JTF-H, 
estavam estabelecidas as condições para a 
coordenação no nível tático. À medida que 
as unidades da 82ª Divisão Aeroterrestre 
chegavam a Porto Príncipe, os comandantes 
nos escalões batalhão e companhia estabeleciam 
contato com seus colegas da MINUSTAH. 
Cada unidade da MINUSTAH estava em um 
estágio diferente de desdobramento, mas seu 
conhecimento da área e experiência no terreno 
possibilitavam que prestasse grande auxílio aos 
paraquedistas recém-chegados. As unidades 
da MINUSTAH ajudaram os paraquedistas a 
entender rapidamente seu ambiente operacional 
e a adquirir o conhecimento da situação por meio 
de patrulhas combinadas para reconhecer seus 
setores. 

Em um exemplo, soldados dos EUA que 
patrulhavam com seus colegas brasileiros 
se depararam com uma multidão que havia 
empilhado pedras nas ruas. Os paraquedistas 
com experiência no Iraque e no Afeganistão 
interpretaram isso como uma barreira e 
responderam rapidamente parando os veículos 
e realizando a segurança.  Os soldados 

…o esforço de socorro 
era realmente uma missão 
internacional…
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brasileiros, que sabiam que essas pessoas 
estavam simplesmente usando as pedras para 
criar um espaço para viver na rua, explicaram 
rapidamente aos paraquedistas o que estava 
acontecendo, assegurando-lhes que não havia 
ameaça imediata alguma. 

Um dos melhores exemplos de coordenação e 
cooperação começou em 31 de janeiro, quando 
soldados da MINUSTAH e da JTF-H iniciaram 
uma operação combinada para entregar alimentos 
e água à população de Porto Príncipe. O Programa 
Alimentar Mundial (PAM), em parceria com a 
USAID, a Organização Internacional para as 
Migrações (OIM), Unicef e várias ONGs, liderou 
essa operação de entrega de alimentos de 14 dias, 
sendo 16 pontos de distribuição administrados 
pela MINUSTAH e pelas forças dos EUA. 
Soldados de várias nações trabalharam juntos, 
aprenderam uns com os outros e mostraram 
ao povo do Haiti que o esforço de socorro era 
realmente uma missão internacional. Durante 
a primeira operação de entrega de alimentos, 
foram distribuídas mais de 10 mil toneladas a 

mais de 2,2 milhões de pessoas, tarefa que teria 
sido impossível sem vários países trabalhando 
juntos. 

Em 12 de janeiro, mais de 3 mil prisioneiros 
escaparam de prisões destruídas pelo terremoto 
e fugiram para Cité Soleil.24 Uma tropa do 
1º Regimento da 2ª Brigada de Combate 
Aeroterrestre (historicamente, 1/73 Cavalry) 
dividia a responsabilidade por Cité Soleil com 
um pelotão brasileiro, quadruplicando o número 
de soldados no terreno. Além de aumentar 
a sensação de segurança para os residentes 
haitianos, isso permitiu que o pelotão brasileiro 
concentrasse seus esforços na captura dos 
prisioneiros fugitivos, enquanto o regimento 
mantinha o foco na assistência humanitária e 
apoiava o pelotão brasileiro compartilhando 
informações. 

A MINUSTAH e a JTF-H definiram claramente 
seus papéis para a operação. A MINUSTAH era 
responsável pela segurança. Todos os dias, a 
MINUSTAH conduzia, em média, mais de 600 
operações de segurança, que envolviam mais 

Uma multidão se aglomera em um country club utilizado pelos soldados americanos como base avançada de operações em 
Porto Príncipe, no Haiti, 16 Jan 10.
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de 4.500 soldados. A MINUSTAH também 
planejou e conduziu operações de socorro. A 
JTF-H tinha como foco salvar vidas, minimizar 
o sofrimento humano no curto prazo e acelerar 
os esforços de socorro. Como mencionado 
anteriormente, as operações de segurança 
conduzidas pela JTF-H eram em apoio direto 
às missões de assistência humanitária, como 
proteger pontos de distribuição, comboios de 
ajuda e remoção de escombros. Ao identificar 
um assunto de segurança não l igado à 
missão de assistência humanitária, a JTF-H 
coordenava com a MINUSTAH por meio de 
relacionamentos estabelecidos e respondia de 
forma correspondente. 

Os Relacionamentos São 
Importantes

A cooperação  mi l i t a r  in te rnac iona l 
testemunhada durante o esforço de socorro no 
Haiti foi uma experiência excepcional. Dois 
fatores tiveram grande influência no sucesso 
dessa missão. 

Primeiro, a MINUSTAH já estava no Haiti 
conduzindo operações de segurança desde 
2004.25 Contar com uma força profissional 
multinacional no terreno, com experiência e 
conhecimento da situação, facilitou a resposta 
da MINUSTAH e de outros países que ajudaram. 
Os relacionamentos de trabalho existentes entre 
a MINUSTAH e o governo também ajudaram 
a acelerar e agilizar o processo de socorro em 
desastre. 

Embora as Nações Unidas não tenham uma 
presença estabelecida em todos os países onde os 
Estados Unidos conduzirão operações no futuro, 
os exercícios combinados que realizamos com 
nações parceiras por todo o mundo proporcionam 
uma oportunidade importante para aprendermos 
uns sobre os outros e sobre como cada exército 
opera. O trabalho conjunto durante exercícios 
aumenta a interoperabilidade e facilitará os 
esforços combinados quando eventos no mundo 
real nos reunirem. 

Segundo, o longo relacionamento pessoal de 
26 anos entre Floriano Peixoto e Keen, com sua 
sólida base de confiança e amizade, demonstrou 
claramente a eficácia do nosso programa de 
Educação e Treinamento Militar Internacional 
(International Military Education and Training—

IMET) e de intercâmbios. Encontrar dois 
oficiais-generais com esse relacionamento pré-
existente definitivamente não é a norma, mas 
esse caso destaca a importância de proporcionar 
aos oficiais e sargentos oportunidades para 
conhecer soldados de outros países, aprender 
sobre sua cultura e idioma e passar a entender 
outras perspectivas do mundo. Isso facilitará 
futuras operações combinadas ao desenvolver 
relacionamentos de confiança e entendimento. 

Lições Aprendidas 
Dois meses depois do início da operação de 

socorro, Floriano Peixoto e Keen refletiram no 
que achavam que havia feito a diferença durante a 
operação combinada. Floriano Peixoto comentou 
que foi fundamental definir e compreender 
claramente o papel esperado de cada parceiro 

Soldado brasileiro presta segurança no centro de Porto 
Príncipe, Haiti.
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no esforço de socorro. Quando lhe perguntaram 
o que tornou isso possível, ele respondeu: 
“confiança”. Com base no relacionamento 

entre eles, nenhum dos dois precisava de um 
documento assinado que detalhasse o papel de 
cada parceiro. Uma declaração de princípios 
foi desenvolvida mais tarde, mas somente 
para fornecer às organizações fora das forças 
militares participantes uma explicação de como 
a MINUSTAH e a JTF-H trabalhavam juntas. 

Keen comentou que a presença militar 
combinada nas ruas de Porto Príncipe fez a 
diferença. “Ver soldados do Exército dos EUA 
lado a lado com soldados da MINUSTAH nos 
pontos de distribuição de alimentos durante 
as primeiras semanas transmitiu uma forte 
mensagem ao povo do Haiti: parceria e unidade 
de esforço. Preparou o terreno para tudo o que 
faríamos.” 

Floriano Peixoto acrescentou que outro fator 
contribuinte foi a “coordenação”. Keen se 
encontrou com Peixoto no mesmo dia em que 
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chegou ao Haiti, e eles imediatamente decidiram 
que as duas organizações seriam completamente 
abertas e transparentes, sem briefings sigilosos. 

Quando lhe perguntaram por que os 
relacionamentos são importantes, Floriano 
Peixoto respondeu: “Os relacionamentos são 
um multiplicador de força. São essenciais 
quando você quer resultados significativos. Você 
aumenta a velocidade na obtenção de resultados 
ao facilitar, formar e reforçar relacionamentos. 
É preciso desenvolver essas ligações em todos 
os níveis da organização.” 

Keen complementou: “Fundamentalmente, 
na paz ou na guerra, precisamos confiar um no 
outro. Aprendemos a confiar um no outro com 
o desenvolvimento de um forte relacionamento, 
pessoal e profissional. Essa é a chave para criar 
uma equipe eficaz que trabalhe em direção a 
um objetivo comum. No Haiti, esse foi o caso 
dentro de nossas próprias forças militares e com 
os nossos parceiros interagências, organizações 
não governamentais e parceiros estrangeiros. 
Ao se depararem com problemas difíceis, seus 
fortes relacionamentos quebraram as barreiras.” 

Keen acrescentou: “Se nosso governo tivesse 
mais um dólar para gastar em assistência de 
segurança, eu recomendaria que fosse gasto no 
programa IMET, e não em equipamentos.” O 
sucesso da contribuição militar multinacional 
aos esforços de socorro no Haiti demonstra que 
os relacionamentos são importantes — tanto no 
âmbito institucional quanto no pessoal.MR

Os relacionamentos são um 
multiplicador de força. São 
essenciais quando você quer 
resultados significativos.
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Major G. J. David, Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA

O Major G. J. David, do Corpo de Fuzileiros Navais dos 
EUA, é o oficial de informações do 3° Regimento Aéreo dos 
Fuzileiros Navais (Avançado), que estará se desdobrando 
para a Operação Enduring Freedom em 2010. Ele obteve 
o título de Bacharel pelo Bowdoin College e é graduado 

Ação Interagências no Exterior: O Progresso do 
Novo Paradigma

pela Escola de Guerra Conjunta e Combinada, pela 
Escola de Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas e 
pelo Programa de Comando e Estado-Maior do Corpo de 
Fuzileiros Navais dos EUA. Serve atualmente na Base Aérea 
do Corpo de Fuzileiros Navais em Miramar, Califórnia.

E mbora tenha se tornado comum 
invocar o termo “interagências” para 
expressar uma necessidade de habilidades 

diversas nos engajamentos no exterior, a aplicação 
do conceito requer uma definição precisa para 
evitar problemas burocráticos no teatro de 
operações. Uma ampla variedade de especialidades 
é necessária para gerar o sucesso em qualquer 
conflito, mas a necessidade de muitas habilidades 
não significa que deveríamos diversificar a 
cadeia de autoridade. Desafortunadamente, no 
processo interagências na sua forma atual falta 

liderança coesa na área de operações militares. Os 
órgãos federais não estão acostumados a permitir 
que outras agências dirijam seu pessoal e seus 
recursos. Consequentemente, os planejadores 
fariam bem em considerar as consequências de 
incorporar o termo “interagências” nas doutrinas 
e práticas militares e definir precisamente quais 
recursos são necessários.

Interagências
O termo “ in te ragênc ias”  ind ica  um 

grupo altamente diverso de atores operando 

Fuzileiros Navais dos EUA jantam com membros da equipe de reconstrução provincial no antigo local da Base de Patrulha 
Jaker, no distrito de Nawa, Província de Helmand, Afeganistão, 31 Out 09.
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independentemente em um teatro de conflito. 
A ideia que o processo interagências precisa 
ser parte dos compromissos das forças militares 
dos EUA no exterior surgiu por meio de uma 
série de relatórios, investigações e comitês 
que examinaram as reações ao terrorismo e 

os empreendimentos dos Estados Unidos no 
exterior na última década. Eles concluíram que 
o intercâmbio de informações, a especialização 
diversificada e a variedade de habilidades 
construtivas são pré-requisitos para o sucesso 
em compromissos no exterior.1 Essas habilidades 
não são encontradas em uma única entidade 
governamental, mas em muitas, e desse modo 
uma abordagem interagências se tornou essencial 
em empreendimentos no exterior, especialmente 
aqueles envolvendo contingências complexas. 

De forma conceitual, a necessidade de um 
processo interagências aparece em documentos 
tão variados como a Visão e Estratégia 2025 
do Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA 
(“O Corpo lidera as Operações Conjuntas 
e Multinacionais e possibilita atividades 
interagências”)2 e a Estratégia de Defesa 
Nacional 2008 (“Precisamos considerar além 
do realinhamento de estruturas departamentais, 
o planejamento interagências e os esforços de 
resposta…”)3 A terminologia da “abordagem 
abrangente” no contexto mais amplo da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan), por exemplo, da mesma forma transmite 
a impressão que organizações múltiplas (tais 
como as várias entidades do ramo executivo 
no governo dos EUA) serão necessárias nas 
missões da Otan pelo mundo.4 A delegação do 

Reino Unido para a Otan nota, “Experiências 
com as operações da Otan têm demonstrado 
aos aliados que a coordenação entre um amplo 
espectro de atores da comunidade internacional, 
ambos militares e civis, é essencial para se obter 
os objetivos-chave de estabilidade e segurança 
duradouras.”5 

A distinção formal entre aquelas burocracias 
que têm um papel em conflitos e as que não 
o tem é evidente no Título 50, do Código dos 
EUA (U.S. Code), “Guerra e Defesa Nacional”6 
(War and the National Defense). No entanto, a 
abordagem interagências se aplica para todos 
os tipos de organizações não consideradas sob 
o Título 50 que têm sido pressionadas para 
fornecer serviços durante a guerra e em outros 
conflitos. No entanto, burocracias domésticas 
nos EUA são geralmente designadas, financiadas 
e recrutadas para tratar de assuntos internos nos 
Estados Unidos. As especialidades do seu pessoal 
podem lembrar aquelas que são necessárias em 
uma situação no exterior, porém, o conhecimento 
detalhado é tangencial, na melhor das hipóteses. 
Por exemplo, o Departamento de Segurança 
Interna (Department of Homeland Security) 
enviou diversos agentes da Alfândega e Proteção 
das Fronteiras (Customs and Border Protection) 
ao Iraque em 2005. Embora fossem, sem dúvida, 
proficientes tecnicamente, eles nunca tinham 
encontrado nada como os insurgentes violentos 
e perigosos que operavam ao longo de mais 
de 3.650 quilômetros de fronteiras, nos quais 
outros Estados do Oriente Médio proviam armas, 
financiamento, guerreiros fanáticos e homens-
bomba.7 

Considere o que seria necessário para uma 
agência de autoridades federais lutar contra o 
Talibã no Afeganistão, um grupo engajado em 
matar, traficar drogas, contrabandear e transferir 
armas, realizando atividades transfronteiriças 
ilegais e a intimidação da liderança sênior afegã. 
Sem o enorme investimento multibilionário de 
dólares da comunidade de Inteligência, esses 
assuntos exigiriam a experiência da Agência 
Federal de Investigações; da Agência de Combate 
às Drogas; do Departamento do Tesouro; da 
Alfândega e Proteção das Fronteiras; da Agência 
de Segurança de Transportes; do Serviço Secreto 
e da Polícia Judiciária (U.S. Marshalls). Embora 
algumas dessas agências estejam no Afeganistão, 

Uma coisa para as burocracias 
é trabalhar independentemente 
e outra, bem diferente, é 
presumir que pessoas de fora 
entenderão suas operações e 
estarão aptas a colaborar com 
elas…
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respondendo às suas próprias prioridades e cadeias 
de comando, elas não estão programadas para agir 
em assuntos internacionais como o Departamento 
de Estado, a Agência Central de Inteligência ou o 
Departamento de Defesa, porque o seu propósito 
é impor a lei federal interna nos EUA. 

Uma coisa para as burocracias é trabalhar 
independentemente e outra, bem diferente, é 
presumir que pessoas de fora entenderão suas 
operações e estarão aptas a colaborar com elas ou 
mesmo abordar esses assuntos da mesma maneira 
que as agências federais dos EUA. O problema 
de organizações concorrentes com prioridades 
convergentes não é exclusivo das autoridades 
federais; é um sinal de organizações burocráticas 
trancadas em um estado de conflito hobbesiano 
onde deveres organizacionais opõem-se à 
integração. A ideia é a mesma no governo. Por 
que cidadãos nacionais afegãos, e de fato outras 
agências e organizações não governamentais, 
precisam escolher entre regras burocráticas 
confusas, estruturadas para serem usadas em 
Washington? A necessidade de aplicar todos 
os elementos do Poder Nacional em um dado 
conflito ou confrontação armada não significa 
que os Estados Unidos deveriam exportar todas 
as suas agências. 

Princípios de um 
Conflito Armado

Um conflito abrange um espectro desde 
operações principais convencionais até a 

segurança e a criação de uma estrutura sob a 
ameaça da violência. Sem a ameaça da violência, 
não há necessidade para uma operação militar, a 
menos que o objetivo seja de pura concentração 
logística; e nesse caso, a operação não tem mais 
nada a ver com o conflito. Indiscutivelmente, o 
quão mais longe uma confrontação ou operação 
esteja no espectro do conflito de sua principal 
operação convencional, mais provável será que 
necessitará especialidades diversificadas para 
prover uma reação civil a vários problemas 
e para edificar estruturas civis. No entanto, 
isso não nega os princípios do conflito armado 
nem significa que eles de alguma forma não se 
apliquem mais; eles se aplicam ao terrorismo, à 
insurgência e até a operações antipirataria, assim 
como a confrontos convencionais. 

As Doutrinas Conjuntas dos EUA e das 
Forças Armadas apresentam os princípios 
americanos de guerra. A natureza da guerra 
não mudou, nem a necessidade de unidade de 
comando, simplicidade, economia de forças, 
liderança, rapidez, flexibilidade de decisão e 
uma abordagem coesa.8 Embora a necessidade 
de decisão rápida possa ser maior à medida 
que o conflito se intensifica, os princípios 
permanecem. Exatamente como as muito 
elogiadas notas do manual de contrainsurgência, 
“A Guerra no século XXI retém muitas das 
características que tem exibido desde os tempos 
antigos. A guerra permanece um confronto 
violento de interesses entre grupos organizados 

caracterizados pelo uso 
da força.”9 Por mais que 
seja uma ação híbrida de 
intensidade alta e baixa, 
a natureza fundamental 
d o  c o n f l i t o  a r m a d o 
continua imutável.10 O 
princípio subordinado 
que  de t e rmina  como 
aplicar o esforço nacional 
naquele conflito também 
permaneceu constante. 

O uso do processo 
in te ragênc ias  na  sua 
f o r m a  a t u a l  e m  u m 
teatro operacional ignora 
esses princípios. Nem o 
comandante de fração no 

O Embaixador Ryan Crocker, o General Peter Pace, do Corpo de Fuzileiros Navais 
dos EUA e Chefe da Junta de Chefes de Estado-Maior, e o General David Petraeus do 
Exército dos EUA se reúnem no Iraque, 16 Jul 07. 
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combate aproximado, nem o comandante 
geral controlam o pessoal civil da agência 
governamental  que compart i lha a área 
de operações. Tecnicamente, a cadeia de 
responsabilidade para outros que não as agências 
ligadas ao Departamento de Defesa convergem 
com forças militares somente sob as ordens 
do Presidente. Sem dúvida, muitas agências e 
organizações do governo dos EUA operando em 
zonas de conflito evitarão contato direto com 
as forças militares por seus próprios motivos. A 
maior parte do mundo, por outro lado, verá essas 
outras agências, seu pessoal e suas ações em 
zonas de conflito como as das Forças Armadas 
dos EUA, possivelmente relacionando as forças 
militares pelo bem tanto quanto pelo dano feito.

Falhas em áreas como a de compartilhamento 
de informações ou de recursos em face de uma 
ameaça ou crise refletem não somente a falta de 
um empenho comum, mas também uma postura 
burocrática de querer preservar o status quo. 
Esses esforços egoístas mostram a propensão 
a agir de acordo com obrigações burocráticas, 
ou como o Secretário da Defesa Gates disse, 
“a relutância em mudar formas preferidas de 
funcionamento, o empenho de administrar uma 
guerra com gerenciamento e práticas de tempos 
de paz e a crença que os conjuntos de problemas 
atuais eram uma aberração ou que terminariam 
logo.”11 Não é razoável concluir que o envio das 

mesmas agências ao próximo conflito alterará 
de alguma forma o seu comportamento à medida 
que competirem por recursos, talentos e crédito . 

Definindo uma Atitude
Em uma zona de conflito, precisamos 

determinar com cuidado como o processo 
interagências é aplicado para evitar criar mais 
problemas do que soluções com a participação 
de agências do governo. Qualquer conflito 
pode incluir forças militares de outras nações, 
organizações multinacionais como a Otan, 
organizações internacionais como as Nações 
Unidas, organizações não governamentais, 
contratantes e atores transnacionais. Por causa 
dessa complexidade, a contribuição da nação em 
uma zona de conflito deveria ser, pelo menos em 
princípio, tão simples e coesa quanto possível. 
Durante as operações militares, onde vidas 
certamente serão arriscadas para o sucesso da 
missão, mesmo se a missão for de reconstruir 
infraestruturas em um ambiente hostil, ao órgão 
mais competente em treinamento, experiência 
e encargos precisa ser dada a liderança e a 
autoridade sobre as outras agências do governo 
se quisermos gerar unidade de esforço para uma 
causa comum. 

Liderança Designada. Existem exemplos 
de sucesso para esse modelo de cessão de 
recursos ao principal agente qualificado. 
As equipes de reconstrução provincial no 
Afeganistão, apesar da evolução do conflito 
nessa área, têm mostrado um sucesso tático.12 
No Iraque, a convergência das personalidades 
do General Petraeus e do Embaixador Crocker 
e a percepção desesperada em 2007 durante o 
aumento da tensão produziram uma unidade de 
esforço. As agências enviam os seus membros 
para uma zona de conflito para um propósito 
construtivo. Uma vez que encontram uma meta 
comum, podem unificar seus esforços, mesmo 
que seja somente pela força das personalidades 
de seus líderes-chave e pela boa vontade dos 
participantes no terreno. A liderança deveria 
integrar deliberadamente a cadeia de comando 
operacional no teatro do conflito, ao invés de 
permitir que cada distinta entidade federal ou 
contratada agisse por si só. 

Experiências recentes sugerem que, para 
possibilitar a coordenação e a concentração 
de esforços, é melhor consolidar o pessoal 
interagências em uma área de operações dentro 
ou adjunta a bases militares e, em alguns 
casos, sob a direção direta da autoridade do 

Falhas em áreas como a 
de compartilhamento de 
informações ou de recursos… 
refletem não somente a falta 
de um empenho comum, 
mas também uma postura 
burocrática de querer 
preservar o status quo.
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Departamento de Estado e seu embaixador, 
ao invés de grupos individuais. Em qualquer 
conflito, o esforço principal é inevitavelmente 
conduzido pelo comando militar, tanto pela 
circunstância quanto pela percepção pública. 
Deveríamos conceber um sistema pelo qual (pelo 
menos durante conflitos do tipo do Título 50) 
organizações contribuintes do governo dos EUA 
devam, de fato, ceder recursos às organizações 
acostumadas a conduzir (e, espera-se, providas 
de recursos para isso) operações de grande 
escala (muitas vezes com o comando militar 
presente). 

Forças especializadas. A necessidade 
de especialidades diversificadas deveria 
motivar as forças militares a revisar o seu 
planejamento organizacional. A letalidade do 
conflito convencional em grande escala levou 
as forças militares dos EUA a criar e manter 
concentrações de forças especializadas para 
tarefas altamente específicas. A ameaça leva 
as forças convencionais a criar qualificações e 
padrões para uma força motivada pela missão 
e uniformemente especializada. É como uma 
linha de montagem militar: cada unidade tem 
sua tarefa específica, em que cada membro da 
unidade precisa executar o que é padronizado. 

O uso dessa mentalidade para construir 
uma ponte, por exemplo, requer uma unidade 
especializada de engenheiros que constroem 
pontes. No entanto, isso provoca a pergunta: 
para construir uma ponte, precisamos de uma 
unidade de construtores de pontes ou precisamos 
de um único construtor de pontes e uma unidade? 
O fato é que, para se construir uma ponte, não 
se precisa de uma unidade de engenheiros. 
Somente se necessita de um único engenheiro 
competente e uma unidade que possa executar 
qualquer tarefa que lhe seja dada. Os romanos 
não cruzaram o Rio Reno ou o Ebro com legiões 
de engenheiros; eles cruzaram esses rios com 
a criatividade e dedicação de seu legionários 
habituais, seguindo a instrução de um único 
engenheiro competente. Talvez a melhor opção 
fosse uma unidade de engenheiros, porém essa 
não é a única opção. 

Hoje, mesmo as mais santificadas das missões 
especializadas têm mostrado que, quando o 
“especial” se torna “normal,” a única forma de 
abordar muitas tarefas é com números grandes, 

convencionais. No Iraque e no Afeganistão, 
a maior parte do pessoal das forças militares 
dos EUA envolvida em treinar forças de 
segurança iraquianas e afegãs, para defenderem 
as suas próprias nações de ameaças internas, 
é de forças convencionais. O treinamento da 
defesa interna estrangeira é, por definição, 
uma tarefa operacional básica, e era em uma 
determinada época a mais sagrada para as 
operações especiais.13 No entanto, mesmo 
operações especiais precisam ser flexíveis, 
quando uma operação particular em questão 
se torna menos especial e mais corriqueira. 
O Marechal-de-Campo Visconde Sir William 
Slim, que comandou a mais longa campanha 
aliada contínua na Segunda Guerra Mundial e 
sob cujo comando as operações especiais em 
grande escala começaram de fato, expressou 
o paradoxo da seguinte maneira: “Qualquer 
batalhão de infantaria bem treinado deveria ser 
apto a fazer o que um comando pode fazer; no 
14o Exército, eles podiam e o fizeram. Esse culto 
de forças especiais é tão lógico como formar um 
Corpo Real de Escaladores de Árvores e dizer 
que a nenhum soldado que não usasse um chapéu 
verde com um ramo de folhas de carvalho se 
esperaria que subisse em uma árvore.”14 

As forças militares precisam visualizar o 
seu pessoal militar como o principal pessoal 
capaz, por virtude de sua cultura militar, de 
trabalhar eficientemente junto em uma tarefa 
desejada – e depois como especialistas; ou 
como o Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA 
se considera: “Cada Fuzileiro Naval é um 
fuzileiro.” Especialidades diversificadas podem 
consequentemente significar somente uma 
única fonte de especialização, por exemplo, um 
agente do FBI trabalhando com uma unidade de 
infantaria e uma unidade disciplinada (que sabe 
o que faz e dessa forma sabe o que necessita), 
para estarem aptos a reagir. A relutância natural 
das agências governamentais em serem usadas 
como parceiras de organizações militares é vista 
em circunstâncias internas devido à separação 
de poderes, porém, essa separação não se aplica 
no meio de um conflito no exterior, e é esse tipo 
de ambiente que requer pessoal militar armado 
em vez de uma polícia federal doméstica. 

Da mesma forma, as Forças Armadas dos 
EUA podem olhar para exemplos históricos no 
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intuito de se ter ideias de como lidar com os 
problemas de hoje. Por exemplo, no passado, 
as Forças Armadas operaram uma escola de 
governo militar em conjunto com a University 
of Virginia.15 Essa escola provia o tipo de 
conhecimento necessário no Iraque em junho 
de 2003, onde as forças da coalizão eram 
virtualmente a única autoridade organizada 
existente e em contato com a população. 
Conceitualmente, há uma série de questões 
que a imposição de um governo militar à outra 
nação suscita quanto a interpretações modernas 
do Direito Internacional e à aplicação da lei. Por 
outro lado, ter um grupo de pessoas treinadas 
que estudaram em tal escola poderia ter 
ajudado a uma organização como a Autoridade 
Provisional da Coalizão em 2003.

Conclusões
Os planejadores militares precisam permanecer 

cautelosos quanto à aplicação do processo 
interagências. Se a Autoridade Provisional da 
Coalizão é o melhor exemplo de um conflito 
recente, então o processo interagências tem uma 
longa evolução pela frente até que se torne útil. 
Os perigos de se usar um conceito não testado 
em conflitos são claros; o custo dos erros é 
pagos com vidas. Por essa razão, o Comando 
de Forças Conjuntas dos Estados Unidos 
eliminou os aspectos mais presunçosos das 
operações baseadas em efeitos, nas quais certos 

proponentes reivindicavam tanto uma mudança 
na natureza da guerra quanto a capacidade de 
prever o comportamento humano coletivo por 
meio de um planejamento de estado-maior.16 
A doutrina não foi erradicada; de certa forma, 
foi redefinida.17 Do mesmo modo, a hora 
chegou para definir mais especificamente como 
pretendemos aplicar o processo interagências 
no conflito. 

Por causa da natureza da guerra, aquelas 
agências mais competentes no cumprimento da 
missão precisam ter o encargo geral da tarefa. Na 
maior parte dos conflitos, são as Forças Armadas. 
Porém, em alguns casos, o Departamento do 
Estado é o elemento de liderança óbvio e as 
Forças Armadas o apoio. A equipe da Marinha 
e a do Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA, 
pela sua natureza expedicionária, e muitas vezes 
as Forças Especiais, estão bem acostumadas a 
se reportar diretamente a um embaixador. Em 
princípio, especialmente durante um conflito, a 
especialidade interagências deveria ser colocada 
dentro da cadeia de comando unificada no teatro 
de operações. As forças militares em particular 
precisam ter uma visão mais flexível das tarefas 
apropriadas para fazer o melhor uso dessa 
especialidade, empregando o trabalho criativo 
de seus soldados, marinheiros, aviadores e 
fuzileiros navais. Somente dessa forma poderá 
o processo interagências se tornar um paradigma 
eficaz nas ferramentas da Nação.MR
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O termo “Idade Média” é infeliz. Não foi 
inventado até muito depois do período. Os que 
viveram durante a Idade Média não o teriam 
reconhecido. Não sabiam que viviam em uma 
época intermediária. Pensavam, com razão, que 
eram a última conquista no tempo.

—— Morris Bishop, 19681

P ara muitos observadores, 
quase duas décadas depois do colapso 
da União Soviética, o futuro do mundo 

pós-Guerra Fria continua sendo assustador. 
Em um mundo cada vez mais multipolar, os 
rápidos avanços da tecnologia e da globalização 
fortaleceram, de forma perigosa, atores não 
estatais, que competem por legitimidade com 
os Estados e minam antigos conceitos de 
autonomia e soberania nacional. A comunidade 
dos Estados-Nação, presa em sua própria inércia 
burocrática e capacidade decrescente, não pode 
acompanhar o ritmo desses ágeis malfeitores. 
Um número cada vez maior de Estados terceiriza 
suas responsabilidades, transferindo-as para 
entidades comerciais, erodindo ainda mais o seu 
monopólio sobre o poder.2 Em tal ambiente, pode 
parecer que a crise é iminente, que os Estados 
poderosos se enfraquecerão e que os Estados 
enfraquecidos se desintegrarão. O sistema 
westfaliano se desmoronará, e o mundo cairá 
em uma Nova Idade das Trevas, prenunciada 
pela fragmentação da autoridade política, 
concorrência de jurisdições, fluidez de limites 
territoriais, marginalização de grupos, lealdades 
divididas, áreas interditadas e disputas de 

direitos de propriedade.3 Entretanto, esse futuro 
draconiano pode não se tornar uma realidade.

As crises costumam gerar alertas apocalípticos, 
e esse não é o primeiro período da História 
Moderna em que observadores empregam, de 
forma equivocada, temas históricos como a Idade 
das Trevas para descrever mudanças preocupantes 
na política mundial.4 A ascensão de Adolf Hitler no 
período entre-guerras e o resultado imaginado de 
uma guerra nuclear com a União Soviética foram, 
muitas vezes, descritos em termos comparáveis.5 
Caso tivesse sobrevivido à Batalha de Hastings, 
supõe-se que até o Rei Haroldo II teria visto 
a conquista normanda da Bretanha como um 
retrocesso de 66 anos.‎‏‎ Tendências sociais e 
ambientais inquietantes devem ser motivo de 
preocupação. Os padrões do terrorismo mundial, 
a competição por recursos cada vez mais escassos 
e as crescentes percepções de desigualdade, 
entre outras tendências desanimadoras, devem 
estimular reavaliações da política e da estratégia. 
Contudo, o que ora testemunhamos é a dissolução 
do sistema internacional como o conhecemos — 
e uma volta ao conceito poético de “escuridão e 
densas trevas” de Petrarca — ou, em vez disso, 
somos apenas distraídos e enganados pelo 
barulhento estertor da morte do estimado modelo 
que buscou explicar tal sistema?6

Este artigo sugere que o sistema de Estados 
westfalianos não está em declínio, mas que 
ele nunca passou de uma alegoria utópica, que 
exemplificava a experiência americana. Como 
tal, a tese da Idade das Trevas não se refere, 
na verdade, ao declínio do Estado soberano 
e ao mergulho do mundo na anarquia. É, em 
vez disso, uma reação irracional ao declínio da 
hegemonia americana, com uma ênfase ingênua 
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no poder dos atores não estatais de competir com 
Estados-Nação. A análise conclui que, como o 
atual paradigma confere mais valor a ameaças 
exageradas do que a oportunidades, nosso maior 
perigo não é o ambiente mundial em mutação em 
que vivemos, mas a nossa reação a ele.

Nenhum “Portal Majestoso”
Há mais de uma década, os cientistas políticos 

propõem que o ideal do Estado westfaliano — 
uma entidade territorial, soberana e juridicamente 
igual — assemelha-se mais a uma descrição 
abreviada acadêmica do que a uma realidade 
empírica.7 Entretanto, os analistas de segurança 
invocam rotineiramente o paradigma westfaliano 
para confirmar suas observações sobre o caos 
mundial e as previsões de um futuro terrível.8

Esse paradigma persiste porque, durante o 
século passado, tornou-se um princípio orientador 
na visão de mundo dos Estados Unidos, produto 

de interpretações utópicas das relações de 
poder. Para entender por que é esse o caso, uma 
breve análise da gênese do campo de estudo das 
Relações Internacionais (RI) pode mostrar-se 
útil. Surgido da área da história diplomática, 
o campo de RI se firmou principalmente nos 
Estados Unidos, no período posterior à Primeira 
Guerra Mundial, tanto em função da repugnância 
à escala da matança naquele conflito quanto 
para investigar as causas da guerra e da paz.9 
Em vez de adotar um marco analítico rigoroso, 
os primeiros estudiosos de RI adotaram uma 
preferência normativa pelo direito internacional, 
organizações internacionais e segurança coletiva 
para opor-se a teorias de equilíbrio de poder da 
política mundial, muitas vezes com o intuito 
de definir o papel da nova Liga das Nações.10 
Retratando os Estados como atores racionais 
cujas interações eram constrangidas pela lei 
e pela convenção, os profissionais avaliaram 

Ratificação da Paz de Westfália, em 1648, em Münster.
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políticas nacionais em relação a regras de 
conduta idealistas e condenaram as declarações 
de interesse nacional e a política de poder 
em favor de padrões mais esclarecidos.11 Em 
meados do século XX, os pensadores americanos 
identificaram a Paz de Westfália — o termo 
comum para os tratados de Münster e Osnabruck, 
de 1648, que puseram fim à Guerra dos Trinta 
Anos — como “o portal majestoso que conduz 
do velho ao novo mundo”, no qual os Estados são 
territoriais, soberanos e juridicamente iguais.12 
A referência ao velho e ao novo mundo parece 
ser intencional; para muitos americanos, o velho 
mundo da Europa era sinônimo de expressões 
cínicas do poder nu, enquanto os Estados 
Unidos — um novo mundo nascido no quente 
crepúsculo do Iluminismo — refletiam a razão 
e o comportamento racional. Da mesma forma, 
os Estados Unidos, um Estado poderoso desde 
a sua concepção devido, em grande parte, a um 
acidente da geografia e a um ambiente físico 
abundante, conformavam-se estritamente com 
o modelo westfaliano.13 Em suma, o modelo 
reforçou a experiência essencial americana, em 
vez das realidades da política mundial.

Os primeiros estudiosos de RI afirmaram que os 
tratados de 1648 constituíam a origem conceitual 
da soberania nacional e da autodeterminação. Por 
extensão, essa afirmação forneceu não só um útil 
histórico de linhagem, mas também conferiu uma 
legitimidade adicional a instituições internacionais 
em seu papel de administrar assuntos mundiais. 
Contudo, apropriar esses tratados para tais fins 
maiores foi criar uma interpretação forçada 
porque, salvo o esclarecimento de alguns 
direitos religiosos, eles só serviram para validar 
e aperfeiçoar um esquema de relações mútuas 
entre atores semiautônomos que já existiam.14 
Andreas Osiander observa que, mesmo antes da 
guerra, o imperador Habsburgo exercia controle 
direto sobre as terras hereditárias de sua família e 
que, segundo o conceito de jurisdição territorial, 
os príncipes subordinados do reino gozavam de 
controle sobre as suas propriedades individuais.15 
Depois da assinatura do tratado, os príncipes 
alemães da Casa dos Habsburgos não se tornaram 
mais aptos do que o eram antes da guerra para 
celebrar acordos com potências estrangeiras ou 
para separar-se do império, e essas limitações 
eram entendidas e plenamente reconhecidas 

pelas potências independentes da Europa.16 De 
fato, a Paz de Westfália não se manifesta sobre 
a questão de soberania e seus corolários; assim, 
os tratados representavam um “portal majestoso” 
para um novo mundo da lei e da razão, da mesma 
forma que o guarda-roupa mágico de C. S. Lewis 
é uma entrada para a terra de Nárnia, onde os 
animais falam.17

Mesmo que aceitássemos a validade da ordem 
westfaliana, a premissa subjacente ao modelo — 
que o mundo é composto de Estados soberanos 
e juridicamente iguais — nunca foi absoluta. A 
soberania é definida de forma diferente conforme 
o nível de análise. Alguns analistas a descrevem 
como o grau de controle de que as entidades 
públicas desfrutam dentro de suas fronteiras ou 
o grau de controle sobre os movimentos entre 
fronteiras. Para outros, é a liberdade de celebrar 
tratados ou exercer a autonomia territorial. 
Embora sejam distintas, essas definições não 
se excluem mutuamente.18 Além disso, esses 
conceitos de soberania não são observados 
universalmente. Steven Krasner observa que as 
convenções, os contratos, a coação e a imposição 
são padrões de conduta duradouros no sistema 
internacional.19 Os Estados podem celebrar 
acordos internacionais que limitem sua própria 
autonomia. Da mesma forma, interferir nos 
assuntos internos de outro Estado continua sendo 
uma opção de política viável porque, apesar 
da infinidade de organizações internacionais 
modernas, nenhuma estrutura de autoridade 
abrangente pode opor-se à intervenção.20 A 
invasão do Iraque de Saddam Hussein pelos 
Estados Unidos e a intervenção mais recente 
da Ossétia do Sul, na Geórgia, pela Rússia são 
apenas dois exemplos de muitos, em que as 
percepções de um Estado mais poderoso quanto 
aos seus interesses vitais sobrepujaram os direitos 
soberanos de uma nação mais fraca. Assim, a 
despeito da preferência normativa do modelo 
westfaliano, os Estados não são criados iguais, 
e a observação de Tucídides sobre a natureza do 
poder permanece válida.21

Não sendo o Sistema de 
Westfália, Qual é a Alternativa?

Se a soberania é ilusória, resta a pergunta 
óbvia: o que é um Estado exatamente? O antigo 
conceito alemão de jurisdição territorial é um 
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ponto de partida tão bom quanto qualquer outro; 
consagra a legitimidade de criar e aplicar regras 
dentro de um dado limite territorial. No sentido 
do Estado, a legitimidade é conferida por dois 
processos: a capacidade de qualquer Estado de 
defender a sua jurisdição alegada e a anuência de 
outros Estados em respeitá-la. O fato histórico de 
que Estados fortes têm mais sucesso que Estados 
mais fracos em garantir sua sobrevivência reforça 
essa relação.

Um terceiro componente — até que ponto 
uma população aceita a legitimidade do Estado 
de governar — não é necessariamente essencial à 
existência dele; a história está cheia de exemplos 
de Estados que governam de forma autocrática 
e com relativo sucesso sem o apoio público. 
Contudo, no caso de Estados que pendem para 
o modelo de governança democrática preferido 
pelos EUA, a força e a capacidade de sobrevivên-
cia dependem muito de que o povo enxergue o 
seu governo como sendo legítimo. Em seu estudo 
sobre aldeias e comunas suíças, Randolph Head 
concluiu que “toda entidade política viável deve 
chegar a decisões legítimas — decisões aceitas 
por uma maioria dos membros — e distribuir 
benefícios e encargos de forma previsível”.22 O 
falecido Charles Tilly sugeriu que o estabeleci-
mento de Estados democráticos evoluiu mediante 
ampla negociação, que tornou os governantes 
dependentes da conformidade geral dos cida-
dãos e da instituição de “direitos e obrigações 

que constituem uma consulta que obriga ambas 
as partes”.23 Uma democracia prospera quando 
as redes de confiança resultantes se integram 
à política pública, isolam a política pública de 
desigualdades categóricas e eliminam centros de 
poder coercitivo alternativos dentro do Estado.24

Isso introduz o essencial abismo que existe 
no mundo entre Estados fortes e fracos. Os 
Estados fortes no sistema internacional parecem 
autoevidentes. Quer sejam denominados 
“faixa do norte” e “Ocidente” quer “mundo 
desenvolvido”, geralmente ligamos as nações 
desenvolvidas a Estados fortes, que detêm o 
controle sobre a maior parte dos mercados 
monetários do mundo. Além do acesso ao capital, 
esses Estados possuem força militar suficiente 
para defender suas reivindicações geopolíticas, 
quer seja individualmente quer em acordo com 
outros Estados. Possuindo extensões territoriais 
viáveis e sociedades forjadas pelo longo processo 
de interação social, esses Estados fortes são 
geralmente mais adaptáveis diante de mudanças 
no sistema internacional.

Os Estados não são criados iguais, embora 
muitos sejam, de fato, criados. Há quase duas 
décadas, Robert Jackson cunhou o termo 
“quase-Estado” para descrever as antigas 
colônias que receberam a independência da 
metrópole e o reconhecimento das Nações 
Unidas como Estados soberanos sem ter de 
demonstrar as características institucionais 
geralmente aceitas pelo Direito Internacional.25 
Jackson observou que, embora a comunidade 
internacional os reconhecesse como parceiros 
iguais, esses novos Estados mal podiam 
sustentar suas populações. Não surpreende, 
portanto, que, dos 141 Estados denominados 
“fracos” em um estudo de 2008 da Brookings 
Institution, os 28 Estados que compõem o 
quinto inferior eram todos antigas colônias que 
receberam a independência depois da Segunda 
Guerra Mundial.26

O Estado conforme descrito neste artigo 
difere muito do ideal imaginado no paradigma 
westfaliano. Os Estados não desfrutam de uma 
soberania irrestrita em toda parte. Nem são iguais. 
De fato, a soberania de um grande número de 
Estados no sistema internacional é meramente 
atributiva.27 Como essas condições imperfeitas 
existem desde muito antes de 1648, pode ser 
mais útil pensar no caos observado no sistema 
internacional como a condição natural, em vez 
de um mergulho na desordem. Se o sistema não 
estiver se desintegrando, os chamados atores não 
estatais são tão significativos no longo prazo 
quanto parecem ser no presente?

A comunidade dos Estados-
Nação, presa em sua 
própria inércia burocrática e 
capacidade decrescente, não 
pode acompanhar o ritmo 
desses ágeis malfeitores.
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Atores Não Estatais: os 
Elementos Imprevisíveis da 

Idade das Trevas
No início dos anos 70, os cientistas políticos 

conceituaram o ator não estatal para preencher 
lacunas nas teorias da política internacional cen-
tradas no Estado.28 Esses estudos iniciais observa-
ram que os atores não estatais e suas atividades às 
vezes tiveram um impacto na tomada de decisões 
de Estados, mas os estudiosos não chegaram a 
sugerir que eles detivessem um poder significa-
tivo. Em poucas palavras, um ator não estatal é 
qualquer comunidade organizada politicamente 
que não seja um governo. Como essa definição 
poderia, em princípio, aplicar-se a praticamente 
todos os grupos não governamentais, desde os 
terroristas internacionais até as ligas de proteção 
de animais domésticos, é melhor examinar apenas 
os que atuam na esfera internacional, o domínio 
do Estado.29

Os analistas de segurança muitas vezes 
retratam atores não estatais como rivais astutos, 
que ameaçam enfraquecer o monopólio do Estado 
sobre o emprego legítimo da força e a imposição de 
sua ordem social.30 Essa rivalidade é normalmente 
expressa de duas formas. Primeiro, os atores não 
estatais acumulam a legitimidade gradualmente 
por meio da transferência voluntária de alguns 
poderes por parte do Estado. Atuando apenas de 
forma complementar a ele inicialmente, os atores 
não estatais usurpam aos poucos as prerrogativas 
estatais, minando a liberdade de ação do Estado. 
Entre os atores não estatais que empregam esses 
meios estão as empresas militares privadas, 
empresas transnacionais e organizações não 
governamentais, podendo ser chamadas de atores 
não estatais não hostis.31 Por uma segunda rota 
mais aberta, outros tipos de ator não estatal 
podem enfrentar os Estados em uma disputa 
pelo poder. Entre esses atores estão as milícias 
privadas, os terroristas mundiais, os insurgentes 
e os cartéis de drogas, podendo ser denominados 
atores não estatais hostis. Quando aliados com 
as forças de alta tecnologia da globalização, os 
atores não estatais de ambos os tipos são vistos 
como mais ágeis, inovadores e empreendedores 
que o governo estatal, sendo, portanto, capazes 
de explorar brechas no sistema internacional.

Essa visão da ameaça apresentada pelos atores 
não estatais é falha por três motivos. Primeiro, ela 
trata atores não estatais como novos fenômenos, 
ignorando o fato histórico de que esses grupos são 
um componente antigo e duradouro do terreno 
humano do sistema internacional. Segundo, ela 
supõe falsamente que os Estados sejam estáticos, 
moribundos e sem iniciativa e que, como um 
provável perdedor em uma gigante luta de judô 
mundial, os atores não estatais podem facilmente 
explorar o peso de um Estado contra o governo. 
Terceiro, e mais importante, essa visão eleva, 
equivocadamente, os atores não estatais hostis à 
categoria de concorrentes do Estado ao descontar 
as vantagens que eles derivam de seus próprios 
patrocinadores estatais.

Atores Não Estatais Não Hostis 
e o Estado: uma Relação 

Simbiótica
Muito antes da abertura do “portal majestoso” 

de Westfália, os Estados coexistiam com 

Fuzileiros navais vasculham um complexo para combater 
o narcotráfico, que talvez financie a insurgência em uma 
aldeia na Província de Helmand, no Afeganistão, 30 Jul 09.
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atores não estatais e os empregavam para 
administrar de forma econômica a defesa e a 
promoção de seus interesses. Por exemplo, as 
empresas militares privadas de hoje derivam 
dos bandos mercenários alemães Landsknecht 
do século XVI e dos condottieri italianos. Os 
primeiros governantes ingleses e franceses 
preferiam utilizar milícias locais treinadas 
para travar suas guerras. Mesmo assim, 
ambos utilizavam companhias mercenárias 
estrangeiras rotineiramente para preencher 
seu contingente ou compensar a fraqueza 
relativa de suas próprias forças, embora seus 
contemporâneos considerassem o emprego 
desses contratados potencialmente perigoso.32 
O surgimento dos exércitos permanentes 
modernos não eliminou a necessidade eventual 
de contratar forças. É de conhecimento 
geral que os britânicos contrataram milhares 
de mercenários de Estados alemães como 
Hesse-Kassel, os chamados Hessians, para 
complementar rapidamente as suas forças que 
lutavam contra os revolucionários na América 
do Norte. Esses revolucionários seguiram o 
exemplo. O Congresso Continental Americano 
não só contratou corsários para ameaçar o 
comércio do adversário, como os criadores 
da Constituição da nova República também 
conferiram ao Congresso o poder de conceder 
cartas de corso, caso a nação precisasse 
contratar uma marinha mais uma vez.33 Nos 
tempos modernos, os Estados integraram com 
sucesso as empresas militares privadas em seus 
planos de engajamento de segurança, liberando 
combatentes comuns para desempenhar funções 
essenciais. Essa prática não se restringe aos 
Estados fortes. Em seu estudo das forças de 
segurança privadas nos conflitos civis da África 
Ocidental, Herbert Howe concluiu que as firmas 
de segurança privadas podem estabilizar os 
Estados fracos ao fornecer uma força treinada 
e profissional a um governo em dificuldades.34

As empresas transnacionais de hoje também têm 
raízes profundas, que remontam às companhias 
de comércio de capital privado do século XVII. 
Talvez a mais famosa de todas, a Companhia 
Britânica das Índias Orientais, estabeleceu uma 
forte relação simbiótica com o governo britânico, 
que contribuiu para a estabilidade de ambos os 
atores, ao mesmo tempo em que lubrificou o 

motor econômico do Império.35 Embora Londres 
acabasse dissolvendo a companhia, a concessão de 
preferências ou monopólios comerciais a firmas 
privadas era um meio econômico geralmente 
aceito de desenvolver as posses coloniais, que 
perdurou até o início do século XX. Por exemplo, 
no estatuto de 1890 concedido à Companhia 
Britânica da África do Sul (BSACo), de Cecil 
Rhodes, a coroa reconhecia “…a existência de 
uma poderosa Companhia Britânica, controlada 
por… nossos súditos…”, capacitada a promover 
o bom governo, a suprimir o comércio de 
escravos, a preservar a paz e a ordem e a manter 
uma força policial.36 Outras potências coloniais, 
como a Alemanha e Portugal, seguiram o 
exemplo, estabelecendo o que consistia em 
contratos comerciais para a administração das 
posses coloniais de cada nação.37

As atividades dessas empresas transnacionais 
iniciais nem sempre se restringiam estritamente 
a uma dada fronteira colonial. As companhias 
de comércio podiam ser substitutos úteis para 
atingir os objetivos da política estatal. Por 
exemplo, em 1895, Rhodes organizou uma 
invasão da república independente adjacente 
da África do Sul, no Transvaal, supostamente 
para liberar os mineiros de ouro estrangeiros 
da opressão dos bôeres. O governo britânico de 
Joseph Chamberlain não apoiou oficialmente 
o que ficaria conhecido como Jameson Raid 
(Ataque de Jameson), mas quando detalhes 
sobre o planejamento da incursão chegaram ao 
conhecimento de Londres, o governo britânico 
fez muito pouco para impedi-la porque a intenção 
de Rhodes estava alinhada com o desejo da Grã-
Bretanha de efetuar uma mudança de regime no 
Transvaal.38

De fato, terceirizar as responsabilidades do 
Estado não é só diversão, porque mesmo que não 
sejam hostis aos interesses do Estado, os atores 
não estatais continuam sendo potencialmente 
imprevisíveis. As unidades mercenárias antigas 
eram conhecidas por jogar os dois lados contra o 
meio, e suas descendentes, as empresas militares 
privadas modernas, podem causar grande 
embaraço ao seu respectivo Estado.39 Em 1998, 
as atividades de contrabando de armas de uma 
firma britânica, a Sandline International, quase 
acabaram com a carreira de um secretário de 
relações exteriores da Grã-Bretanha e, em 2007, 
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a empresa de segurança americana Blackwater 
Worldwide foi acusada de matar civis iraquianos 
de forma indiscriminada.40 O mesmo se aplica 
a proto-empresas transnacionais. Em 1891, 
uma invasão não autorizada da África Oriental 
portuguesa pela Companhia Britânica da África 
do Sul, para obter um porto de águas profundas 
para a Rodésia, que não tinha acesso ao mar, 
ameaçou as relações anglo-portuguesas. O 
fracasso do Ataque de Jameson, em 1896, minou 
a confiança no governo de Chamberlain.41

Dado o comportamento potencialmente 
imprevisível de agentes privados, empregá-
los para conduzir questões relativas ao regime 
pode parecer uma transferência perigosa de 
autoridade. Na realidade, a capacidade de 
atores não estatais não hostis de enfraquecer 
o controle estatal, e quanto mais ameaçar a 
existência do Estado, é questionável porque, 
nesses relacionamentos, os Estados, quer 
sejam fortes quer fracos, geralmente mantêm 
a vantagem para moldar oportunidades em seu 
próprio favor. A retirada de potenciais contratos 
com o governo, a alteração de estruturas 
tributárias vantajosas, a revogação de licenças 
de funcionamento, a ameaça de ação judicial 
ou a suspensão de transações financeiras são 
apenas algumas das medidas que os Estados 
podem tomar para domar o comportamento 
indisciplinado de atores não estatais. Os Estados 
também podem utilizar acordos diplomáticos 
com outros Estados como um antídoto clássico 
à ação indisciplinada nociva. Por exemplo, o 
empreendimento para a busca de um porto pela 
Companhia Britânica da África do Sul levou 
Londres a firmar um acordo de amizade com 
Portugal tanto como uma medida de geração de 
confiança quanto como um controle contra os 
projetos não autorizados da companhia.42

Ao empregarem atores não estatais não 
hostis, os Estados não transferem poder. Em 
vez disso, eles delegam poderes a atores não 
estatais, conferindo-lhes certas responsabilidades 
como uma medida de economia para ampliar a 
abrangência do controle estatal. Em essência, 
uma vez empregados, esses atores não estatais 
se tornam simbiontes ou agentes do Estado, 
e seu rótulo de agente não estatal passa a não 
corresponder à realidade. Mesmo que alguns 
atores não estatais busquem competir com os 
seus patrocinadores estatais, todos os tipos de 
Estado desfrutam de uma verdadeira gama de 
mecanismos de imposição para reafirmar sua 
autoridade e primazia. Embora a tática dos seus 
“primos” terroristas seja muito mais arrojada e 
letal, uma dinâmica semelhante se aplica aos 
atores não estatais hostis.

Atores Não Estatais Hostis: o 
Inimigo do meu Inimigo

Determinados, violentos, conectados e com 
conhecimentos de tecnologia, para os analistas de 
segurança, os atores não estatais hostis modernos 
são os verdadeiros vilões no cenário da Idade das 
Trevas. Superficialmente, esse tipo de ameaça 
por atores não estatais parece ser invencível 
porque, na qualidade de atores transnacionais, 
eles atuam fora das normas estabelecidas do 
sistema internacional. Da mesma forma que 
seus “primos” não hostis, porém, descobrimos, 
muitas vezes, que longe de serem concorrentes 
não estatais com poder excessivo, o patrocínio 
do Estado molda ou garante sua viabilidade e 
sucesso.

Os atores não estatais hostis — que carecem 
do patrocínio do Estado — existem há séculos. 
Talvez os arquétipos mais contundentes sejam 
os diversos movimentos anarquistas do final 
da era vitoriana. Durante os aproximadamente 
30 anos anteriores à Primeira Guerra Mundial, 
uma onda inédita de violência terrorista se 
espalhou por toda a Europa. Os anarquistas 
assassinaram não menos que oito chefes de 
Estado e cometeram atentados contra muitos 
outros. A invenção da dinamite por Alfred Nobel, 
em 1862, a “pólvora gigante”, “democratizou os 
meios da violência”, e os chamados dinamiteiros 
bombardearam teatros, restaurantes e instituições 
públicas aparentemente à vontade.43 De 1892 

…a premissa subjacente 
ao modelo — que o mundo 
é composto de Estados 
soberanos e juridicamente 
iguais — nunca foi absoluta.
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a 1894, 11 bombas explodiram em Paris e, em 
1893, cerca de 20 barceloneses foram mortos 
quando uma bomba explodiu em um teatro 
na cidade.44 Nem os Estados Unidos ficaram 
imunes; bombas explodiram em delegacias e, 
em 1901, um anarquista baleou o presidente 
William McKinley. Enquanto a maioria dos 
“Propagandistas do Ato Cometido” concentrou 
seus esforços na classe dominante, a classe média 
em geral não ficou imune. Vistos como cúmplices 
dos excessos do Estado, centenas de cidadãos 
comuns se juntaram aos “cadáveres ilustres” de 
líderes políticos.45

Embora seus ataques terroristas fossem 
disseminados, não havia uma doutrina anarquista 
universal que motivasse a violência além de 
um desejo geralmente comum de substituir 
o poder político com a autoridade natural.46 

Apesar dos esforços internacionais de identificar 
conexões entres os transgressores, provas de uma 
conspiração coordenada não se materializaram.47 
De fato, esses anarquistas eram os atores não 
estatais hostis típicos, sendo contrários ao Estado e 
carecendo de seu apoio. Ironicamente, a desunião 
e a desorganização anarquista prevaleceram sobre 
o seu acesso à então tecnologia avançada de altos 
explosivos. Sua falta de vontade ou capacidade 
de atrair e utilizar o poder de um patrocinador 
os tornou incapazes de atingir suas metas em um 
sistema regido por Estados poderosos.

Nos primeiros anos do século XX, a violência 
anarquista entrou em declínio. Uma virada em uma 
longa depressão mundial, que aliviou a pobreza 
dos trabalhadores, e a ascensão de movimentos 
políticos socialistas que buscavam a mudança 
de formas mais tradicionais foram, até certo 
ponto, responsáveis pela redução.48 Contudo, 
mesmo enquanto os primeiros anarquistas se 
afastavam do terrorismo, uma longa sucessão de 
grupos dissidentes — dos fenianos irlandeses e 
comunistas aos jihadistas de hoje — adotou seus 
métodos.

A “Propaganda do Ato Cometido” sem 
dúvida liga esses dissidentes modernos aos 
antigos anarquistas, mas qualquer semelhança 
não vai além porque a maioria dos atores 
não estatais hostis que nos interessam obtém 
apoio significativo de patrocinadores estatais. 
Os Estados há muito engajam atores não 
estatais hostis como extensões de sua política 

externa. Por exemplo, os Estados podem apoiar 
grupos insurgentes armados como um meio de 
enfraquecer os rivais a partir de seu interior. 
No século XVIII, o apoio dado pela França dos 
Bourbons aos rebeldes jacobitas escoceses visava 
a desviar o poder britânico, da mesma forma 
que o auxílio prestado pela Alemanha imperial 
aos separatistas irlandeses e indianos antes e 
durante a Primeira Guerra Mundial.49 Os Estados 
também podem utilizar atores não estatais hostis 
como representantes em um esforço indireto de 
competir com seus rivais quando o confronto 
direto seja custoso demais. A Guerra Fria assistiu 
a usos múltiplos de atores não estatais hostis por 
ambos os lados, incluindo o apoio de Washington 
aos combatentes mujahidin anti-soviéticos no 
Afeganistão e o apoio de Moscou a grupos 
terroristas europeus e africanos.50 Por fim, os 
Estados podem utilizar atores não estatais como 
multiplicadores assimétricos do poder estatal em 
disputas desequilibradas. O apoio do Talibã aos 
terroristas da Al-Qaeda contra os Estados Unidos, 
o apoio do Irã aos combatentes do Hezbollah 
contra Israel e o apoio da Eritreia aos rebeldes 
separatistas contra a Etiópia: todos servem para 
exemplificar essa estratégia.

O apoio do Estado a atores não estatais hostis 
em geral se enquadra ao longo de uma faixa 
que abrange do suprimento de armas, munição 
e treinamento em um patamar mais elevado à 
concessão de refúgio no patamar mais baixo. 
O relacionamento entre o Irã e a milícia xiita 
Hezbollah representa o exemplo mais poderoso 
do apoio do Estado em um patamar mais elevado. 
Durante a guerra de 2006 entre o Hezbollah e 
Israel, os milicianos xiitas não só dispararam 
milhares de foguetes Katyusha modernizados 
de suas bases no sul do Líbano, como também 
lançaram dois sofisticados mísseis de cruzeiro 
guiados por radar contra um navio de guerra 
israelense e uma embarcação mercante.51 

Embora as Forças de Defesa Israelenses tenham 
conseguido destruir grande parte do estoque 
de material bélico do Hezbollah, a disputa não 
foi decisiva em termos militares. O consenso é 
que, no mínimo, o Hezbollah “venceu a guerra 
das narrativas” contra o seu adversário mais 
sofisticado.52

Para alguns observadores, essa suposta vitória 
de um ator não estatal contra um Estado moderno 
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ressalta suas advertências sobre o iminente caos 
mundial. Ao fazer essa declaração, porém, eles 
demonstram não compreender a fonte da força do 
Hezbollah: seu relacionamento de dependência 
com o Irã e, em menor grau, com a Síria. O 
Hezbollah não criou sua impressionante gama 
de armas modernas do nada nem desenvolveu 
de forma independente as táticas, técnicas e 
procedimentos para empregá-las. Em vez disso, 
armas iranianas completaram o impressionante 
arsenal do Hezbollah, e assessores da Guarda 
Revolucionária do Irã criaram o centro de 
comando e controle que coordenou os mísseis dos 
milicianos. Em alguns casos, os próprios membros 
da guarda dispararam os mísseis.53 O Hezbollah há 
muito atua como o “Comando Ocidental Iraniano” 
de fato na guerra a distância de Teerã com Tel 

Aviv, e há quem interprete 
a militarização do sul do 
Líbano como uma barreira 
estratégica para impedir um 
ataque israelense contra a 
infraestrutura nuclear que 
está surgindo no Irã.54

Nem todo o apoio do 
Estado a atores não esta-
tais hostis ocorre na escala 
Irã-Hezbollah. No extremo 
oposto da faixa de apoio 
estatal, mas não menos fun-
damental, está a concessão 
de refúgio. Os estudiosos que 
examinam a ação coletiva há 
muito reconhecem que os 
dissidentes precisam esta-
belecer um “espaço livre” 
ou refúgio para organizar, 
planejar e mobilizar as suas 
atividades de oposição fora 
do controle do grupo domi-
nante.55 No âmbito nacio-
nal, esses refúgios podem 
incluir locais tão simples 
quanto cafés, cabeleireiros 
e esconderijos. No âmbito 
internacional, esses santuá-
rios se tornam mais isolados, 
variando desde os refúgios 
oferecidos aos terroristas 
até os acampamentos patro-

cinados pelos Estados, a partir de onde os atores 
não estatais hostis recrutam, treinam, equipam 
e atacam. Relativamente protegido pelas restri-
ções normativas do sistema internacional sobre a 
agressão direta interestatal e pelas forças militares 
convencionais do anfitrião, o santuário é um sig-
nificativo multiplicador de forças que permite que 
atores não estatais hostis operem fora do alcance 
de seus inimigos. Até certo ponto, os sucessos 
iniciais da Al-Qaeda como organização terrorista 
mundial podem ser atribuídos à proteção que ela 
recebeu do antigo regime talibã no Afeganistão.

Assim, da mesma forma que em relação ao 
apoio do Kaiser aos terroristas sikhs e do Sinn 
Fein ou ao apoio dos Bourbons aos pretendentes 
escoceses, não podemos concluir que as atividades 
do Hezbollah e outros grupos apoiados pelo 

Carole Souaidan segura o filho enquanto é transportada por via aérea de Beirute, no 
Líbano, para um local seguro, longe do conflito entre Israel e Hezbollah, no sul do 
Líbano, 24 Jul 06.
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Estado sejam estritamente transnacionais.56 Em 
vez disso, devemos considerá-los como extensões 
assimétricas da política interestatal tradicional. 
Embora esses atores não estatais possam ter 
seus próprios objetivos ou crenças políticas, os 
efeitos acentuados que eles podem ter sobre os 
adversários não podem ser separados das vantagens 
do patrocínio estatal. Para os terroristas, o apoio 
estatal sem dúvida oferece acesso a tecnologias 
mais letais e a espaços protegidos, mesmo que 
ele não garanta o êxito. Os atentados de 11 de 
Setembro pela Al-Qaeda custaram à organização 
e aos seus patrocinadores talibãs o seu refúgio 
estatal. Alguns sustentam que a vitória aparente do 
Hezbollah em 2006 contra Israel foi conquistada a 
um preço muito alto.57 Além disso, para o Estado, 
o emprego de representantes malignos não oferece 
garantia alguma de que suas metas de política 
sejam cumpridas. Na verdade, a evidência empírica 

demonstra que o emprego de representantes resulta 
em poucos triunfos, por mais determinado que seja 
o esforço. Contudo, mesmo que a pequenez do 
mundo moderno jogue a tática de negação plausível 
na lixeira, empregar atores não estatais hostis para 
executar o trabalho sujo é em geral uma alternativa 
mais barata do que enfrentar rivais diretamente, 
ainda que seja apenas porque o risco de represália 
seja relativamente pequeno.

Estamos Mais Próximos do Final 
ou do Meio?

O sistema westfaliano não está, na verdade, 
em declínio; esse esquema, conforme o 
imaginamos, nunca existiu de fato além de 
um modelo comportamental proposto, que 

exemplificava a experiência americana. Em vez 
disso, a territorialidade, soberania e igualdade, os 
princípios orientadores desse sistema ideal, foram 
sempre transacionais, se não completamente 
ilusórios, porque simplesmente não existem 
mecanismos eficazes de imposição mundial. 
É verdade que, ao longo de vários séculos, 
os Estados desenvolveram práticas habituais 
destinadas a moderar políticas agressivas ou 
a regularizar o comportamento interestatal. 
Embora essas convenções fiquem cada vez mais 
sofisticadas e, em alguns casos, mais duráveis 
com o tempo, o seu cumprimento continua 
sujeito aos caprichos dos interesses de Estados 
individuais. Em um mundo preocupado com a 
sobrevivência, os Estados fortes ainda fazem 
o que podem, e os Estados fracos continuam a 
sofrer o que devem.

O que está em declínio é a capacidade dos 
Estados Unidos de dominarem o ambiente 
mundial de forma inconteste. Há quase 
um século, os formuladores de política e 
teóricos americanos consideram o poder dos 
EUA essencial para manter a segurança e a 
prosperidade internacional. Woodrow Wilson 
rejeitou categoricamente a política de poder 
europeia, acreditando que a missão dos Estados 
Unidos era criar uma ordem mundial dedicada 
à promoção de “valores liberais, democráticos 
e capitalistas de ordem, lei e harmonia”.58 O 
surgimento dos Estados Unidos, depois da 
Segunda Guerra Mundial, como o mais poderoso 
Estado do sistema internacional colocou o país 
em uma posição inédita para efetuar significativa 
transformação mundial. Controlando mais da 
metade da produção de bens manufaturados do 
mundo e respondendo por um terço de todas 
as exportações, os Estados Unidos do pós-
guerra eram o motor essencial para reconstruir 
e modernizar a Europa e o mundo devastados 
pela guerra.59 Além disso, preocupados que 
a falta de prosperidade geral fizesse com que 
o desastre econômico dos anos entre-guerras 
voltasse a ocorrer, os formuladores de política 
americanos atrelaram, de forma inextricável, 
o poder econômico da nação à sua política 
de segurança, uma política mais obviamente 
concretizada no Plano Marshall e reforçada 
pelo seu sucesso.60 Tendo como pano de fundo 
o espectro de aniquilação nuclear da Guerra 

Há mais de uma década, os 
cientistas políticos propõem 
que o ideal do Estado 
westfaliano... assemelha-se 
mais a uma descrição 
abreviada acadêmica do que a 
uma realidade empírica.
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Fria, os Estados Unidos assumiram o manto de 
poder hegemônico benevolente, o indispensável 
definidor e aplicador de regras.61

O poder americano é paradoxal, porém. 
Segundo Joseph Nye, por um lado, a comunidade 
internacional exige a liderança de Washington, 
assim como sua dependência e interdependência 
por meio dos processos de globalização. Por 
outro lado, esses processos atraem a oposição e o 
conflito onde os benefícios da globalização não se 
firmam.62 Em essência, dependendo do ponto de 
vista, os Estados Unidos são, ao mesmo tempo, 
a solução e o problema.

A inexistência de uma ameaça mundial 
abrangente e a difusão da prosperidade da 
globalização capacitaram um maior número 
de Estados a buscar interesses que desafiam 
cada vez mais a hegemonia americana. Apesar 
dos laços com a Otan, os Estados da Europa 
Ocidental muitas vezes têm políticas que vão 
de encontro às metas de Washington. A Rússia, 
até o presente, otimizou a sua política interna 
pós-soviética e explorou suas reservas de 
petróleo e gás natural, capacitando Moscou 
a mais uma vez oferecer reações fortes às 
percebidas transgressões americanas. A China, 
a Índia e o Brasil industriais estão assumindo, 
de forma gradual e constante, uma maior parcela 
dos mercados de capital, que historicamente 
sustentaram o poder americano. Potências 
regionais menores e mais concentradas, como a 
Síria, Coreia do Norte, Irã e Venezuela, desafiam 
cada vez mais a liderança dos Estados Unidos ao 
se engajarem na atividade criminosa internacional 
ou na proliferação de tecnologias perigosas. 
Mesmo nações menores independentes, como o 
Sudão, Zimbábue e Eritreia, sentiram-se livres 
em seus esforços para abandonar a comunidade 
internacional a fim de buscar políticas internas 
aparentemente autodestrutivas que arriscam a 
desestabilização regional. Quando se acrescenta 
a essa ansiedade pós-11 de Setembro de 
Washington a possibilidade de que os efeitos 
de transbordamento de Estados fracos ou em 
desagregação promoverão a disseminação 
de pandemias, o terrorismo transnacional e a 
proliferação de armas especiais, pode parecer 
que o sistema internacional vai desintegrar-se.63

No contexto da cultura nacional e estratégica 
dos EUA, a ampla resposta de Washington a essas 

mudanças parece previsível. Roger Whitcomb 
observa que, para os americanos, um sentido de 
excepcionalidade, uma tendência de enxergar 
problemas como sendo dicotômicos e uma 
preferência por soluções rápidas muitas vezes 
determinam abordagens unilaterais, colocando 
os Estados Unidos cada vez mais em conflito 
com outros.64 Além disso, a tendência de retratar 
todos os desafios como crises pode fazer com 
que se trate cada questão como um problema 
estratégico separado, que frustra os esforços de 
priorização.65 Finalmente, uma crença permanente 
em normas morais e jurídicas universalmente 
aplicáveis confere aos americanos um sentido 
de propósito legítimo.66 Desse ponto de vista, 
os americanos tendem a avaliar mudanças no 
sistema internacional, mesmo mudanças naturais, 
como um mal potencial, que exige uma resposta 
imediata, no que veio a ser denominado Realismo 
idealista.67

A impaciência e a necessidade de soluções 
rápidas para uma série interminável de crises 
percebidas são possíveis fontes da crescente 
militarização da política externa americana. A 
crença inabalável dos Estados Unidos em normas 
e valores universalmente aplicados pode estar 
na base do que alguns observadores consideram 
uma abordagem de “tamanho único” à resolução 
de problemas.68 Fundamentalmente, não há 
diferença entre a forma como Washington resolve 
os problemas hoje e há 50 anos. A abordagem 
americana à resolução de problemas contribuiu 
muito para a segurança e a prosperidade do 
mundo pós-guerra. O que mudou, porém, 
é o cenário geopolítico. Quando vistas da 
perspectiva do resto do mundo, muitas ações 
dos EUA podem ser compreendidas como uma 
preocupante e até nociva luta contra “moinhos 
de vento” geopolíticos. Embora nenhum Estado 
individual possa opor-se ao poder americano 
atualmente, os esforços dos EUA de “estar 
em todo lugar o tempo todo” geram o risco 
de que esse incapacitante ímpeto imperial vá 
expor a nação a um acordo liderado não por 
alguma entidade transnacional imaginada, mas 
por um ou mais Estados rivais em ascensão. 
Como observa Paul Kennedy, como toda grande 
potência que ocupa o lugar principal no mundo, 
para prosperar, os Estados Unidos precisam 
equilibrar o que percebem como suas exigências 



46 Julho-Agosto 2010  MILITARY REVIEW 

1. BISHOP, Morris. The Horizon Book of the Middle Ages (Boston: American 
Heritage, 1968), p.11.

2. Muitos promovem esses temas, mas uma boa visão geral desse gênero 
consta de VAN CREVELD, Martin. The Rise and Decline of the State (New 
York: Cambridge Univ. Press, 1999), p. 394.

3. WILLIAMS, Phil. From the New Middle Ages to a New Dark Age: The 
Decline of the State and U.S Strategy (Carlisle, Pa.: US Army War College, 
Strategic Studies Institute, June 2008), pp. 6-8.

4. BAIN, Read. “What Is This Crisis?” Philosophy of Science, 20 (January 
1953), pp. 22-30.

5. Um exemplo que relaciona a Primeira Guerra Mundial a um retorno à 
Idade das Trevas é relatado por TOYNBEE, Arnold J. “The Issues in British 
Foreign Policy”, International Affairs, 17 (May/June 1938), p. 406. A advertência 
sobre a Idade das Trevas referente à ascensão do nazismo de Hitler também foi 
destaque em RIEGEL, O. W. Mobilizing for Chaos (New Haven, Conn.: Yale 
Univ. Press, 1934), conforme a análise de MOORE, Harry E. Social Forces, 13 
(May 1935), pp. 609-10.

6. Normalmente atribui-se a Petrarca, poeta do século XIV, a formulação do 
conceito de Idade das Trevas, correspondendo em geral à Alta Idade Média (c. 
500-1000). Consulte MOMMSEN, Theodor E. “Petrarch’s Conception of the 
‘Dark Ages’”, In: FINDLEN, Paula (ed.). The Italian Renaissance: The Essential 

Referências
Readings (Malden, Mass: Blackwell, 2002), p. 219.

7. KRASNER, Stephen D. “Compromising Westphalia”, International 
Security, 20 (Winter 1995-96), p. 117.

8. WILLIAMS; LIND, William S. “Fourth Generation War”, in WHEELER, 
Winslow T.; KORB, Lawrence J. (eds.). Military Reform: A Reference Handbook 
(Westport, Connecticut: Praeger Publishers, 2007).

9. OSIANDER, Andreas. “Rereading Early Twentieth-Century IR Theory: 
Idealism Revisited”, International Studies Quarterly, 42 (September 1998), p. 
410. Consulte também PFALTZGRAFF JR., Robert L. “International Relations 
Theory: Retrospect and Prospect”, International Affairs, 50 (January 1974), p. 28.

10. Um excelente exemplo contemporâneo de raciocínio utópico consta de 
KERR, Philip. “The Outlawry of War”, Journal of the Royal Institute of Inter-
national Affairs, 7 (November 1928), pp. 361-68.

11. PFALTZGRAFF, p. 29.
12. O Sacro Imperador Romano firmou a Paz de Westfália com o Rei da 

França e com a Rainha da Suécia, e esses países atuaram como protetores prin-
cipalmente dos aspectos religiosos dos tratados. Deve-se notar que a França e a 
Suécia já eram potências independentes antes das guerras e continuaram a sê-lo 
depois delas. OSIANDER, Andreas. “Sovereignty, International Relations, and 
the Westphalian Myth”, International Organization, 55 (Spring 2001), pp. 251-87.

13. KRASNER, p. 147.

de segurança com os meios que possuem para 
cumpri-las, assim como sua capacidade de 
conservar e desenvolver os motores tecnológicos 
e econômicos de tal potência.69

À luz disso, concentrar os esforços nacionais 
na ameaça errada — dada, especialmente, a 
gama cada vez mais ampla de compromissos dos 
Estados Unidos — pode fazer enguiçar aqueles 
motores essenciais do poder de forma rápida. 
Comprometer recursos enormes, por exemplo, 
para amparar todo Estado em desagregação, 
com base na pequena possibilidade de que 
não fazê-lo capacitaria um grupo terrorista a 
desenvolver uma arma de destruição em massa, 
parece um gasto excessivo quando se recorda a 
antiga crença de que os Estados Unidos poderiam 
ter sobrevivido a um conflito nuclear limitado 
com a União Soviética. Dados os grandes 
riscos em questão, uma melhor alternativa para 
concentrar-se exclusivamente em ameaças 
poderia ser aproveitar as oportunidades que 
surgem em um sistema internacional em mutação.

O retorno da multipolaridade é um mal que 
vem para bem, que chega com bastante atraso. 
Se devidamente moldada, a ascensão de outras 
potências com credibilidade pode permitir 
que Washington distribua mais amplamente 
a responsabilidade pela segurança coletiva 
entre um público mais diverso e culturalmente 
relevante. Orientar — e não resistir — o 
surgimento de diversas esferas de influência 
dentro de um marco normativo redefinido, que 
vá além do simples idealismo de Wilson, tem o 

potencial de absorver possíveis encrenqueiros 
e pode oferecer um melhor meio de ampliar a 
prosperidade mundial ao aumentar o número 
de partes interessadas capacitadas. Tal sistema 
pode, com o tempo, transformar-se em um 
prático conselho de segurança de Estados que 
reflita não os antigos relacionamentos marciais, 
e sim a distribuição real do poder mundial. 
Mais importante, os Estados Unidos seriam 
fortalecidos se planejassem uma transição do 
papel desgastante de polícia do mundo para um 
papel mais adequado a um ouvidor mundial. 
Essa mudança pode simultaneamente conservar 
o poder americano no longo prazo e proteger 
a nação da responsabilidade final. Por fim, 
tal sistema destacaria com mais eficácia os 
encrenqueiros estatais e permitiria que os Estados 
Unidos concentrassem seus recursos finitos em 
ameaças verdadeiras em vez de imaginadas.

Mudanças profundas no sistema internacional 
sempre foram e sempre serão motivo de 
preocupação. O declínio do poder hegemônico 
indispensável e o retorno à multipolaridade 
podem ser especialmente preocupantes porque os 
americanos há muito consideram sua liderança 
em um mundo unipolar como a melhor garantia 
de segurança e prosperidade. Qualquer mudança 
na ordem mundial ameaça desmoronar a nossa 
sociedade bem ordenada porque, como nossos 
antepassados medievais, nós nos vemos como 
a última conquista do tempo. É mais provável, 
porém, que ainda estejamos situados em algum 
ponto intermediário.MR
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E m agosto de 2009, a Rússia 
comemorou o primeiro aniversário 
de sua campanha militar na Geórgia. 

Do ponto de vista do Kremlin, a guerra foi 
uma demonstração da capacidade renovada 
das Forças Armadas russas de travar guerras 
convencionais. Observadores independentes 
também têm compartilhado até certo grau esse 
ponto de vista. O presidente russo prometeu que 
as lições obtidas do conflito levarão à alteração 
das prioridades na compra de armas. Inspirado 
pelas lições da guerra, o Ministério da Defesa 
prometeu mais verbas para as Forças Armadas 
russas e propôs mudar a sua estrutura de unidades 
de valor divisão para a brigada, no intuito de 

melhorar a capacidade das forças militares 
de travar guerras pequenas, como aquela 
com a Geórgia.1 Este artigo resume o debate 
russo interno e chega a algumas conclusões 
preliminares sobre as Forças Armadas russas.

A Ofensiva Terrestre 
na Ossétia do Sul

Do ponto de vista das forças militares russas, 
a parte mais bem-sucedida da campanha na 
Ossétia do Sul foi o desempenho de suas forças 
terrestres na expulsão dos georgianos da área. O 
grau de êxito, contudo, é relativo. A percepção 
de bom desempenho das tropas terrestres russas 
depende do tamanho da superioridade numérica 

Coluna de veículos blindados russos a caminho de Tskhinvali, em algum lugar na região separatista da Geórgia, 
Ossétia do Sul, 9 Ago 08.
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russa no conflito. As estimativas iniciais 
sugerem que havia entre 15.000 e 25.000 no lado 
georgiano e entre 20.000 e 30.000 no lado russo. 
Aproximadamente 3.000 soldados da Ossétia 
do Sul e 9.000 da Abecásia estão incluídos na 
conta russa.2 Se esses números são reais, pode-se 
sustentar que a vantagem numérica russa foi 
significativa, mas não decisiva. No entanto, 
alguns alegam que o número de soldados no 
lado russo foi substancialmente subestimado. 
Andrei Illarionov, ex-conselheiro econômico 
de Vladimir Putin e agora da oposição russa, 
alega que a Rússia podia ter tido até três vezes o 
número de soldados que os georgianos. Segundo 
Illarionov, a maioria dos especialistas russos 
independentes agora acredita que havia pelo 
menos 40.000 soldados da Rússia, Abecásia e da 
Ossétia do Norte no teatro de operações, e que 
mais 40.000 soldados russos foram mobilizados 
no outro lado da fronteira, na Rússia.3 Se essas 
estimativas mais altas são verdadeiras, as 
realizações da ofensiva terrestre russa parecem 
menos impressionantes que no início.

O equipamento russo era semelhante ou 
inferior àquele da Geórgia; a Rússia teve a 
maior parte dos equipamentos mais os estoques 
de reserva. Além disso, a capacidade de travar 
guerras das forças russas foi um elemento 
decisivo. Em particular, a coordenação entre 
a artilharia e a infantaria funcionou bem.4 Isso 
deve ser um sinal estimulante para os líderes 
políticos e militares russos e justifica muito a 
alegação do presidente russo, Dmitry Medvedev, 
de que as operações na Geórgia demonstraram a 
qualidade renovada das forças militares russas. 

Claramente, a capacidade da Rússia de conduzir 
e executar grandes e complicadas operações 
militares sobreviveu aos anos difíceis da década de 
90. Segundo militares americanos que adestraram 
os georgianos, uma das principais razões para a 
vitória russa foi que as forças georgianas treinaram 
no nível tático, mas se submeteram somente à 
reorganização e ao adestramento limitados nos 
níveis operacional e estratégico. Havia poucos 
oficiais bem formados e adestrados nos escalões 
superiores das forças georgianas.5 Relatos sobre 
o desempenho da Geórgia no conflito descrevem 
um profissionalismo em declínio nos escalões 
superiores. Relatórios do campo de batalha dão 
conta de soldados georgianos que lutavam bem, 

mas entre uma organização progressivamente 
caótica.6 O mesmo não ocorreu com as forças 
russas.

No entanto, não se pode ter pressa para 
chegar a uma conclusão que o profissionalismo 
existente no Exército russo se tornou um sucesso.

Várias fontes alegam que destacamentos 
de tropas aeroterrestres e de forças especiais 
realizaram a maior parte das lutas no terreno.7 
Assim, pode-se sustentar que a campanha terrestre 
na Ossétia do Sul demonstrou que a infantaria 
de soldados profissionais (kontraktniky) está 
longe de estar preparada para a batalha. Um 
comentarista russo comparou o uso de tropas 
aeroterrestres e forças especiais nos papéis 
tradicionais da infantaria com o martelamento de 
um prego com um microscópio caro em vez de 
um martelo normal.8 Há muito ceticismo sobre 
a qualidade de muitos soldados profissionais 
russos. Até o chefe do Estado-Maior do Exército, 
general Vladimir Boldyrev, admitiu em setembro 
de 2008 que muitos deles não são mais bem 
treinados que os conscritos.9 Além disso, os 
líderes militares enviaram conscritos ao teatro 
de operações em oposição à política oficial. 
As autoridades militares russas negaram isso 
por muito tempo, mas confrontadas com 
evidência inegável, o Estado-Maior Geral teve 
de admitir que enviou “números insignificantes 
de conscritos” à Geórgia.10 Contudo, pode 

haver outras razões pelas quais as tropas 
aeroterrestres lutaram ao lado (ou no lugar) 
da infantaria. Uma dessas provavelmente 
foi que seu desdobramento aéreo atrás das 
linhas inimigas era arriscado demais devido à 
incapacidade da Força Aérea russa de suprimir 
as defesas antiaéreas georgianas.11 

…o desdobramento aéreo 
atrás das linhas inimigas era 
arriscado demais devido à 
incapacidade da Força Aérea 
russa de suprimir as defesas 
antiaéreas georgianas.
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Segundo, em realidade, a quantidade de 
combate aproximado não está clara. Uma 
fonte russa alega que essa guerra foi travada 
principalmente com artilharia e aviação.12 A 
breve duração da guerra provavelmente limitou 
o número de combates de infantaria contra 
infantaria que poderiam ter ocorrido.

Terceiro, as dinâmicas da campanha terrestre 
provavelmente teriam sido melhores se o 
Exército russo tivesse sido capaz de usar mais 
helicópteros para desdobrar e realocar soldados 
no teatro de operações. Segundo fontes do 
Exército russo, isso ocorreu em um grau apenas 
limitado.13 Problemas de voo sobre a cordilheira 
do Cáucaso adiaram a introdução de helicópteros 
no teatro, e, até quando chegaram, foram de pouca 
ajuda. Os helicópteros integrados anteriormente 
ao Exército foram transferidos para a Força 
Aérea em dezembro de 2003. Segundo pilotos 
de helicópteros russos, os comandantes da 
Força Aérea estavam muito ocupados com a 
campanha aérea e tinham pouco ou nenhum 
tempo para planejar operações de helicópteros 
para apoiar as tropas terrestres.14 Uma decisão 
de devolver os helicópteros às forças terrestres 
está em discussão. Além disso, a sobrevivência 
das defesas antiaéreas georgianas e a posse de 
sistemas de defesa antiaérea portáteis tornaram 
tais operações perigosas. Os helicópteros russos 
não têm muita proteção contra sistemas de defesa 

antiaérea portáteis, o 
que significa que os 
principais carros de 
combate da Rússia 
não podiam contar 
com os helicópteros 
para  proporc ionar 
vigilância e proteção 
da mesma forma com 
que é feito em muitos 
outros exércitos.

Quarto, a emboscada 
do comandante das 
forças terrestres na 
Ossétia do Sul foi um 
sinal de um fracasso 
grave na operação 
t e r r e s t r e .  A p e n a s 
cinco das 30 viaturas 
blindadas dessa coluna 

não foram destruídas. Embora emboscadas 
ocorram nas guerras, esse incidente indica um 
fracasso de Inteligência e de vigilância.

Quinto, havia relatos de unidades terrestres 
sendo insuficientemente abastecidas com 
munições.15 “Simplesmente esgotamos as 
munições, e nos rodearam com lança-rojões”, um 
comandante de carros de combate russo explicou 
ao jornal Moskovskii Komsomolets, depois que 
dois carros de combate russos foram explodidos 
durante a luta na aldeia de Zemo-Nikozi.16

A Campanha Aérea
A incapacidade da Rússia de suprimir as 

defesas antiaéreas georgianas provavelmente 
foi o erro mais grave do esforço de guerra russo. 
Oficialmente, a Rússia admitiu a perda de quatro 
caças Su-25 e um bombardeiro estratégico 
Tu-22. No entanto, nas discussões internas 
russas, os números mais citados são sete ou oito 
Su-25s.17

No início do conflito, a Rússia tinha 
aproximadamente 14 vezes mais aviões de 
caça na região que a Geórgia. Apesar do fato 
que a superioridade aérea foi provavelmente 
tão decisiva para a vitória russa quanto a bem 
executada operação terrestre, essa parte da 
campanha é também uma das mais fortemente 
criticadas. Além da relutância e/ou incapacidade 
de apoiar as tropas terrestres, a campanha aérea 

Destroços, supostamente de um bombardeiro russo abatido, perto do vilarejo de Dzevera, 
aproximadamente a 100km de Tbilisi, 9 Ago 08.
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não conseguiu suprimir os sistemas de defesa 
antiaérea. Embora eliminadas ao final, as 
defesas antiaéreas georgianas da era soviética, 
modernizadas, estavam operacionais e foram 
um aborrecimento para a Força Aérea russa por 
todos os cinco dias do conflito. Enfim, os aviões 
de caça não as puderam suprimir; as unidades 
terrestres se apoderaram delas.

 As autoridades russas culpam a Ucrânia por 
reforçar substancialmente as defesas antiaéreas 
georgianas antes da guerra.18 Os sistemas de 
defesa antiaérea de médio alcance feitos pelos 
soviéticos, vendidos à Geórgia pela Ucrânia, 
desempenharam um papel importante, e os 
aviões de caça russos em geral não estavam 
equipados com mísseis antirradiação eficientes. 
A Rússia tem toda a capacidade de produzir tais 
mísseis. O motivo pelo qual não os usou não está 
claro, mas uma fonte alega que a Rússia não os 
encomendou por muito tempo devido a seu alto 
custo.19 Fraquezas graves nas capacidades de 
guerra eletrônica russas podem ajudar a explicar 
a longa sobrevivência das defesas antiaéreas 
georgianas. 

Devo salientar, contudo, que a supressão das 
defesas antiaéreas inimigas é raramente fácil, 
até com mísseis antirradiação sofisticados, 
boas capacidades de guerra eletrônica e pilotos 
bem treinados. Os georgianos fizeram o que os 
servos fizeram na guerra do Kosovo. Ligaram 

e desligaram seus sistemas de defesa antiaérea 
para que fossem difíceis de detectar.20 Na 
campanha de Kosovo, 35% de todo o esforço 
aéreo foi contra as defesas antiaéreas inimigas.21

Iurii Nekachev, o antigo subcomandante das 
forças russas na Transcaucásia, acredita que a 
falta de treinamento é uma das principais razões 

pelas quais os pilotos russos não conseguiram 
suprimir as defesas antiaéreas georgianas. 
Segundo Nekachev, “Um piloto que voa 40 
horas por ano em vez das 200 requeridas não 
pode se tornar um aviador de elite, e se não é um 
aviador de elite, está abatido”.22 Além disso, os 
velhos Su-25s eram o núcleo dos caças russos na 
Geórgia. O tempo inclemente inibe severamente 
esses aviões, e eles têm baixa capacidade de 
combate noturno.23

Um dos aspectos mais enigmáticos da 
campanha é o uso do bombardeiro estratégico 
de médio alcance Tu-22. Na época, a Rússia 
disse que o avião estava realizando missões 
de observação a grandes altitudes, e as defesas 
antiaéreas de longo alcance S-200 vendidas à 
Geórgia pela Ucrânia o abateram. Especialistas 
independentes, contudo, suspeitam que a 
Rússia usava o avião para bombardear os 
campos de aviação georgianos porque ele 
pode transportar 20 vezes mais material bélico 
que um caça normal.24 Isso teria sido um uso 
racional do avião, a menos que a Rússia o tenha 
empregado antes que as defesas antiaéreas 
tivessem sido derrotadas. A Ucrânia nega ter 
vendido os S-200s à Geórgia, e se o Tu-22 
tivesse feito apenas observação aérea em vez 
de bombardeios, provavelmente teria voado 
alto demais para os sistemas de defesa antiaérea 
SA-11 e SA-8.

Operações Combinadas
Algumas narrativas ocidentais pós-guerra 

falam sobre avanços nas operações combinadas 
russas.25 Essa avaliação contradiz com a visão 
predominante no debate russo interno. Talvez 
os analistas ocidentais tenham presumido sobre 
operações combinadas porque havia operações 
russas paralelas entre o Exército, Força Aérea 
e Marinha, mas os observadores russos falam 
sobre uma falta de operações combinadas ou 
de coordenação entre os aviões de caça e as 
forças terrestres. Embora a elogiem, sem muita 
sinceridade, os líderes militares russos ainda não 
aceitaram as operações combinadas como um 
axioma, do mesmo modo que o Ocidente. A falta 
de apoio aéreo para as forças terrestres nesse 
caso, contudo, foi provavelmente devido tanto 
à falta de doutrina, treinamento e tecnologia 
quanto à resistência à ideia por si só.

Embora a elogiem, sem 
muita sinceridade, os líderes 
militares russos ainda não 
aceitaram as operações 
combinadas como um 
axioma…
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As operações navais no litoral da Geórgia e da 
Abecásia e uma campanha cibernética contra os 
sites da Internet do governo georgiano receberam 
muita atenção, mas provavelmente não afetaram 
seriamente o resultado da guerra. Uma força-
tarefa de 11 navios da frota russa do Mar Negro 
participou da operação naval. Desembarcaram 
fuzileiros navais no litoral da Abecásia e 
afundaram um navio lança-mísseis georgiano. 
Seu objetivo, no entanto, parece ter sido organizar 
um bloqueio naval, algo que só teria sido de 
importância verdadeira se a guerra tivesse durado 
muito mais tempo. Da mesma forma, a campanha 
cibernética não afetou fundamentalmente a luta 
militar. 

As deficiências mais sérias da campanha russa 
ocorreram em comunicações, comando e controle. 
Esse é um ponto fraco reconhecido oficialmente 
pela Rússia e uma fonte de preocupação para os 
líderes políticos e militares. Os melhoramentos 
nessa área dependem das capacidades de 
satélites, e os repetidos esforços de Putin de 
acelerar a utilização do equivalente russo do 
GPS, o GLONASS (Global Navigation Satellite 
System), são apenas um exemplo da urgência 
à qual os líderes políticos e militares associam 

esse problema. A esperança mais otimista é que o 
GLONASS possa tornar-se operacional em algum 
momento antes de 2011. Na ausência do apoio de 
satélites, os soldados se comunicaram por rádio 
ou telefone móvel simples, e a capacidade de 
coordenar ataques de alta precisão foi limitada.

Outra deficiência russa foi a falta de veículos 
aéreos não tripulados (Vant), cujo desenvolvimento 
se tornou uma baixa prioridade nos empobrecidos 
anos 90, não somente por causa de poucos recursos, 
mas também porque as forças militares russas 
nunca mostraram muito interesse neles. A Rússia 
nunca usou o Vant tático Pchela na operação.26 
Segundo o Coronel Valerii Iakhnovets, que era o 
responsável pelo emprego do Pchela no conflito, 
as imagens que ele transmitiu de retorno eram de 
tão baixa qualidade que eram basicamente inúteis. 
Também se reclamou que o veículo “voava tão 
baixo que se poderia atingi-lo com um estilingue 
e rugia como uma viatura blindada de transporte 
de pessoal BTR”.27 

Contudo, uma das primeiras deficiências 
que a Rússia abordou foi a dos veículos aéreos 
não tripulados. A Rússia está comprando novos 
Vants de Israel, o que é uma grave exceção à 
sua política de autossuficiência armamentista.28 
Uma razão pela qual as forças militares russas 
estão comprando os novos veículos no exterior 
é sua desconfiança na indústria de armas 
doméstica. O General Vladimir Shamanov, 
chefe das forças aeroterrestres, realizou uma 
reunião com os fabricantes russos de veículos 
aéreos não tripulados e suas apresentações não 
o impressionaram. Ele explicou, “Tudo é… tão 
tipicamente russo. Montam uma coisa e daí tentam 
fazê-la passar por… útil”.29

A ausência de comunicações por satélite e de 
veículos aéreos não tripulados impede o emprego 
das relativamente modernas e precisas munições 
russas. Por exemplo, muitas unidades equipadas 
com o míssil de artilharia guiado a laser Krasnopol 
poderiam ter usado o míssil na Geórgia, mas 
precisavam de algo ou de alguém para detectar 
o alvo para eles e marcá-lo com um feixe laser. 
Infelizmente, as forças especiais russas atuando 
atrás das linhas inimigas não são treinadas para 
operar com a artilharia.30 Isso não necessariamente 
significa que as forças militares consideram a falta 
das munições de precisão um grande problema. O 
general Vladimir Moltenskoi alega que as forças 

Lápides provisórias colocadas na vala comum em que 
jazem os caixões dos soldados georgianos mortos durante o 
conflito com a Rússia, fora de Tbilisi, na Geórgia, 2 Set 08.
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russas tinham armas de precisão, mas não havia 
uma verdadeira necessidade para elas na Ossétia 
do Sul.31 O uso de fogos esmagadores tem um 
lugar importante no pensamento operacional 
russo, e se não se está muito preocupado com 
os danos colaterais, pode-se até preferir o efeito 
psicológico da artilharia pesada ao efeito menos 
intimidador das munições de precisão. 

Conclusão
Uma vitória russa foi pré-determinada devido 

à vantagem numérica esmagadora de suas forças, 
mas as forças terrestres lutaram melhor que muitos 
tinham esperado. Os pontos fracos da campanha 
russa parecem principalmente ter sido resultado 
das deficiências em tecnologia e organização. 
A Rússia não conseguiu equipar suas unidades 
mais avançadas com muitos dos equipamentos 
desenhados pelos soviéticos (mas ainda bastante 
avançados) que o país pode atualmente produzir. 
Às vezes, as forças russas até não conseguem 
utilizar suficientemente o equipamento moderno 
que compraram. A bem-sucedida introdução 
faseada de novas armas e sistemas de armas 
muitas vezes exige mudanças substanciais na 
organização e no adestramento, os quais parecem 
ser uma fraqueza particular das Forças Armadas 
russas atuais.

A interpretação da guerra pelas forças militares 
russas as apresenta com um grande dilema. Por um 
lado, há uma tendência natural de ignorar a crítica 
para não manchar o retrato de uma campanha 
bem sucedida. Por outro, admitir um fracasso, 
especialmente com respeito às armas, pode ser 
uma forma poderosa de pressionar as autoridades 
políticas por mais recursos. Em uma tentativa 
de fazer o último, o vice-chefe do Estado-Maior 
Geral, general Anatolii Nogovitsyn, reclamou que 
a maior parte de suas forças militares tinha de 
combater com velhas armas soviéticas.32

Apesar dos números oficiais de 64 mortos e 
323 feridos, quatro Su-25s e um Tu-22 abatidos, e 
um número não identificado de peças de artilharia 
e viaturas blindadas destruídas, as operações 

russas foram bem sucedidas na Geórgia.33 A 
Rússia demonstrou que uma grande força de 
soldados organizados, treinados e equipados 
pelos soviéticos pode derrotar uma pequena força 
organizada, treinada e parcialmente equipada 
pelos EUA. Contudo, o conflito também mostrou 
muitas das deficiências e insuficiências russas. 
Seria errado concluir que a vitória foi resultado 
de uma reforma militar bem-sucedida na Rússia.

Mais recursos podem corrigir algumas das 
deficiências salientadas nesta análise. Por 
exemplo, o dinheiro pode suprir as Forças 
Armadas russas com melhores aviões de caça 
e mísseis antirradiação. A Rússia já é capaz de 
produzi-los, embora algumas partes da indústria 
de defesa russa tenham agora mais encomendas do 
que podem lidar. A Sukhoi, por exemplo, poderá 
entregar novos aviões somente em três anos.34 
Outros tipos de equipamentos, como veículos 
aéreos não tripulados e sistemas de comando 
e controle baseados em satélites, levarão mais 
tempo para ser comprados. 

A base tecnológica da Rússia ainda é 
insuficiente, e os melhoramentos nessa área 
exigirão não apenas mais recursos, mas também 
novos núcleos de treinamento para os institutos 
de projetos, uma indústria de defesa mais bem 
organizada e administrada e um sistema de 
aquisição melhor e menos corrupto. A corrupção 
militar russa ainda está em ascensão. Segundo o 
General (Reserva) Alexandr Kanshin até 30% da 
verba destinada à Defesa é atualmente roubada 
ou usada erradamente.35 

Além de necessitar de melhor equipamento, 
as Forças Armadas russas precisam superar as 
incompatibilidades organizacionais e culturais 
que são obstáculos às operações combinadas. 

Parece que a Rússia está buscando a reforma 
militar radical atual com mais vigor do que tem 
feito com a maioria dos outros programas de 
reforma da era pós-soviética. No entanto, ainda 
é cedo para determinar até que ponto ela vai lidar 
com as deficiências discutidas aqui.MR
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General-de-Divisão Michael A. Vane, Exército dos EUA

O General Michael A. Vane é o Subchefe de Assuntos Futuros 
da Força e diretor do Centro de Integração e Capacidades 
do Exército, do Comando de Instrução e Doutrina do 
Exército dos EUA, no Forte Monroe, Virgínia. Ele possui o 

Adaptando a Força Geradora

Bacharelado pela Academia Militar dos EUA e o Mestrado em 
Comando, Controle e Comunicações Combinados pela Escola 
de Pós-Graduação Naval. Já comandou em todos os escalões, 
incluindo o comando geral do Forte Bliss, Texas.

C omo um exército em guerra, em 
contato direto diário com um inimigo 
adaptativo, pode manter sua própria 

adaptabilidade? Com que velocidade pode um 
exército estabelecer as condições para forçar o 
adversário a fazer tudo o que deseja? Mais especi-
ficamente, como uma grande organização como o 
Exército dos Estados Unidos aprende e se adapta? 
O ritmo de mudança é um componente desse 
dilema, e aquele que se sobrepuser ao outro lado 
conduzirá as condições de ação e reação no campo 
de batalha. No entanto, as bases teóricas dessa rea-
lidade às vezes conflitam com a tradicional resis-
tência, ou até ocasionalmente com a aversão, das 

grandes instituições ou organizações pela mudança. 
O Exército dos EUA não é uma exceção. Não obs-
tante, as realidades simples da guerra induziram o 
Exército a tornar-se mais adaptável à medida que 
ele se esforça para se superar em desempenho e 
suplantar seus adversários. 

A adaptabilidade baseada em fatos e conheci-
mentos, resultando em soluções para os combates 
atuais e futuros, é o acelerado processo pelo qual 
o Exército desenvolve os sistemas ou reações para 
maximizar a eficiência da mudança. O Exército 
não deve apenas “aprender a partir da ponta da 
linha” e implantar a adaptabilidade baseada em 
fatos e conhecimento, mas também começar a 

Vista noturna do Pentágono mostra fumaça saindo do prédio depois dos atentados de 11 de Setembro de 2001. A cúpula do 
Capitólio é visível ao fundo.
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agir para aperfeiçoar ou melhorar a estrutura 
organizacional atual. Usar nossa vantagem do 
conhecimento para tomar decisões oportunas 
representa o conceito dominante de “liderar a 
partir das extremidades”. Esse conceito será exa-
minado por todo este artigo.

Durante esta era de conflito persistente, a Força 
Geradora do Exército se depara com várias exi-
gências conflitantes. Esses desafios são variados 
em natureza e apresentam problemas diferentes 
no curto e no longo prazo. Para superar esses 
desafios, a Força Geradora deve:

●● mover-se rapidamente para fundir a infor-
mação do teatro de operações em um retrato 
coerente para fornecer uma direção a ser seguida; 

●● identificar e implantar as mudanças neces-
sárias no ciclo de Geração da Força do Exército 
(Army Force Generation — ARFORGEN), sufi-
cientemente rápido, para ter os projetos orga-
nizacionais, o equipamento e as pessoas certas 
com as habilidades adequadas disponíveis para 
as unidades em pré-desdobramento; 

●● modificar os programas de instrução exis-
tentes de desenvolvimento de líderes e de instru-
ção individual rápido o suficiente para o emprego 
pelos grupos em pré-desdobramento; 

●● reformar o processo de aquisição para 
reduzir os custos; e 

●● planejar e implantar uma estrutura 
organizacional que se antecipe e se adapte às 
mudanças da realidade. 

Disso se originará uma Força Geradora do 
Exército mais bem posicionada para apoiar a 
ARFORGEN de um Exército em guerra.

Definindo “Adaptar a Força 
Geradora do Exército” 

O dicionário on-line Merriam-Webster define 
“adaptar” como “tornar apto (como para um uso 
ou situação nova ou específica), muitas vezes por 
meio de modificações”.1 Adaptar implica uma 
modificação de uma instituição ou coisa particu-
lar para se ajustar às circunstâncias inconstantes. 
Também implica a necessidade ou desejo de fazer 
com que uma coisa esteja em correspondência 
com outra. Neste artigo, o assunto de adaptação 
é a Força Geradora do Exército. O Exército está 
dividido em duas entidades funcionalmente 
distintas, mas organizacionalmente integradas.2 
O Exército operacional consiste em exércitos, 
corpos, divisões, brigadas e batalhões numerados 
que executam todo o espectro de operações em 
todo o mundo. A Força Geradora é aquela parte 
do Exército cuja finalidade é gerar e sustentar as 
unidades operacionais do Exército. Ela estabe-
lece várias funções, incluindo o fornecimento da 
infraestrutura necessária para recrutar, instruir, 
equipar, desdobrar e assegurar a prontidão de 
todas as forças do Exército. A base de instrução da 
Força Geradora proporciona habilidades militares 
e educação profissional a todos os soldados, bem 
como aos membros das outras forças singulares 
e das forças aliadas. É dinâmica, inovadora e 
constantemente se adapta à natureza inconstante 
da guerra ao incorporar as lições aprendidas na 
doutrina e na instrução. Ela também fornece ao 
Exército a capacidade de se expandir rapidamente 
em tempos de guerra. A base industrial propor-
ciona equipamento de ponta no mundo e logística 
ao Exército. As instalações do Exército proveem 
plataformas de projeção de poder necessárias para 
desdobrar forças terrestres rapidamente em apoio 
aos comandantes combatentes. Uma vez que essas 
forças sejam destacadas, a Força Geradora fornece 
as logísticas necessárias para apoiá-las. Em tudo 
isso, sem a Força Geradora, a Força operacional 
não pode funcionar. Sem a Força operacional, a 
Força Geradora não tem objetivo.

Conforme os militares 
norte-americanos foram 
se ajustando à tática de 
dispositivos explosivos 
improvisados… colocados 
na margem de estradas, os 
integrantes da Al-Qaeda 
reagiram com o emprego de 
IEDs mais potentes, mais 
fáceis de ocultar e com maior 
capacidade de penetração.
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Entendendo o 
Contexto Estratégico

Os eventos de 11 de Setembro de 2001 abalaram 
os cidadãos dos Estados Unidos e colocaram em 
evidência as verdadeiras vulnerabilidades internas 
da população americana às ações de extremistas 
globais. Poucos podem descrever o impacto 
psicológico que esse evento marcante tem tido 
sobre os legisladores americanos e a população 
em geral. Desde 2001, a instituição de Defesa 
dos EUA foi engajada em uma luta de longo 
prazo para lidar com os desafios de uma rede 
extremista global. Hoje, centenas de milhares de 
militares servem no exterior em locais como o 
Afeganistão e o Iraque para manter o país seguro 
contra mais ataques. Até hoje, mais de 4.800 
militares sacrificaram suas vidas defendendo os 
interesses dos Estados Unidos. 

Embora as forças militares dos EUA tenham 
experimentado um êxito significativo na luta 
contra uma rede extremista mundial, o adversário 
também experimentou alguns ganhos. Durante 
essa luta, os adversários, de organizações como a 
Al-Qaeda, melhoraram suas táticas combatentes. 
Conforme os militares norte-americanos foram 
se ajustando à tática de dispositivos explosivos 
improvisados (Improvised Explosive Device — 
IED) colocados na margem de estradas, os inte-
grantes da Al-Qaeda reagiram com o emprego 
de IEDs mais potentes, mais fáceis de ocultar e 
com maior capacidade de penetração. Para cada 
medida tomada, o adversário tem se defendido 
com uma contramedida. Até hoje, mudanças dinâ-
micas em táticas, técnicas 
e procedimentos (Tactics, 
Techniques and Procedures 
— TTP) ocorrem por todo o 
Iraque e o Afeganistão. 

Um ponto de partida para 
o entendimento do contexto 
estratégico da adaptação 
é rever as experiências de 
combate do Exército dos 
EUA ao longo dos últimos 
oito anos. O combate no 
Iraque e no Afeganistão 
continua a oferecer uma 
abundância de lições que 
podem ser incorporadas no 

conhecimento básico institucional do Exército: 
a base de instrução, as instituições educativas, 
a doutrina e TTPs. A experiência de combate 
atual alimenta o desenvolvimento da Força do 
Exército e o Exército institucional. Esse processo 
é similar à descrição de duas linhas de tempo 
paralelas que se entrelaçam (Figura 1). Como a 
Força atual se engaja em operações de combate, 
o processo de desenvolvimento da Força se 
adapta ao criar novas táticas inovadoras, técnicas, 
procedimentos e tecnologias avançadas. Essas 
adaptações e inovações são incorporadas na 
Força atual por meio de rápida disseminação ou 
dos esforços de modernização. O processo de 
desenvolvimento da Força “produz” tecnologia 
avançada para aprimorar as capacidades atuais. 
No entanto, há outro aspecto interessante dessa 
noção que exemplifica o termo “produzir”, qual 
seja o ambiente acelerado de desenvolvimentos.

No passado, o processo pelo qual os relatórios 
de necessidades operacionais (Operational Needs 
Statements — ONS) foram gerados pelas unidades 
desdobradas foi altamente descentralizado. 
Esse processo dependeu de muitos pontos de 
entrada que eram ligados a e vindos de múltiplas 
organizações, todas com interesses pessoais nas 
necessidades urgentes. As unidades no teatro de 
operações forneciam informações diretamente 
para a organização que se correlacionava com 
os relatórios de necessidades operacionais. 
Esses múltiplos pontos de entrada eram no 
melhor das hipóteses “condutos verticais”, que 
limitavam o processo de fecundação cruzada 

Força Futura

Força Atual

Operações de Combate

Conjuntos de Capacidades

A Experiência em Combate Indica o Desenvolvimento da Força Futura

Tempo

O Desenvolvimento da Força Futura ‘produz’ tecnologia 
avançada para aprimorar as capacidades atuais.

Liderar a Partir das ‘Extremidades’ tira proveito do ambiente operacional 
para indicar e ajustar nosso modelo de desenvolvimento da Força

Figura 1. O desenvolvimento da Força atual e futura — 
Aprender com a Força em contato.
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e o compartilhamento de informações entre 
as organizações concorrentes. As exigências 
geradas pelas necessidades operacionais em geral 
permitiam o rápido aparelhamento da Força, mas 
à custa de treinamento e sustentação limitados. 
Entre as organizações envolvidas no processo 
estavam o Quartel-General do Departamento 
do Exército; o Grupo de Guerra Assimétrica; 
a Organização Combinada para Derrotar os 
Dispositivos Explosivos Improvisados; e o Centro 
de Integração de Capacidades do Exército (Army 
Capabilities Integration Center — ARCIC). 

Fomentando a Adaptabilidade 
Durante a Guerra

A adaptação durante os tempos de guerra 
é complexa. Embora as forças desdobradas 
exijam muito a pontualidade e o fornecimento de 
mudanças rápidas sob a forma de uma solução de 
efetiva capacidade, há uma exigência igualmente 
tentadora e conflitante para assegurar que a 
solução oferecida preencha a lacuna, seja segura, 
não atrapalhe a execução de outras tarefas e tenha 
o conjunto completo de doutrina, organização, 
instrução, material, liderança e educação, 

pessoal e instalações (doctrine, organization, 
training, materiel, leadership and education, 
personnel and facilities — DOTMLPF). Isso 
assegurará o devido treinamento, documentação, 
instalações, manutenção e apoio de subsistência 
para proporcionar uma eficácia prolongada 
em campanha. Oferecer menos que o conjunto 
completo pode facilmente levar a um ônus 
desnecessário com o qual as unidades e os 
comandantes em campanha terão de arcar.

O caso de viaturas com chapas de blindagem 
é um exemplo de como os adversários competem 
de forma adaptativa e de como uma abordagem 
de muitos pontos de entrada não resolveu 
rapidamente o problema. Quando as viaturas leves 
HMMWVs passaram a ser o alvo vulnerável de 
preferência para bombardeios à beira da estrada, 
as unidades do Exército dos EUA tentaram 
melhorar sua capacidade de sobrevivência 
amarrando chapas de blindagem a seus veículos, 
o que foi muitas vezes designado na mídia como 
“blindagem caipira”. Por sua vez, o adversário 
adaptável fez com que as bombas à beira da 
estrada ficassem mais letais adicionando mais 
explosivos. Por fim, não se podia mais aumentar a 
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blindagem convencional, portanto, o Exército dos 
EUA desenvolveu novas chapas de blindagem. 
Infelizmente, o inimigo simplesmente continuou a 
criar bombas até mais letais. Com o peso adicional 
da blindagem, o chassi, a suspensão e o motor já 
não podiam sustentar simultaneamente os desafios 
de ser móvel e de proteção blindada. Obviamente, 
uma solução melhor foi necessária. Com ideias 
inovadoras e nova tecnologia, a viatura Resistente 
a Minas e Protegida de Emboscada (Mine 
Resistant Ambush Protected — MRAP) foi 
desenvolvida e distribuída, mas o conjunto de 
DOTMLPF não estava completo. 

Por exemplo, os conjuntos de material 
e treinamento para a MRAP ficaram para 
trás no processo de distribuição rápida. 
Como resultado, os estabelecimentos de 
instrução institucional de armas combinadas 
não possuíam as viaturas MRAP, portanto, os 
soldados não foram treinados em como usá-las. 
Como essa viatura era mais pesada em cima do 
que em baixo e pesava entre 7 e 22 toneladas, 
dependendo da série, as capotagens se tornaram 
mais comuns em campanha. Entre novembro de 
2007 e março de 2009, houve 121 incidentes 
de capotagens não hostis dessas viaturas.3 Além 
disso, as unidades não receberam o orçamento 
para manter e operar o novo equipamento. 
Tornou-se evidente que um processo de 

integração mais eficiente era necessário para 
sustentar as viaturas resistentes a minas. As 
viaturas foram distribuídas, mas elas precisam 
ser administradas. A necessidade de soluções 
holísticas para os problemas de distribuição 
rápida continua a ser um desafio institucional 
do Exército.

Da mesma forma, a doutrina, a instrução e 
o desenvolvimento de líderes institucionais se 
adaptaram e melhoraram baseados nas lições 
das guerras atuais. A elaboração e distribuição 
do Manual de Campanha do Exército FM 3-24, 
Counterinsurgency (Contrainsurgência), o 
desenvolvimento e desdobramento de equipes 
de terreno humano no Iraque e no Afeganistão, 
a retenção de lições essenciais pelo Centro de 
Lições Aprendidas do Exército, as dinâmicas 
colaborativas dos fóruns de combatentes e 
o estabelecimento de cenários para o desen-
volvimento de líderes em aldeias culturais de 
pré-desdobramento eram parte dos programas 
de continuação e iniciativas que refletiam a 
adaptação e a inovação institucional do Exér-
cito. Embora fossem iniciativas importantes, a 
mídia de notícias continuou a apresentar que o 
Exército institucional entregou “muito pouco 
e muito tarde” para as unidades em campanha. 
Precisa ser feito mais para melhorar a entrega 
oportuna de produtos de doutrina, instrução 

e desenvolvimento de 
líderes para apoiar o ciclo 
da Força Geradora do 
Exército.

Hoje, o processo trans-
formou-se em um melhor 
nível de centralização e 
coordenação (Figura 2). 
Um relatório de necessida-
des operacionais mais ver-
sátil exige um nível mais 
alto de coordenação entre 
as organizações, enquanto 
o provedor da Força faci-
lita a coordenação geral. 
Além disso, o processo de 
requerimentos ordenados 
exige um certo grau de 
integração. O ambiente 
atual de desenvolvimento 
simplifica o processo para 

Contratado do Departamento de Estado desembarca de um simulador de viatura 
MRAP tombada, durante aula na Base Avançada de Operações Marez, perto de Mosul, 
no Iraque, 7 Nov 09. Durante a aula, os contratados experimentaram uma capotagem 
de 180 graus e praticaram como sair da viatura com segurança.
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as unidades no teatro de operações com a presença 
de uma célula de coordenação, mobiliada por um 
conselheiro de ciência e tecnologia e um oficial 
de ligação do Centro de Integração de Capacida-
des do Exército. Essa célula envia o relatório de 
necessidades operacionais gerado pelas unidades 
diretamente aos órgãos centralizadores, constitu-

ídos pelo Departamento do Exército, Comando 
das Forças dos EUA e Gabinete de Integração 
de Capacidades do Exército. Por sua vez, eles 
podem enviar as informações para as entidades 
mais especializadas como o Centro de Lições 
Aprendidas do Exército, a Organização Combi-
nada para Destruir os Dispositivos Explosivos 
Improvisados ou o Grupo de Guerra Assimétrica. 
Esse processo atual elimina muito da redundância 
existente e facilita melhor a administração e a 
coordenação geral. 

O esforça de integração atual deve se mover 
além dos processos de hoje de incorporação 
de mudança e adaptabilidade na instrução 
básica. De modo ideal, os líderes e soldados 
devem ser treinados antes de entrar no teatro de 
operações e durante o período de reciclagem. O 
desenvolvimento de líderes e o treinamento de 
soldados também devem ser incorporados na 
Força Geradora. Todas as escolas do Exército, 
incluindo o Curso de Aperfeiçoamento de 
Capitães, a Escola de Comando e Estado-Maior, 
a Academia de Sargentos-Ajudantes e a Escola 
de Guerra do Exército, são parte desse esforço. 
Os Centros de Excelência e as Diretorias de 
Desenvolvimento de Capacidade e de Integração 
também devem estar na vanguarda. O ambiente 
operacional mudou e, com isso, surgiram 
tecnologias novas e em evolução. Os currículos 
devem abranger assuntos como a destruição dos 

IEDs, redes de comando em combate, potência 
e energia, robótica, habilitadores combinados e 
a dimensão humana. Embora não sejam o ideal, 
a mudança e o desenvolvimento rápidos de um 
Exército em guerra podem compelir as unidades e 
organizações a treinarem no teatro de operações, 
apenas para acompanhar as inovações que mudam 
ou suplantam as táticas, técnicas e procedimentos 
existentes.

O desenvolvimento de capacidades para uma 
transição rápida é mais uma forma pela qual 
o Exército avança para maximizar o processo 
de adaptabilidade. É a maneira do Exército de 
identificar e expandir o uso da organização ou 
de soluções materiais comprovadas das respostas 
dos relatórios de necessidades operacionais. 
Determina quais novas iniciativas devem se 
tornar programas de aquisição formais para a 
Força inteira, quais devem ser mantidas como 
equipamento não padrão no teatro de operações 
e quais devem ser eliminadas. Esses processos 
colhem os sucessos dos esforços de aquisição 
rápidos e os introduzem no ciclo de vida do 
processo de gerenciamento.

A Força-Tarefa Odin, cujo nome é um acrônimo 
para Observar, Detectar, Identificar e Neutralizar, 
é um exemplo da adaptabilidade bem-sucedida 
baseada em fatos e conhecimento, que produz 
soluções de TTP empregando a tecnologia 
existente para agir contra uma nova ameaça. 
A Força-Tarefa Odin é uma unidade de valor 
batalhão de aviação do Exército estabelecida 
no Forte Hood, no Texas, como uma das muitas 
iniciativas para lutar contra o aumento da ameaça 
e o perigo dos ataques a comboios no Iraque.4 A 
força-tarefa fornece reconhecimento, vigilância 
e aquisição de alvos para proteger as rotas de 
comboios. A força-tarefa original de 300 homens 
consistia em aeronaves C-12 equipadas com 
multissensores e Sistemas Aéreos Não Tripulados 
Warrior e Shadow, providos com imagens 
avançadas e telêmetros/designadores.5 Desde 
sua criação, atribui-se à unidade a contribuição 
para a eliminação de milhares de insurgentes 
no Iraque, bem como a reação e dissuasão de 
ataques insurgentes. Novamente, as tecnologias 
existentes, bem como o reconhecimento, a 
vigilância e sistemas de aquisição de alvos foram 
adaptados e modificados para enfrentar uma 
ameaça letal emergente. 

Oferecer menos que o 
conjunto completo pode 
facilmente levar a um ônus 
desnecessário com o qual as 
unidades e os comandantes 
em campanha terão de arcar.
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Com uma nota menos favorável, em rodízios 
mais recentes da Força-Tarefa Odin, o treinamento 
de novos comandantes de unidade não acompanhou 
as novas tecnologias ou a ameaça variável. Como 
resultado, as unidades sucessivas chegaram 
ao teatro de operações com um entendimento 
insuficiente de como empregar os sistemas 
avançados. Em muitos casos, o treinamento 
inadequado impediu a eficácia e a eficiência das 
armas avançadas. Os desafios associados com a 
falta de continuidade de treinamento permanecem 
afligindo as unidades desdobradas. A base de 
treinamento simplesmente não acompanhou 
o advento de novos sistemas de armas para as 
guerras atuais no Iraque e no Afeganistão. Mais 
deve ser feito para se resolver essa lacuna de 
treinamento para assegurar sucessos continuados 
e futuros no ambiente tático.

O desenvolvimento e a distribuição do sistema 
Antifoguete, Antiartilharia e Antimorteiro 
(Counter Rocket, Artillery, and Morter — C-RAM) 
é um exemplo de adaptação bem-sucedida. O 
Exército usou sistemas antiarmas para criar uma 
solução imediata para um problema existente 
— a defesa de bases americanas contra ataques 
insurgentes de foguetes, artilharia e morteiros. 

Em junho de 2004, o comandante da Força 
Multinacional - Iraque submeteu um relatório 
de necessidades operacionais pedindo apoio 
para conter a ameaça de foguetes, artilharia 
e morteiros. Antes de fevereiro de 2005, uma 
capacidade de percepção e alerta foi distribuída 
no Iraque. Em março de 2006, uma bateria de 

intercepção C-RAM — usando o Phalanx 1B, o 
sistema de defesa de míssil antinavio de 20mm 
da Marinha dos EUA — combinada com o radar 
de aquisição de alvo AN/TPQ Firefinder e o 
Radar Contramorteiro Leve (Lightweight Counter 
Mortar Radar), realizou sua primeira intercepção 
de combate de uma granada de morteiro. Antes 
de maio de 2009, esse sistema interceptou sua 
100a granada de morteiro e forneceu 1.500 
alertas localizados, proporcionando aos soldados 
tempo para procurar abrigo.6 Como um processo 
contínuo de adaptação, o C-RAM está sendo 
expandido e fará a transição para um sistema 
avançado: a Capacidade de Proteção de Fogos 
Indiretos (Indirect Fire Protection Capability).7

O sucesso do C-RAM é compartilhado com 
outras adaptações e soluções, como o atual 
Projeto de Aumento da Precisão de Morteiros 
(Accelerated Precision Mortar Initiative) e o 
Posto de Comando do Futuro (Command Post of 
the Future). O projeto de morteiros solicitou da 
indústria protótipos de munições avançadas, que 
foram demonstradas no polígono de ensaios em 
Yuma, no Arizona, de março a maio de 2009. Um 
tipo de munição proposto consiste em conjuntos 
direcionados por GPS com estabilizadores 
guiados, aparafusados no morteiro de 120 mm. O 
segundo tipo proposto é uma bomba que integra 
a direção e o guiamento por GPS no corpo do 
morteiro. As informações dessa demonstração 
contribuirão para as decisões-chave do Exército 
para seu acelerado potencial de desenvolvimento 
e distribuição.8

O Posto de Comando do Futuro utilizou um 
software existente de computador e o aplicou nas 
funções de comando e controle para melhorar a 
interação, interligação, conhecimento da situação 
e visualização do campo de batalha em forma 
tridimensional. 

Apesar dos numerosos sucessos acima 
listados, outro passo pode ser acrescentado 
ao processo existente para a construção, que é 
baseado na série de adaptações oportunas do 
Exército institucional (Figura 2). A adaptação 
pode se beneficiar da integração. Neste 
próximo passo, os comandantes de unidades 
em campanha podem proporcionar um melhor 
centro integrado de teatro de operações com 
sua entrada de dados do terreno. Esse centro 
integrado pode consolidar e classificar os dados 

A base de treinamento 
simplesmente não 
acompanhou o advento de 
novos sistemas de armas para 
as guerras atuais no Iraque 
e no Afeganistão. Mais deve 
ser feito para se resolver essa 
lacuna de treinamento…
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de informações do terreno e depois submetê-los 
a um “centro de gerenciamento de integração 
de informações” fora do teatro de operações ou 
no território continental dos EUA. Como uma 
entidade consolidada, o centro de integração no 
território continental dos EUA pode aprimorar 
o desenvolvimento de capacidades ao distribuir 
ou agir em cada assunto de campanha. A 
informação oportuna é poderosa e pode melhorar 
a integração, a coordenação e a eficiência 
geral. A perspectiva conduzida pelos fatos dos 
desenvolvimentos acelerados de capacidades 
representa mais um aspecto importante do 
termo “liderar a partir das extremidades”. A 
vinculação de fatos, conhecimento e medidas 
de eficácia correspondentes pode levar a uma 
melhor visualização e entendimento do ambiente 
operacional e ajudar os comandantes a criar 
soluções baseadas em uma visão comum do 
ambiente operacional. Acima de tudo, esse passo 
não aumenta a burocracia, nem cria mais uma 
estrutura na Força. Em vez disso, ele aproveita 
as organizações e processos existentes para 
desenvolver e maximizar a entrega oportuna de 
capacidades ao terreno.

Reforma na Aquisição
O fomento de mudança e adaptação deve se 

mover além dos processos internos do Exército. 
A adaptação institucional precisa se ampliar no 
campo da reforma na aquisição de armas. Há 
cada vez mais interesse na colina do Capitólio 
na introdução de uma legislação para reformar 
a aquisição de armas. Em 23 de fevereiro de 
2009, o Senador John McCain (Republicano do 
Arizona) e o Senador Carl Levin (Democrata de 
Michigan) introduziram a legislação que exige 
que o Departamento de Defesa restabeleça as 
organizações de engenharia de sistemas e as 
capacidades de avaliação de desenvolvimento 
para lidar com os requerimentos irracionais de 
desempenho. O Senador Levin declarou:

“Noventa e cinco dos maiores programas de 
aquisição do Departamento de Defesa estão, em 
média, dois anos atrasados no prazo e excederam 
seus orçamentos originais em um total somado de 
quase US$ 300 bilhões… Quando o orçamento 
federal está sob pressão como resultado da crise 
econômica, simplesmente não podemos arcar 
com esse tipo de desperdício e ineficiência 
continuados”.9

As novas medidas exigem que os chefes de 
aquisição de todas as forças singulares submetam 
um relatório ao Departamento de Defesa, 
detalhando as organizações de planejamento, 
processos e pessoas treinadas disponíveis 
para apoiar a rigorosa análise de sistemas e 
engenharia. Além disso, as medidas exigem um 
forte programa para melhorar a confiabilidade, 
disponibilidade e sustentabilidade como 
uma parte integrante do planejamento e do 
desenvolvimento. Outras exigências incluem 
que o diretor de Pesquisa e Engenharia de 
Defesa periodicamente examine e analise o 
amadurecimento de tecnologias essenciais e 
que o Departamento de Defesa empregue mais 
os protótipos de sistemas de armas para provar 
que as novas tecnologias funcionam antes de 
serem compradas.10

Em 23 de abril de 2009, o deputado Ike Skelton 
(Democrata de Missouri), chefe do Comitê das 
Forças Armadas da Câmara dos Deputados, 
declarou:

“Fico feliz em introduzir esta legislação que 
inserirá maior eficiência no sistema de aquisição 
de armas e realmente assegurará que tenhamos o 

A Cabo Alysha Gleason e o Sgt Chad Ervin do Exército dos 
EUA conduzem a manutenção em um posto de radar na 
Base Avançada de Operações Delta, no Iraque, 22 Ago 09. 
Os dois soldados são membros de uma equipe antifoguete, 
antiartilharia e antimorteiro.
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maior retorno do investimento do contribuinte de 
impostos… Nossa proposta bipartidária contribui 
com muitas boas ideias para o esforço de reforma 
na aquisição da Defesa. Aguardo com interesse 
para trabalhar com nossos colegas no Senado para 
superar nossas diferenças e gerar um produto final 
que decrete as melhores ideias dos dois projetos 
de lei.”11

Com o interesse das duas câmaras do Congresso, 
o assunto de reforma na aquisição em curto prazo, 
com certeza, tem o potencial de se tornar uma 
história de sucesso do Departamento de Defesa. 
Nessa consideração, o Exército pode ver esse 
debate como uma janela de oportunidade para 
recomendar mudanças apropriadas no processo 
de aquisição, que podem acelerar a entrega de 
capacidades comprovadas aos soldados de acordo 
com o ciclo ARFORGEN.

Definição de Reforma na 
Aquisição 

O dicionário de Merriam-Webster define a 
aquisição como “algo ou alguém adquirido ou 
ganho”.12 A reforma pode ser definida como 
“pôr ou mudar para uma forma ou condição 
melhorada”.13 Em sua forma combinada, a 
reforma na aquisição pode ser vista como uma 
série de ações empreendidas para melhorar o 
processo pelo qual os itens relacionados à Defesa 
são procurados.

Reforma na Aquisição 
Necessária

Em sua forma atual, o processo de aquisição 
do Departamento de Defesa é demorado. A 
Instrução 5000.02, Operation of the Defense 
Acquisition System (A Operação do Sistema de 
Aquisição da Defesa, em tradução livre), do 
Departamento de Defesa, é volumosa e cresceu 
de 37 páginas em 2004 para 79 páginas em 2009. 
Em geral, o objetivo do processo de aquisição do 
Departamento de Defesa tem sido proporcionar 
sistemas de armas sustentáveis e eficazes 
para alcançar rapidamente as necessidades 
operacionais da guerra. Os profissionais de 
aquisição têm trabalhado arduamente entre os 
limites legais e regulatórios, mas sob o sistema 
de aquisição atual, eles estavam tendo dificuldade 
em conseguir essa meta. Por que a reforma na 
aquisição é difícil?

O desafio predominante na comunidade de 
aquisição é o tempo. O tempo é necessário para 
o desenvolvimento eficaz e a distribuição. De 
forma interessante, o tempo necessário para 
desenvolver e distribuir os principais sistemas 
de armas tem crescido constantemente. Ao longo 
das últimas duas décadas, dobrou de uma média 
atual de 10 anos. A complexidade de nossos 
sistemas e o emprego de tecnologias emergentes 
forçaram ciclos mais longos de desenvolvimento 
e avaliação. Também, o combatente lida com um 
ambiente de ameaças que muda rapidamente, o 
qual força mudanças nas exigências dos sistemas 
por todo o ciclo de desenvolvimento, adiando 
assim a entrega. Visto que um novo sistema tem 
de proporcionar uma capacidade que ainda será 
essencial 10 anos no futuro, as exigências são 
complexas, refletindo uma missão e ameaça 
incertas. Enfim, para tornar as coisas piores, nossa 
força de trabalho de aquisição do Departamento 
de Defesa foi reduzida radicalmente em tamanho, 
causando a perda de muitos profissionais 
experientes e diminuindo a capacidade da carga 
de trabalho. 

Entretanto, os ciclos de vida da tecnologia 
estão diminuindo, com uma nova geração de 
microeletrônica sendo produzida pelo setor 
comercial a cada 18 meses ou menos. Isso cria 
uma disparidade significativa. Com uma nova 
tecnologia de ponta surgindo a cada ano e meio, 
os sistemas de armas em desenvolvimento por 
dez anos podem estar cinco ou mais gerações 
desatualizados. Não apenas o desempenho é menor 

do que pode ser, mas muitos dos componentes 
são obsoletos, e os desenhos originais podem 
não ser reproduzíveis. Uma vez que um sistema 
de armas seja distribuído, pode ser difícil e caro 

Com uma tecnologia de ponta 
surgindo a cada ano e meio, 
os sistemas de armas em 
desenvolvimento por dez anos 
podem estar cinco ou mais 
gerações desatualizados.
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para sustentá-lo. Além disso, como se leva muito 
tempo para a entrega do novo sistema de armas, 
os “sistemas preexistentes” permanecem em 
uso por períodos mais longos. A manutenção 
desses “sistemas preexistentes” é muito cara e de 
mão de obra intensiva. Os crescentes custos de 
operação e manutenção de sistemas mais velhos, 
combinados com as limitações orçamentárias 
normais, resultaram em menos dólares para o 
desenvolvimento de novos sistemas. Um efeito 
cíclico, ou “espiral da morte”, está, portanto, sendo 
criado e experimentado, o qual privará, no final das 
contas, o Exército dos EUA dos sistemas de armas 
necessários para enfrentar as ameaças futuras.

Outro desafio significativo para a aquisição foi 
o custo. O Senador Levin declarou ultimamente: 
“Já vimos o grande problema de excessos de 
custos. Noventa e cinco de nossos maiores 
sistemas de aquisição têm um excesso de custos de 
US$300 bilhões.”14 Além disso, ele acrescentou, 
“custos extras continuam a se acumular apesar do 
fato que reduzimos as quantidades e reduzimos 
as exigências de desempenho”.15 Como resultado 
desses custos progressivamente maiores, os 
senadores Levin e McCain requerem medidas 
específicas para redução de custos, como a 
formação de um gabinete independente para 
prover estimativas separadas de custos de 
armas, exigindo uma análise independente do 
amadurecimento das tecnologias essenciais 
e a reconstrução de uma força de trabalho de 
aquisição. Outra medida inclui a necessidade de 
simplificar e reduzir o número de requerimentos 
de armas, visto que os requerimentos adicionais 
levam a um aumento geral em atrasos e custos. 
Embora nem todas inclusivas, as medidas 
congressistas especificadas acima confirmam o 
grau de interesse sendo colocado na necessidade 
de reforma na aquisição.

Para inverter essa tendência, devemos 
considerar as recomendações do Exército para o 
Departamento de Defesa de como mudar nossa 
maneira de fazer negócios. A mudança pode 
ocasionar revisões no modelo de aquisição atual. 
Um modelo revisado pode ajudar a transformar 
um processo moroso e demorado em um mais 
ágil e receptivo. Os requerimentos precisam ser 
simplificados e o processo de determinação dos 
requerimentos precisa se tornar mais eficiente. O 
uso de tecnologias comerciais já prontas precisa 

ser incentivado. Os protótipos sucessivos e a rápida 
distribuição de soluções holísticas precisam ser 
fomentados e defendidos no início do processo de 
um projeto. A flexibilidade deve permitir a compra 
de um menor número de itens e equipamentos para 
atingir as necessidades imediatas e específicas da 
ARFORGEN. O Exército deve manter a opção 
de comprar quando necessário e modernizar e 
acompanhar as mudanças por dois ou três anos 
no futuro. A flexibilidade também deve permitir 
compras específicas para unidades escolhidas, 
sem ter de comprar para o Exército inteiro. Os 
soldados devem ser colocados nos novos sistemas 
de protótipos durante as fases iniciais do processo 
de aquisição. Tornam-se sistemas inteligentes 
todos os pedidos de necessidades operacionais? 
Não é possível comprar um novo equipamento 
para desdobramento rápido, e mais tarde, se 
for exigido, executar a análise de alternativas e 
conduzir exames mais completos depois? Uma 
maior flexibilidade é necessária dentro das 
políticas de aquisição do Departamento de Defesa 
para a redução de custo e tempo. A parceria com 
o Comando de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Engenharia do Exército dos EUA no Polígono 
de ensaios Aberdeen, em Maryland, para a 
geração mais rápida de protótipos é essencial 
para se alcançar os desafios da Força operacional. 
Também precisamos considerar a opção de 
terminar os sistemas inteligentes existentes 
que já não têm função para a Força operacional 
atual. Para muitos, um resultado desejado é que 
a aquisição se torne mais flexível e que fomente 
a inovação. Precisamos de um processo que 
entregue a tecnologia atual no terreno rapidamente 
e depois sustente e modernize os sistemas 
para refletir as tecnologias, missões e ameaças 
variáveis.

Mudança Organizacional para 
apoiar a Adaptação

Qual organização é mais bem mobiliada, 
equipada e abastecida para assumir essas 
responsabilidades em prol do Exército? O E-3 
do Exército, o Comando das Forças dos EUA 
(Forces Command — FORSCOM) ou talvez o 
Centro de Integração de Capacidades do Exército 
devem empreender um papel mais amplo ao 
assumir a missão de integrar as capacidades? Com 
certeza, o Centro de Integração de Capacidades do 
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Exército está parcialmente apropriado para lidar 
com essa missão e pode potencialmente assumir 
maior responsabilidade em prol do Exército e do 
Comando de Instrução e Doutrina do Exército 
dos EUA (Training and Doctrine Command — 
TRADOC) nesse papel. Ele já equipa as células de 
integração avançadas no teatro de operações por 
meio de seu esforço de ligação e é um participante 
significativo no ambiente de desenvolvimentos 
acelerados no território continental dos EUA. 
O ARCIC já tem uma parceria com o Centro 
de Integração de Capacidades e com o Centro 
de Integração de Operações de Instrução 
Conjunta Antiexplosivos Improvisados, mais 
uma organização que se soma a uma abordagem 
sistemática para os desenvolvimentos acelerados. 
Por meio de seu elemento de ligação, o ARCIC 
mantém uma ligação direta com o centro de IEDs, 
assegurando assim uma abordagem abrangente e 
sinérgica para os desenvolvimentos acelerados. 

O Centro de Integração de Operações e de 
Instrução Conjunta Antiexplosivos Improvisados 
estabelece e mantém bancos de dados operacionais, 
de Inteligência e de treinamento. Entre suas 
funções principais está o desenvolvimento de 
capacidades e processos que proveem apoio aos 
centros de instrução de combate e estabelecimentos 
de ensino, por meio da manutenção de um 
ambiente operacional relevante e definitivo para 
o fornecimento de um contexto para o treinamento 
em ambientes vivos, virtuais e construtivos. Ele 
vincula continuamente todos os nossos esforços 
para um sistema comum e assegura uma visão 
consistente do ambiente de combate atual, 

explorado a partir de um conjunto de dados 
baseados em fatos e derivados do conhecimento. 
A parceria do ARCIC e do Centro de Integração de 
Operações e de Instrução Conjunta Antiexplosivos 
Improvisados, trabalhando com o Comando de 
Material do Exército e o Comando de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Engenharia do Exército dos 
EUA, maximiza ou acelera a entrada dessas 
lições vindas dos teatros de operações na base de 
adestramento institucional e, mais importante, 
permite a integração completa no DOTMLPF. 
Também apoia a modelação, simulações e jogos 
por meio da combinação e integração de dados. 
Um relacionamento similar já existe entre o 
Centro de Integração de Capacidades do Exército, 
a Força-Tarefa de Avaliação do Exército no 
Forte Bliss, Texas, e a Força de Experimentação 
do Protótipo do Combatente Expedicionário do 
Exército (Experimentation Force of the Army 
Expeditionary Warrior Experiment) no Forte 
Benning, Geórgia. Agindo como facilitadoras, 
essas organizações recebem discernimentos 
e observações obtidos do terreno para ser 
repassados diretamente ao desenvolvimento de 
tecnologias inovadoras e avançadas.

O ciclo de Geração da Força do Exército 
recebe uma ampla variedade de entradas de 
informações para que distribua o número 
adequado de habilitadores às unidades em 
processo de desdobramento. Os conjuntos de 
capacidade são necessários para assegurar que 
as brigadas de combate recebam o equipamento 
e os facilitadores mais atualizados que foram 
pedidos durante rodízios anteriores. Os itens 
na Lista de Equipamento Essencial para a 
Missão, os equipamentos não padronizados, 
os desenvolvimentos de capacidade para a 
transição rápida de equipamento, os relatórios 
de necessidades operacionais e os itens de 
aparelhamento rápido da Força são algumas 
das informações que são fornecidas às unidades 
durante a fase de reciclagem. Os fóruns 
combatentes do FORSCOM e do TRADOC 
também contribuem para o ciclo de Geração 
da Força ao proporcionar pedidos oportunos 
para as necessárias capacidades, doutrina e 
treinamento. Se mais pesquisa e experimentação 
forem necessárias, os laboratórios de combate 
e o Comando de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Engenharia podem ser incluídos nos pedidos 

Este telefone celular foi transformado em detonador de um 
dispositivo explosivo improvisado. Foi recuperado intacto 
depois da bem-sucedida interferência por especialistas em 
guerra eletrônica, que utilizaram equipamentos de Guerra 
Eletrônica Contra IEDs Controlados por Rádio, financiado 
pela Organização Combinada contra IEDs.
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de assessoramento. Em tudo isso, o Centro 
de Integração de Capacidades no território 
continental dos EUA tem o papel de ajudar a 
formar, coordenar e sincronizar as várias entradas 
de informação para assegurar que os componentes 
de treinamento e desenvolvimento de líderes 
sejam incorporados nos rodízios. A Força de 

Geração do Exército tem um papel significativo 
a desempenhar na melhoria da adaptabilidade da 
Força em campanha por meio do processo do ciclo 
de Geração da Força do Exército.

Além da adaptação, o Centro de Integração 
de Capacidades no território continental dos 
EUA também pode servir como um centro 
de inovação. A inovação não é sinônimo de 
adaptabilidade. Embora a adaptabilidade 
seja focada para o ajuste e a modificação das 
capacidades existentes para se adequar às 
circunstâncias atuais, a inovação é sobre a 
criação de um conceito totalmente novo, uma 
nova abordagem ou maneira de fazer as coisas. 
A inovação por meio da invenção de uma nova 
arma ou capacidade que nunca foi distribuída ou 
que é revolucionária por sua natureza pode levar 
um tempo um pouco mais longo. Os dados de 
campanha baseados em fatos podem direcionar 
a inovação. Ao proporcionar a conectividade 
pelos grandes tubos de informações do Centro de 
Integração de Operações e de Instrução Conjunta 
Antiexplosivos Improvisados, o Exército tem a 
capacidade de compelir a inovação a longo prazo 
por meio de seu centro de integração, enquanto 
trava a luta atual.

Recomendações Específicas
Liderar a partir das extremidades é necessário 

para melhorar ainda mais a adaptabilidade da 
Força de Geração do Exército. Como resultado 
desse estudo, as seguintes recomendações são 
dignas de atenção: 

●● requisitar que o Centro de Integração de 
Operações e de Instrução Conjunta Antiexplosivos 
Improvisados continue a sintetizar e proporcionar 
as informações do teatro de operações e os 
produtos de treinamento a todas as escolas, centros 
e escolas de guerra do TRADOC de uma forma 
oportuna;

●● designar um Centro de Integração de 
Capacidades para sincronizar e integrar as entradas 
de informações para o DOTMLPF na fase de 
reciclagem da unidade, assegurando que o devido 
equipamento e pessoas, com as habilidades e 
treinamento certos, estejam disponíveis a tempo 
para o ciclo de Geração da Força do Exército;

●● estabelecer uma estrutura organizacional 
para analisar, consolidar e refinar qualitativamente 
o processo das “lições aprendidas” para remover as 
recomendações de menor valor. Maior quantidade 
não é necessariamente melhor. A qualidade deve 
impulsionar o processo, não a quantidade; 

●● designar uma junta de revisão ou um 
processo que não só receba lições do terreno, mas 
também apreenda as linhas e temas duradouros 
que resistiram ao teste do tempo. Assim, as lições 
inovadoras podem com mais eficácia desenvolver 
novas táticas, técnicas, procedimentos e doutrina 
dinâmicos e adaptativos; 

●● requisitar que o Centro de Integração de 
Operações e de Instrução Conjunta Antiexplosivos 
Improvisados forneça apoio ao Centro de Armas 
Combinadas do Exército dos EUA para ajudar a 
instituir as mudanças quase que em tempo real 
aos proponentes das forças singulares, centros e 
programas de instrução das escolas de guerra, para 
a incorporação das lições aprendidas oportunas das 
operações Enduring Freedom e Iraqi Freedom;

●● transferir o foco de aquisição dos esforços de 
pesquisa e desenvolvimento caros, demorados e 
de longo prazo para as tecnologias comerciais já 
prontas e para a criação mais rápida de protótipos 
das tecnologias existentes para apoiar um Exército 
em estado de guerra;

●● fornecer vinculações entre os laboratórios 
de pesquisa e desenvolvimento, fornecedores de 

…a adaptabilidade seja 
focada para o ajuste e a 
modificação das capacidades 
existentes para se adequar 
às circunstâncias atuais, a 
inovação é sobre a criação 
de um conceito totalmente 
novo…



67Military Review  Julho-Agosto 2010

FORÇA GERADORA

1. Merriam-Webster Online Dictionary, disponível em: <http://www.merriam-
webster.com/dictionary/adapt> (Acesso em: 29 de abril de 2009).

2. U.S. Army Field Manual 1-01, Generating Force Support for Operations, 
chap. 1, “Generating Force Support for Operations” (Washington DC: U.S. 
Government Printing Office [GPO], 2008), p. 1.

3. A página oficial do Exército dos EUA, “Army Fields New MRAP Rollover 
Trainers, disponível em: <www.army.mil> (Acesso em: 11 de maio de 2009).

4. MILES, Dona. “Gates: Procurement System Must Be More Responsive to 
Current Requirements”, American Forces Press Service, 15 de dezembro de 2008, 
disponível em: <http://www.defenselink.mil/news/newsarticle.aspx?id=52321>.

5. Global Security.org, “Task Force Odin,” disponível em: <http://www.
globalsecurity.org/military/agency/army/tf-odin.htm>.

6. Defense Update, “Army C-RAM Intercepts 100th Mortar Bomb in 
Iraq”. Disponível em: <http://defense update.com/newscast/0508/news/
news2105_c_ram.htm>.

7. Fires Center of Excellence briefing, “Transition from Counter-Rockets, 
Artillery and Mortars to Indirect Fire Protection Capability”, Forte Sill, Oklahoma, 
2008, disponível em: <http://www.crprogroup.com/eventnotebook/FIRES%20
PPT/WED/COL%20Cohen%20Sam%20Coffman.pdf>.

8. O Projeto de Aumento da Precisão de Morteiros de 120-mm (120-mm 
Accelerated Precision Mortar Initiative — APMI), 8 de janeiro de 2009, disponível 
em: <http://www.testcompany.com/archive/January2009-01/att-7152/120MM_
APMI_IndustryDay_jmt_Rev5_8JAN09.doc>.

9. “Levin, McCain Introduce Defense Reform Bill”, Aerospace Daily and 
Defense Report (25 de fevereiro de 2009), p. 1.

10. Ibid.
11. “Skelton, McHugh Introduce weapons Acquisition Reform Legislation” 

(Washington, DC: Rayburn House Office Building), 23 de abril de 2009, p. 1.
12. Merriam-Webster Online dictionary, disponível em: <http//:www.

merriam-webster.com/dictionary/acquisition> (2009). 
13. Merriam-Webster Online dictionary, disponível em: <http//:www.

merriam-webster.com/dictionary/reform> (2009).
14. Department of Defense Instruction 5000.02, Operation of the Defense 

Acquisition System (Washington DC: GPO, 2008), p. 1.
15. MATHEWS, William. “SASC Chair: Cuts, Acquisition Reform Coming”, 

Defense News (30 de janeiro de 2009), p. 1.

REFERÊNCIAS

equipamento e a base de produção com aqueles 
que elaboram os requerimentos do Exército; 

●● designar uma junta de revisão apropriada, 
que servirá como um fórum para recomendar o 
término dos programas de categoria de aquisição 
escolhidos para a redução dos programas 
duplicados e para a eliminação dos programas já 
não necessários ao apoio da Força operacional 
do Exército;

●● recomendar que o Exército desenvolva um 
plano estratégico com uma política de execução 
de como o Exército continuará o ágil processo 
de desenvolvimentos e aquisição durante a paz 
e a guerra, para distribuir capacidades urgentes 
ou de alta compensação. Assegurar que as 
autoridades e os processos de desenvolvimento 
e de aparelhamento sejam aprovados como um 
programa do Exército duradouro nesta era de 
conflito persistente;

●● falta no Exército uma organização com 
supervisão técnica da estimativa de custo-
benefício. No escalão do Departamento do 
Exército, aumentar a responsabilidade do 
Subsecretário do Exército de Custos e Economia 
(Deputy Assistant Secretary of the Army for 
Cost and Economics — DASA-CE) e assegurar 
as competências das células estabelecidas no 
TRADOC e as exigências profissionais que elas 
devem seguir no desempenho da análise de custo-
benefício; 

●● estabelecer uma célula dedicada para a 
análise de custo-benefício em cada Diretoria de 
Integração do Desenvolvimento de Capacidades 
do TRADOC. Esses analistas conduzirão 
análises de custo-benefício independentes de 
cada alternativa abordada durante a avaliação de 
DOTLMPF; 

●● dada a importância da arquitetura de 
redes nas aquisições do futuro, recomendar que 
o Exército designe uma única autoridade de 
aquisição com a responsabilidade pelo controle 
de recursos para as redes. 

Conclusão e o Caminho à Frente
Em resumo, “liderar a partir das extremidades” 

é uma ideia poderosa. Acompanha o ambiente 
operacional atual, compele à adaptabilidade 
e serve como a fundação para a inovação do 
Exército. Maximiza a eficiência e a coordenação 
dos centros de integração do ambiente dos 

desenvolvimentos acelerados, por meio do 
controle centralizado do processo e por parcerias 
inteligentes e eficientes. Também inicia a 
adaptabilidade baseada em fatos com as soluções 
fundamentadas em fatos para os combates 
atuais e futuros. Assim, conforme a Força 
atual se engaja nas operações de combate, essa 
abordagem alimenta o desenvolvimento futuro, 
criando sistemas adaptativos futuros por meio de 
tecnologias e técnicas avançadas. Essas adaptações 
também podem ser incorporadas na Força atual 
por meio de todo o espectro de produtos. Em uma 
forma simbiótica, o processo de desenvolvimento 
da Força futura produz a tecnologia avançada 
para aprimorar as capacidades da Força atual. 
Sem dúvida, essa abordagem integrada ajudará a 
assegurar que nossos soldados sejam equipados, 
treinados e apoiados com o melhor que o Exército 
pode fornecer. Liderar a partir das extremidades 
sustentará e melhorará dois imperativos do Chefe 
do Estado-Maior do Exército: preparar os soldados 
para o êxito no conflito atual e transformá-los na 
Força que precisaremos no século XXI.MR
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A comunicação estratégica 
no Departamento de Defesa sem 
dúvida avançou sob a tutela do 

Secretário Robert Gates. Em um discurso de 
grande repercussão na Kansas State University, 
em novembro de 2007, o Secretário Gates 
lamentou a incapacidade dos Estados Unidos 
“de comunicar para o resto do mundo o que 
somos como uma sociedade e uma cultura”.1 
Se a discussão tivesse terminado ali, a legítima 
impressão teria sido que funcionários do escalão 
superior dos setores de segurança nacional e 
relações exteriores do governo dos EUA ainda 
estavam resolvendo como aplicar os princípios 
da comunicação estratégica. 

Contudo, em 17 de setembro de 2008, o 
Secretário Gates anunciou uma nova política de 
pedir desculpas pelas baixas civis afegãs e oferecer 
uma compensação aos sobreviventes antes mesmo 
que todos os fatos fossem conhecidos. Havia 
falhas óbvias com essa decisão, sendo a pior 
delas a possibilidade de que as pessoas erradas 
sejam indenizadas. Talvez o Secretário. Gates 
esteja demonstrando que ele conhece o valor de 
uma resposta rápida e misericordiosa. O objetivo 
dessa política tinha pouco a ver com compensação 
e tudo a ver com transmitir a mensagem de que 
os Estados Unidos se importavam com o povo 
afegão.2 Assim, a ação do secretário fechou 
uma lacuna entre discurso e prática e progrediu 
na difícil batalha de ideias. Foi um primeiro, 
mas importante, passo nessa contínua luta 
ideológica de gerações. O Secretário Gates em 
seguida mudou os comandantes e a estratégia no 

Afeganistão, reconhecendo a importância, em 
grande parte, das percepções do povo afegão com 
relação à presença e às ações das forças militares 
americanas. 

A comunicação estratégica é, em sua essência, 
a coordenação de ações, palavras e imagens 
para criar efeitos de informação cognitivos.3 Na 
arena do combatente, esses efeitos basicamente 
apoiam a conquista de objetivos militares. 
É seguro dizer que a explosão da tecnologia 
da informação e a pronta disponibilidade de 
métodos de comunicação significarão que todas 
as operações militares, por todo o espectro do 
conflito, dependerão decisivamente da correta 
distribuição da informação para apoiar o sucesso 
da missão. Consequentemente, um conhecimento 
de como incorporar a comunicação estratégica 
nos paradigmas do combate para acentuar a sua 
eficácia é imperativo. As decisões políticas do 
Secretário Gates mencionadas anteriormente 
enfatizam esse fato fornecendo um exemplo 
da crescente fusão entre o tático (com baixas 
colaterais civis) e o estratégico em um ambiente 
de informações quase transparente. 

A natureza do combate e do processo decisório 
militar é compreendida tanto como arte quanto 
ciência, e a combinação das duas varia de acordo 
com as circunstâncias situacionais e funcionais.4 
Dada a importância da comunicação estratégica 
nas guerras atuais e futuras, é essencial considerar 
sua aplicação das duas perspectivas. Tal análise 
mostrará que os comandantes combatentes dos 
EUA possuem as habilidades aperfeiçoadas no 
atual ensino e treinamento militar para empregar a 
“arte” da comunicação estratégica, mas precisam 
de uma mudança na cultura organizacional para 
maximizar a aplicação dessa arte. Por outro lado, 
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correm o risco de falhar sem a ajuda especializada 
quando se considera a “ciência” da comunicação 
estratégica. 

A Arte da Comunicação 
Estratégica 

O manual de fundamentação das forças 
militares dos EUA, a Publicação Conjunta 1 (Joint 
Publication 1), afirma que: 

A guerra é um empreendimento humano 
complexo, que não responde a regras 
deterministas… É a responsabilidade do 
comandante permanecer receptivo, versátil 
e adaptável em tempo real para tirar 
proveito das oportunidades e reduzir as 
vulnerabilidades. Essa é a arte da guerra.5 

Os comandantes combatentes praticam essa arte 
da guerra, não de uma forma casual, mas aplicando 
suas experiências a processos consagrados 
no planejamento e na execução de batalhas 
e campanhas militares. O processo decisório 
militar (processo de planejamento de campanha 
nos níveis mais altos) é ensinado e aplicado por 

líderes em todos os níveis de suas carreiras. 
O processo de planejamento é impulsionado, 
acima de tudo, pela intenção do comandante. 
A adaptação na execução de missões militares 
ocorre, então, dentro de um repetitivo paradigma 
do ciclo “decidir, detectar, proporcionar e avaliar”. 
Embora todas as fases do ciclo sejam importantes, 
a fase de avaliação permite ao comandante 
medir o sucesso das batalhas e campanhas e 
determinar as ações futuras, à luz dos resultados. 
A intenção do comandante e a fase de avaliação 
da execução fornecem oportunidades e desafios 
para a capacidade da comunicação estratégica de 
possibilitar o sucesso da missão. 

A Intenção do Comandante 
A intenção do comandante “expressa o 

propósito da campanha que está sendo conduzida 
e a… visão do comandante quanto à situação 
final, quando as operações militares forem 
concluídas”.6 Serve como a força propulsora para 
o planejamento operacional. 

Os líderes militares de alto escalão e de 
nível intermediário se desenvolveram em uma 
cultura que enfatiza as habilidades “cinéticas” 
(que incluem o emprego de força) do combate, 
tanto no planejamento quanto na execução.7 As 
constatações empíricas indicam que esse contexto 
pode ser influente durante os meses iniciais 
do desdobramento no Afeganistão e no Iraque, 
resultando na lenta adaptação às exigências para 
a incorporação dos efeitos da informação da 
comunicação estratégica nas operações.8 Essa 
propensão cultural em direção à ação cinética 
permanecerá intata sem uma considerável “função 
de força” para reorientar comandantes, estados-
maiores e unidades subordinadas na direção de 
uma ênfase nos efeitos da informação. Christine 
MacNulty, em sua monografia Transformation 
from the Outside in or Inside out?, observa que 
uma mudança na cultura organizacional ocorre 
lentamente ao longo do tempo: “As pessoas 
mudam as suas atitudes… mas isso acontece de 
uma forma evolutiva bem lenta.”9 Infelizmente, 
em tempo de guerra, a mudança evolutiva lenta 
é paga com sangue e, assim, a lacuna de tempo 
tem de ser eliminada. 

Sem dúvida, as forças militares reconhecem 
a importância dos efeitos da informação (e de 
outros efeitos não letais), como esclarecido no 

O Secretário de Defesa dos EUA, Robert M. Gates, responde 
a perguntas durante coletiva de imprensa na sede da Otan 
em Bruxelas, na Bélgica, como parte de uma reunião 
ministerial de defesa, 11 Jun 10.
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manual sobre operações de contrainsurgência 
do Exército e do Corpo de Fuzileiros Navais dos 
EUA.10 Embora se tenha avançado nesse sentido, 
vale notar que a decisão política do Secretário 
Gates quanto à indenização por baixas civis 
ocorreu quase dois anos após o manual ter sido 
publicado, reforçando, dessa forma, o padrão de 

evolução lenta. Adicionando a esse desafio o fato 
de que a comunicação estratégica é um conceito 
muitas vezes mal-entendido quando o fundamento 
doutrinário está ausente, além da já mencionada 
parcialidade cultural para com o cinético, torna-se 
fácil perceber por que as oportunidades de 
explorar o sucesso no ambiente da informação 
ainda não são predominantes. 

O caminho para a resolução desses problemas, 
se formos compreender o benefício total da 
comunicação estratégica, encontra-se em possuir 
uma situação final de informações expressa 
claramente, para acompanhar a tradicional situação 
final militar. A situação final de informações é a 
descrição do que o ambiente de informações 
passará a ser na conclusão das operações 
militares. Deve considerar a dimensão cognitiva 
do ambiente de informações. Essa descrição 
cognitiva inclui as percepções e atitudes desejadas 
do público-alvo (por exemplo, a população local 
ou a comunidade internacional). 

Uma situação final de informações bem 
expressa impulsionará o planejamento e a 
execução da operação militar. Linhas de 
ação militares serão analisadas segundo essa 
visão, e unidades militares subordinadas 
porão em prática a operação em um esforço 
de obter a situação final descrita, mencionada 
na intenção do comandante. Sensibilizados 
para essa intenção, os planejadores simulam 

jogos de guerra para as linhas de ação, com a 
situação final em mente. Consequentemente, os 
planejadores considerarão a reação esperada do 
inimigo a qualquer ação de forças amigas em 
termos da situação final de informações exigida. 
Essa avaliação incluirá o reconhecimento de 
que uma ação cinética favorável pode resultar 
em uma reação de informação assimétrica por 
um inimigo. Os planejadores podem, então, 
preparar contramedidas para enfraquecer o 
ataque de informação do inimigo ou escolher 
uma linha de ação alternativa. Além disso, 
a situação final de informações determinará 
como as unidades subordinadas executarão a 
sua missão. As ações enviam mensagens altas 
e claras para o público-alvo. Nos casos em que 
uma solução cinética poderia ter sido a escolha 
de preferência antes (impulsionada por uma 
cultura organizacional inerente), a situação final 
de informações pode ditar um método diferente, 
obtendo o efeito cognitivo expresso relacionado 
com as percepções, atitudes e, finalmente, o 
comportamento, com o intuito de atingir os 
objetivos abrangentes do comandante. 

A intenção do comandante, quando ampliada 
pela simples inclusão de uma situação final de 
informações, apoia a aplicação da arte da guerra 
na comunicação estratégica desde o início do 
planejamento e da execução. Ela permite que 
a arte amadureça dentro dos atuais processos e 
paradigmas de planejamento e, talvez ainda mais 
importante, assegura que o comandante possua 
esse habilitador crítico.11 

A inclusão de uma si tuação final  de 
informações é um passo importante no 
gerenciamento proativo do ambiente de 
informações em apoio aos objetivos militares. 
O mesmo ambiente, contudo, garante que 
incógnitas possam ocorrer como forças 
imprevisíveis e destruidoras, mesmo quando 
uma situação final de informações esteja 
disponível para sensibilizar o combatente 
para os efeitos cognitivos. Esses incidentes 
terão um impacto significativo na operação 
militar, independentemente de a incógnita 
ser a divulgação de um vídeo civil terrorista 
horripilante na internet, falsos rumores de 
danos colaterais envolvendo civis ou histórias 
de forças amigas usando um livro sagrado 
para tiro ao alvo. Embora a resposta militar 

A comunicação estratégica 
é, em sua essência, a 
coordenação de ações, 
palavras e imagens para 
criar efeitos de informação 
cognitivos.
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a tais eventos pareça necessariamente reativa 
por natureza, os processos de planejamento 
atuais facilitam a consideração proativa de 
tais eventos. No planejamento militar, um 
“ramo” é “uma opção de contingência criada 
dentro de um plano básico… É usado para 
ajudar no sucesso da operação com base em 
eventos, oportunidades ou contratempos 
previstos, causados por ações e reações do 
inimigo. Ele responde à pergunta ‘e se?’”12 
Como no caso da intenção do comandante, 
todavia, é necessária uma mudança da cultura 
organizacional para que se possa aplicar com 
sucesso o processo existente ao ambiente de 
informações esperado. Contudo, o processo 
de ramo existe atualmente e é amplamente 
conhecido. Embora não possa considerar todas 
as possíveis incógnitas, o planejamento de ramo 
pode prever que elas ocorrerão e, no mínimo, 
estabelecer procedimentos para lidar com elas. 

Avaliação: Medidas de Eficácia
A mesma cultura organizacional que desvia 

ações para o aspecto cinético também afeta a 

avaliação dos efeitos da informação definidos 
pela situação final. A ação cinética, por natureza, 
fornece a satisfação imediata de medir a eficácia 
com base em evidências forenses físicas: uma 
bomba é lançada, um edifício é destruído. 
Entretanto, dada a natureza única do modelo 
de comportamento humano, medir a eficácia 
dos esforços de comunicação estratégica em 
percepções e atitudes é muito mais problemático e 
normalmente ocorre com o tempo. A aplicação da 
teoria da complexidade pragmática à comunicação 
estratégica por Dr. Steve Corman complica a 
questão. Corman indica que um ciclo de feedback 
é necessário na aplicação da comunicação 
estratégica (uma parte aceita do processo militar), 
mas sustenta que o número de variáveis prenuncia 
o fracasso inicial dos esforços de comunicação. A 
comunicação estratégica se torna, então, uma série 
de variações de mensagens (por meio de ações, 
imagens e palavras) e a seleção e retenção das que 
funcionam melhor.13 Isso significa que o modelo 
“decidir, detectar, proporcionar e avaliar” ainda 
é relevante, mas que a avaliação dos resultados 
ocorre mais vagarosamente ao longo do tempo e 

Serralheiros em Jalalabad, no Afeganistão, observam enquanto a equipe de assuntos civis e a equipe de reconstrução 
provincial de Nangarhar caminham pela cidade, 7 Jun 10.
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é mais complicada do que quando o processo é 
aplicado às ações cinéticas. 

Não é difícil entender por que o comandante 
militar, esperando os resultados imediatos que 
sua experiência cinética fornece e doutrinado 
para se concentrar em um sucesso rápido, possa 
questionar o valor da comunicação estratégica para 
o cumprimento da missão. Esse é especialmente 
o caso quando recursos valiosos são empregados 
no esforço. (Você colocaria um cinegrafista de 
combate ou um atirador de metralhadora em um 
helicóptero voando para a zona de combate?)14 
Da mesma forma que uma situação final de 
informações oferece a oportunidade de sobrepujar 
uma reticência cultural, medidas de eficácia de 
informações precisam ser desenvolvidas com a 
cultura organizacional em mente. As medições 
típicas relativas à comunicação estratégica são 
caras em termos de tempo, dinheiro e mão-de-obra 
e normalmente requerem qualificações especiais. 

Essas medições podem incluir pesquisas, grupos 
de foco e análise da mídia. Para reduzir as 
despesas relacionadas, as forças militares se 
beneficiariam do desenvolvimento de medidas de 
eficácia com “meios improvisados”. O Coronel 
Ralph Baker descreveu sua experiência usando 
tais métodos como comandante de uma brigada 
de combate no Iraque. O número e o tipo de 
pessoas que acenavam quando uma patrulha 
passava pela aldeia e a quantidade, tipo ou falta 
de pichações nos muros serviam como indicadores 
para determinar as atitudes e percepções que 
refletiam mudanças de comportamento. Os 
soldados da brigada passaram a ser algumas das 
principais fontes de informação, e Baker avaliou 
seus esforços de coleta com base nas exigências 
de informação essenciais doutrinariamente aceitos 
pelo comandante.15 Antes de desconsiderar esse 
exemplo como sendo aplicável apenas a situações 
táticas, é bom lembrar que a ação tática no campo 

O Cap Timothy Callahan, do CFN, comandante da equipe de reconstrução provincial, conversa com o Almirante Jonathan 
W. Greenert, comandante do Comando das Forças da Frota dos EUA, em um canteiro de obras. A escola está entre os vários 
projetos destinados a apoiar a missão da equipe de fomentar o desenvolvimento econômico e a capacitação provincial.
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da informação tem consequências operacionais e 
estratégicas de curto e longo prazo. Embora o uso 
dessas medidas por Baker fosse necessariamente 
uma abordagem de bom senso em uma zona de 
combate, os cientistas sociais também podem 
prontamente organizar uma lista de medidas que 
sejam fáceis e eficientemente disponíveis aos 
comandantes no terreno. 

O comandante também precisa superar a falsa 
necessidade da satisfação instantânea, que é a 
norma prevista para medidas cinéticas de eficácia. 
Por conseguinte, a identificação e a formulação 
de efeitos de informação intermediários que 
reflitam o avanço rumo à obtenção da situação 
final de informações podem ser tão ou mais 
valiosas. A evidência do impacto dos esforços 
da comunicação estratégica é uma realidade 
mais de curto prazo, e os comandantes ganharão 
confiança, com o passar do tempo, de que o custo 
dos esforços está produzindo benefícios em apoio 
ao cumprimento da missão. 

A arte da comunicação estratégica, com as 
devidas mudanças para comportar a inerente 
cultura militar, é completamente viável dentro 
dos processos militares atuais descritos neste 
artigo. No entanto, mesmo esta discussão sugere 
a complexidade do modelo de comportamento 
humano e a exigência de que a ciência seja 
aplicada rigorosamente ao modelo para assegurar 
os resultados esperados. 

A Ciência da 
Comunicação Estratégica 

Enquanto a arte da guerra é, por natureza, 
uma função da experiência aplicada dentro 
de processos codificados, a ciência da guerra 
toma essa experiência e fornece vigor à análise 
conduzida por esses processos. Como tal, a 
ciência verifica ou questiona a arte. Dessa forma, 
frequentemente a ciência assegura que ações 
específicas empregadas para executar o plano 
militar produzam os resultados esperados. (A 
ciência balística e a física newtoniana vêm à 
mente no combate cinético.) Como observado 
anteriormente, a doutrina militar conjunta 
dos EUA relacionada com as operações adota 
totalmente esse conceito quando observa que “a 
tomada de decisões é tanto arte quanto ciência.”16 

A ciência é particularmente importante na 
condução da comunicação estratégica como 

um meio de produzir os efeitos da informação 
desejados. Considere uma situação final de 
informações que necessite que a população de 
uma aldeia permaneça neutra na sua atitude para 
com a presença militar dos EUA na conclusão 
de uma operação. Quais são as ações, imagens 
e palavras que asseguram o efeito apropriado? 
A resposta é: “depende.” Depende de como 
essas ações, imagens e palavras são percebidas 
pelos habitantes locais. Um entendimento 
profundo do modelo do comportamento humano, 
especificamente da cultura e de como ela afeta as 
emoções, é fundamental para obter a mudança 
de comportamento que é impulsionada pela 
percepção e pela atitude, assegurando, dessa 
forma, a situação final de informações almejada.17 

A dificuldade com o entendimento cultural 
é que a cultura é, por sua própria natureza, um 
fenômeno local. Como aponta MacNulty: 

A sociedade na qual vivemos — nesse 
contexto, não é a cultura nacional… mas 
uma pequena área na qual crescemos… 
resulta em diferentes culturas, valores, 
crenças, religiões e percepções sobre 
dinheiro, trabalho, casamento, papéis dos 
gêneros, etc.18 
Os  ba i r ros  adqu i rem suas  p rópr ias 

personalidades, motivados por considerações 
como fatores socioeconômicos e identidade 
étnica e racial. Os conjuntos de valores são 
diferentes entre as comunidades que formam a 
sociedade integrada de uma grande cidade nos 
EUA.19 Transfira essa realidade para um país 
estrangeiro onde as forças militares dos EUA 
estejam conduzindo operações. Não deve ser 
difícil entender o quanto é desafiante influenciar 
percepções entre públicos com um conjunto de 
ações e mensagens de “tamanho único.” 

Líderes militares, tendo servido em diversos 
desdobramentos no Iraque e no Afeganistão, 
encontram-se em diferentes posições em termos 
de liderança e localização geográfica das que 
ocupavam em rodízios anteriores. Como a 
cultura é um fenômeno localizado, a cultura 
que se espera que esses líderes entendam no 
novo ambiente pode ter mudado radicalmente. 
Os comandantes se tornaram mais hábeis, 
com o tempo, em reconhecer a importância 
das diferenças e sensibilidades culturais que 
afetam o sucesso da missão. Entretanto, a 
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questão pouco mudou: o entendimento cultural 
dos públicos locais continua a ser um grande 
obstáculo para a maioria dos líderes militares. 
O fato é que uma compreensão intuitiva ou uma 
formação avançada em psicologia, sociologia ou 
antropologia cultural, em geral, não ocorrerá entre 
os comandantes combatentes dos EUA. De fato, 
o contato com esses conceitos leva a maioria dos 
comandantes militares a reações predominantes: 
o entendimento cultural é importante e, ao mesmo 
tempo, difícil. Em vez disso, as forças militares 
deveriam tentar aumentar o conhecimento geral 
de seus líderes e recorrer a fontes externas para 
fornecer pormenores sobre a natureza interna e 
velada da experiência cultural. 

Ensino de Idiomas e Pessoal 
Especializado 

O estudo de um idioma, por sua própria 
natureza, expõe o aluno a um maior entendimento 
da cultura regional. Em reconhecimento ao papel 
fundamental que as habilidades linguísticas 
desempenham no entendimento e sensibilidade 
culturais, o Departamento de Defesa publicou o 
“Guia de Transformação do Setor de Idiomas” 
(Defense Language Transformation Roadmap) no 
começo de 2005. As metas do guia são admiráveis, 
mas as sugestões descritas produziram resultados 
heterogêneos.20 A omissão crítica no guia é que 
falta um requisito que vincule a proficiência 
linguística com as promoções dos líderes militares. 

Os requisitos operacionais e educacionais 
militares previstos descrevem completamente a 
progressão de um indivíduo durante sua carreira 
militar. Acrescentar um requisito de idioma 
para os oficiais militares terá sucesso para 
especialidades específicas em que aquele tipo de 

educação é importante para o seu desempenho 
profissional militar (por exemplo, oficiais do 
serviço exterior). Contudo, tal programa somente 
envolverá uma pequena porcentagem de oficiais. 
Ao contrário, os requisitos de idiomas precisam 
ser incluídos nas bolsas de estudo do Centro de 
Preparação dos Oficiais da Reserva e enfatizados 
nas academias militares. Os idiomas a serem 
aprendidos não precisam ser especificados nesse 
estágio de pré-admissão. A chave é adquirir uma 
compreensão geral de diferenças culturais gerais, 
obtida por meio do ensino linguístico para um 
número máximo de futuros líderes. Os Estados 
Unidos, como uma potência militar mundial, 
encontram-se envolvidos em operações em 
todo o espectro do conflito. Essa circunstância 
continuará no futuro. Qual é o idioma da moda? 
Urdu? Farsi? Mandarim? Sem dúvida, haverá a 
necessidade de uma capacidade de “escalada” 
linguística, estruturada para conflitos específicos. 
Esses requisitos podem ser satisfeitos por meio de 
incentivos pré-admissão e organizados para obter 
o apoio da população em geral.21 O requisito geral 
de habilidades linguísticas ligadas à admissão, 
porém, assegurará que futuros comandantes sejam 
expostos à importância da cultura em combate. 

Além da sensibilidade cultural geral que a 
educação linguística fornece, a especialização 
inerente do pessoal militar em ciências sociais, 
como antropologia cultural, é fundamental para 
identificar os indícios locais sobre questões que 
aumentam o sucesso no combate. Novamente, 
as forças militares reconheceram esse fato e 
desdobraram “equipes de terreno humano” 
(Human Terrain Teams — HTT) para trabalhar 
com os estados-maiores das brigadas no Iraque e 
no Afeganistão. O Centro de Armas Combinadas 
do Exército dos EUA publicou um manual em 
2008 sobre as funções dessas equipes, que começa 
com contribuições do então General-de-Divisão 
Peter Chiarelli: 

Compreender o efeito das operações 
conforme vistas pelo prisma da cultura 
e local é a principal consideração no 
planejamento de qualquer operação.22 
A despeito dos elogios recebidos dos 

comandantes com respeito ao valor dessas 
equipes,23 o número de HTT é limitado, e uma 
grande parte de sua especialização é, na verdade, 
fornecida pelos membros não militares da equipe. 

A ciência é particularmente 
importante na condução da 
comunicação estratégica 
como um meio de produzir 
os efeitos da informação 
desejados.
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Esses especialistas civis normalmente possuem 
títulos avançados em ciências sociais. Entretanto, 
o número limitado de equipes, aliado ao seu 
reconhecido sucesso, demonstra a necessidade 
de o pessoal militar ter a mesma perícia. Nem 
todo estado-maior pode ter uma HTT. Nem 
toda situação é considerada prioritária para o 
desdobramento de uma HTT. (Considere as 
atividades de engajamento no teatro de operações 
de um comando unificado dos EUA nas fases de 
definição ou dissuasão das operações militares.) 

As forças militares fariam bem em desenvolver 
e designar um conjunto de habilidades culturais 
para setores militares de estado-maior existentes.24 
Maiores oportunidades educacionais nas devidas 
ciências sociais apoiariam tal decisão (tanto na 
educação avançada civil quanto na educação 
militar profissional). As Operações Psicológicas 
e os especialistas em assuntos civis parecem mais 
apropriados para assumir esses papeis e funções. 
Os profissionais de Op Psico costumam ser mais 
competentes em entender as nuanças da pesquisa 
e análise de públicos segmentados. Contudo, 

mesmo eles necessitariam de formação adicional 
em indícios antropológicos que assegurassem 
a obtenção dos devidos efeitos da informação. 
Os profissionais de assuntos civis trabalham em 
uma variedade de projetos civis, interagindo com 
os líderes e com a população em geral de uma 
aldeia ou região. Dada essa interação, eles talvez 
sejam os membros do estado-maior apropriados 
para avaliar e determinar as nuanças culturais da 
população local. Mais uma vez, uma formação 
mais aprofundada em relação à natureza geral 
desses sinais é necessária. 

O valor dessa abordagem vai além de 
simplesmente equipar cada estado-maior com 
peritos culturais, embora tais passos sejam 
extremamente importantes. É o integrante militar 
que compartilha da cultura organizacional do seu 
comando. Ele entende a intenção do comandante, 
assim como sua declarada situação final de 
informações, e como ela é projetada para apoiar 
a realização do objetivo militar. Ele é o indivíduo 
que pode procurar por esses indícios culturais 
que afetam o sucesso militar e, então, traduzi-los 

CMG Allyson T. Caddell, da Marinha dos EUA, Diretora de Comunicação Estratégica da Força-Tarefa Conjunta no Chifre 
da África, cumprimenta um aluno cuja escola foi restaurada com verbas da força-tarefa.
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apropriadamente para outros membros do estado-
maior e para o comandante. O relacionamento 
entre a situação final de informações e o 
entendimento cultural agora tem o potencial de 
se tornar sinérgico. O comandante especifica 
a mudança de comportamento pretendida por 
meio de ações, imagens e palavras (a arte). O 
perito cultural da equipe aplica o modelo de 
comportamento humano (a ciência) ao público-
alvo para garantir que essas ações, imagens e 
palavras resultem em sucesso. O perito cultural 
então continua suas observações dentro da 
comunidade para determinar a eficácia do esforço 
da informação, fornecendo um retorno que possa 
ser utilizado para modificar futuros esforços de 
comunicação estratégica. 

Existe uma outra vantagem em se ter uma 
única função militar no estado-maior concentrada 
no entendimento cultural local. Atualmente, as 
unidades sucedem-se por um período de 12 meses 
em áreas de combate. Durante a fase inicial do 
desdobramento, o oficial de Op Psico ou assuntos 
civis designado para as responsabilidades 
culturais pode possuir um conhecimento geral dos 
vários princípios de ciências sociais, mas não dos 
detalhes específicos associados com a área local 
de operação. Com o tempo, porém, esse tipo de 
dado será desenvolvido em um esquema geral de 
informação e conhecimento. Fatores essenciais 
como formadores de opinião, características 
demográficas, emprego e história, entre outros, 
permitirão um conhecimento mais amplo. Tais 
fatores podem ser captados em um banco de dados 
transferível para qualquer unidade de substituição 
ou para novos oficiais do estado-maior. Dessa 
forma, a perícia geral das várias ciências sociais 
pode ser traduzida ao longo do tempo e dos 
rodízios de unidades em um entendimento 
detalhado e de longo prazo da cultura local, em 
apoio aos esforços da comunicação estratégica. 
Consequentemente, quando a nova unidade 
chegar, um tempo consideravelmente menor será 
gasto em determinar o mosaico da cultura local. 

Perícia Cultural Externa 
Pode-se dizer com segurança que as forças 

militares dos EUA não podem determinar com 
precisão onde a próxima crise pode ocorrer. 
Predizer o próximo conflito (ou desastre que 
exija o apoio humanitário) é, na melhor das 

hipóteses, um palpite. Como podem as forças 
militares adotar proativamente a ciência da 
comunicação estratégica sem serem completa-
mente reativas?25 A resposta jaz no desenvol-
vimento de um banco de dados priorizado con-
tendo fatores culturais-chave e peritos culturais, 
capazes de apoiar os requisitos dos comandos 
unificados geográficos. É Nagorno-Karabakh, 
por exemplo, um local potencial de um futuro 
engajamento das forças militares dos EUA? Em 
caso afirmativo, o Comando Europeu dos EUA 
deve cultivar e recrutar peritos que possuam um 
conhecimento profundo dessa cultura regional 
e das nuanças locais. Esses peritos podem já 
existir dentro da comunidade de Inteligência e 
do corpo diplomático.26 Os aliados e as nações 
amigas, organizações não governamentais e o 
mundo acadêmico são fontes potenciais. Onde 
for possível, o comando unificado geográfico 
deve definir os parâmetros dos resultados de 
qualquer banco de dados desejado, assegurando 
que ela inclua a composição cultural. Esses 
parâmetros de resultados e requisitos precisam 
ser ligados a objetivos militares potenciais ou 
atuais (no caso de planos de segurança do teatro 
de operações). Os principais formadores de 
opinião, as pessoas dentro da cultura com maior 
probabilidade de serem mensageiros confiáveis 
e respeitados, seriam uma parte essencial de 
qualquer banco de dados. O desenvolvimento 
proativo de bancos de dados culturais priori-
zados fornece um bom começo para qualquer 
operação militar em que os efeitos da informa-
ção certamente afetarão o sucesso. 

Conclusão 
O estrategista militar prussiano Carl von 

Clausewitz observou que “a primeira, a mais 
importante, a avaliação mais decisiva que um 
estadista ou um comandante têm de fazer é 
estabelecer o tipo de guerra em que estejam 
se envolvendo”.27 Pode-se afirmar que, dado 
o recente aumento no acesso à informação, 
os efeitos da informação impulsionados pelos 
processos de comunicação estratégica continuarão 
sendo fundamentais para o sucesso militar.28 
Com isso em mente, é fundamental que o militar 
entenda como planejar e executar a comunicação 
estratégica no seu esforço para apoiar efetiva 
e eficientemente os resultados desejados. Essa 
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abordagem requer um maior entendimento 
tanto da arte quanto da ciência na aplicação da 
comunicação estratégica. 

Instituir uma mudança explícita na doutrina mili-
tar, na forma de uma situação final de informações 
constante da intenção do comandante, estabelecerá 
a informação como uma função de combate no 
mesmo nível da manobra, aprimorando a arte do 
comando. É essencial aperfeiçoar as medidas de 
eficácia para assegurar um mecanismo de retorno 
mais rápido. Enfatizar a habilidade em idiomas 
estrangeiros como parte dos requisitos de admissão 

dos líderes militares, desenvolver e prover a ramos 
específicos ou especialidades um entendimento 
mais profundo de antropologia cultural e criar 
bancos de dados de peritos culturais priorizados 
para atender às necessidades dos comandos unifica-
dos fornecerão vantagens imensuráveis no incerto 
ambiente geoestratégico do futuro. Tomar essas 
medidas agora assegurará que, no final, a comu-
nicação estratégica seja um componente inerente 
e essencial de qualquer operação militar, apoiada 
pela perícia necessária para a eficaz consecução 
dos objetivos militares.MR
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C omo brado de convocação para 
transformar as forças militares, o 
conceito de “revolução em assuntos 

militares (RAM)” cumpriu seu papel. De meados 
dos anos 90 ao início do século XXI, o Pentágono 
utilizou-o para justificar a reformulação da 
doutrina, a reforma das estruturas organizacionais 
e o dispêndio de grandes quantias em novos 
sistemas de armas. Embora o conceito de 
RAM deva sua origem, em grande parte, aos 
historiadores (a “revolução militar” do século 
XVII) e aos teóricos soviéticos (a “revolução 
tecnológico-militar”), a liderança civil e militar 
das forças militares dos EUA constatou que a 
ideia encontrava grande receptividade entre os 
políticos, especialistas e acadêmicos. Por algum 
tempo, não se podia abrir uma publicação militar 
como a Joint Force Quarterly, a Parameters, ou 
a Proceedings sem encontrar um artigo analítico 
sobre o papel que a então atual RAM exercia na 
modelagem da guerra futura.1 

Hoje, o brado de convocação está morto. 
Seria difícil determinar com precisão o exato 
momento e local da morte da RAM. A sinergia 
empolgante das Forças Especiais e bombardeiros 
B-52 ao atacarem o Talibã em 2001 pareceu 
fazê-la voltar à moda. Contudo, com o início de 
uma insurgência plenamente desenvolvida no 
Iraque, no final de 2003, o uso da “RAM” como 
um mantra do Pentágono teve um fim súbito. O 
local exato do colapso da expressão está aberto 
à especulação, mas uma possibilidade a ser 
considerada fica ao longo da “Rota Irlandesa” 
(Route Irish), entre a “zona verde” e o Aeroporto 
Internacional de Bagdá. Perto do chassi de uma 
viatura incendiada, talvez também possam 

ser encontrados os destroços de conceitos 
relacionados com a “revolução em assuntos 
militares”, como “consciência situacional” e 
“domínio de todo o espectro”. Nossa dolorosa 
experiência no Iraque destruiu a maioria dos 
enaltecidos (e banais) jargões que as forças 
militares dos EUA carregaram sem questionar 
para o novo século.2 Embora os historiadores 
possam continuar a ver utilidade na ideia de 
uma mudança revolucionária na arte da guerra, 
as forças militares dos EUA parecem estar mais 
do que dispostas a deixar a RAM e sua prole 
conceitual para trás. 

Entretanto, antes que joguemos no lixo da 
história essa revolução supostamente morta 
e excluamos as referências a essa ideia das 
apresentações de PowerPoint, devemos realmente 
considerar o que se poderia extrair da noção de 
uma mudança súbita e radical na forma como as 
guerras e o combate são conduzidos. Afinal, a 
ideia de RAM ajudou a inspirar um longo diálogo 
entre o meio acadêmico e o estabelecimento de 
Defesa dos EUA sobre as origens da inovação 
e adaptação nas organizações militares. O 
Iraque desacreditou nossa celebração de uma 
“revolução em assuntos militares americana” 
distinta e baseada em tecnologia, mas a utilidade 
do conceito original suportou desafios sem que a 
ideia central fosse refutada. A tendência pode ter 
saído da moda, mas não se deve esquecer a sua 
gênese da mesma forma míope como aceitamos 
a sua evangelização. 

Há ao menos uma dúzia de utilidades nesse 
conceito para examinarmos os problemas de 
Segurança Nacional dos EUA no século XXI. É 
improvável que a ideia de RAM ressurja como um 
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slogan cativante, mas seu esqueleto conceitual 
ainda pode servir como um referencial útil para 
a análise, especialmente quando ela é alimentada 
por uma perspectiva histórica. Baseado nessa 
crença, esta discussão oferece 12 assertivas 
desenvolvidas a partir de exemplos históricos 
e do conceito démodé de RAM moderna. Com 
base na história, podemos chegar a conclusões 
que esclareçam a provável relevância dos fatos, 
mas que não nos permitem fazer previsões. Como 
nos lembra o estrategista Colin Gray: “O futuro 
ainda não aconteceu.”3 A história pode ser uma 
ferramenta imperfeita para prever o futuro, mas 
é a melhor que temos. 

Ao fazer essas 12 afirmações, busco certo grau 
de clareza teórica com as definições oferecidas 
por Williamson Murray e MacGregor Knox 
no livro The Dynamics of Military Revolution, 
1300-2050, publicado em 2001. Ao descrever o 
fenômeno de falhas de continuidade acentuadas 
na história militar, Knox e Murray distinguem 
entre uma “revolução em assuntos militares” e 
uma “revolução militar”. Descrevem esta última 

como um evento “incontrolável, inesperado e 
imprevisível” que “mude fundamentalmente 
a estrutura da guerra” por meio de mudanças 
sísmicas tanto nas sociedades quanto na 
organização militar. Um exemplo óbvio seria a 
Revolução Francesa, que transformou a França 
de uma monarquia absolutista em uma república 
democrática ao mesmo tempo em que liberou 
forças que possibilitaram as formas radicalmente 
novas de combate empreendidas por Napoleão. 
Uma RAM, segundo Murray e Knox, é um 
fenômeno menor e mais restrito, que exige 
a “reunião de uma combinação complexa de 
inovações táticas, organizacionais, doutrinárias 
e tecnológicas para a implantação de uma nova 
abordagem conceitual em relação à guerra ou 
a um sub-ramo especializado dela”. Murray 
e Knox sustentam que, se compararmos uma 
revolução militar a um terremoto, as revoluções 
em assuntos militares seriam os tremores 
secundários – anteriores e seguintes – que o 
acompanham. Se, por exemplo, a Primeira 
Guerra Mundial foi a inconfundível revolução 

Na Zona Verde em Bagdá, a polícia iraquiana é apoiada por um carro de combate M1A1 Abrams, do Exército dos 
EUA, enquanto investiga um local chamuscado por uma explosão causada por um dispositivo transportado por 
veículo (VBED).
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militar do século XX, então o nascimento do 
combate mecanizado, o bombardeio estratégico e 
o combate submarino são algumas das revoluções 
em assuntos militares que resultaram do poderoso 
impacto dessa guerra na sociedade, na tecnologia 
e nas instituições militares.4 Assim, chegamos à 
minha primeira (e mais óbvia) afirmação sobre 
revoluções em assuntos militares. 

1. As revoluções não esperam por ninguém 
(e por nenhum Exército, Marinha ou Força 
Aérea). 

Os que demoram a adaptar-se a revoluções 
militares e a revoluções em assuntos militares são 
propensos a sofrer resultados dolorosos. Quando 
o ritmo de mudança aumenta, as forças militares 
que se antecipam e se adaptam têm chances de 
ganhar uma enorme vantagem em relação a 
potenciais inimigos menos ágeis. Durante os 
anos 90, os entusiastas da RAM interpretaram 
essa assertiva de várias formas e fequentemente a 
fizeram acompanhar por uma referência à vitória 
alemã baseada na blitzkrieg sobre a França em 
1940. O triunfo da Wehrmacht (Forças Armadas 
alemãs) sobre os exércitos aliados era útil como 
exemplo, especialmente quando acompanhado de 
ilustrações das formações blindadas (Panzer) e 
dos bombardeiros de mergulho Stuka. Da mesma 

forma, o impressionante triunfo de Napoleão 
sobre o Exército prussiano, em 1806, poderia 
igualmente ser utilizado como referência. 
Em ambos os casos, o perdedor demorou a 
reconhecer como o modo de combater estava 
mudando. No caso de 1940, os franceses foram 
vítimas da RAM. Em 1806, uma revolução 
militar acontecia do outro lado. Os orgulhosos 
regimentos do Exército de Frederico, o Grande, 
tornaram-se um obstáculo insignificante ao 
gênio de Napoleão e às energias liberadas pela 
Revolução Francesa. 

O que isso significa para nós, hoje? Deve nos 
inspirar a questionar se a “revolução em assuntos 
militares americana” dos anos 90 já chegou ao 
fim. Qual é o nosso grau de adaptabilidade às suas 
consequências? As forças militares americanas 
realmente promoveram uma cultura que prevê 
e explora as mudanças? O sistema de ensino do 
Exército anuncia que desenvolve líderes flexíveis 
e adaptáveis. Isso é só propaganda? Com quem 
nos parecemos mais: com os alemães ou com os 
franceses na blitzkrieg de 1940? Essas perguntas 
suscitam uma segunda assertiva sobre a RAM. 

2. Os que vivem segundo a RAM podem 
igualmente morrer por ela e, com o tempo, a 
concorrência os alcançará. 

HMS Dreadnought a caminho, cerca de 1906.
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Em 1813, diante de evidências de que seus 
inimigos estavam aprendendo com as próprias 
derrotas, Napoleão disse: “Esses animais 
aprenderam algo!”5 As vitórias do imperador 
francês inspiraram a reforma e a inovação nos 
exércitos da Prússia e da Áustria e incentivaram 
improváveis aliados, como a Grã-Bretanha e a 
Rússia, a aderir à poderosa coalizão, determinada 
a acabar com “O Corso”. Da mesma forma, 
a blitzkrieg perdeu a mágica depois que a 
Wehrmacht se estendeu além de sua capacidade 
na União Soviética. Do final de 1942 até a 
queda de Berlim, os alemães viveram a versão 
de blitzkrieg do Exército Vermelho na Ucrânia, 
na Bielo-Rússia e ao longo do rio Vístula. 
Da mesma forma que a vitória, as vantagens 
advindas da exploração de uma RAM são um 
“ativo consumível”. Uma força militar resoluta 
inspira imitação e adaptação por parte do 
inimigo. 

Os exemplos de Napoleão na derrota e da 
Wehrmacht massacrada pelos soviéticos devem 
nos inspirar a considerar a “meia-vida” da 
RAM que celebramos nos anos 90. Os líderes 
norte-americanos devem se questionar sobre 
até que ponto nossos inimigos reais e potenciais 
avançaram em minorar as vantagens do campo 
de batalha que exibimos durante a Operação 
Desert Storm e as invasões do Afeganistão e do 
Iraque. Até quando devemos considerar decisivas 
as nossas vantagens? Minha próxima assertiva é 
um desdobramento lógico dessa questão. 

3. A vantagem em um aspecto do  combate 
inspirará outros a lançar suas próprias RAMs. 

A inferioridade estratégica do concorrente 
o inspira a inovar. A mudança revolucionária 
é uma reação à competição. Considere-se a 
vantagem naval britânica até o século XX. Em 
1906, ao enfrentarem uma frota alemã cada vez 
maior, o chefe do Estado-Maior da Marinha, 
Jackie Fisher, e a Marinha Real reagiram com 
a introdução de um navio de guerra com um 
desenho revolucionário: o HMS Dreadnought.6 
Quando a guerra surgiu entre a Alemanha e a Grã-
Bretanha em 1914, os britânicos possuíam uma 
vantagem numérica decisiva em relação a esse 
novo tipo de embarcação. Os alemães desafiaram 
essa vantagem brevemente em 1916, em Jutland, 
e acabaram sendo obrigados a deixar sua frota 
de superfície enferrujar no porto. Contudo, em 

1917, enquanto os submarinos alemães (U-boats) 
destroçavam navios de carga aliados, a vantagem 
britânica gerada pelo encouraçado Dreadnought 
parecia bem menos significativa. Ao utilizar 
embarcações submersíveis contra as linhas de 
comunicação marítimas da Grã-Bretanha, os 
alemães lançaram sua própria RAM. Durante 
um período de alguns meses, os submarinos 
alemães ameaçavam subjugar pela fome a Grã-
Bretanha enquanto os encouraçados da Marinha 
Real mofavam em Scapa Flow. Da mesma forma, 
depois da Primeira Guerra Mundial, a maior 
parte do mundo acreditava que a França tinha 
o Exército mais poderoso e eficaz da Europa. 
Durante a maior parte do período entre-guerras, o 
efetivo mobilizado do Exército francês ofuscava 
o pequeno Reichswehr, restrito por um tratado. 
A vantagem francesa (e polonesa) em homens e 
material bélico praticamente forçou a Alemanha 
a desenvolver uma doutrina e uma estrutura de 
Força que enfatizasse a manobra, iniciativas nos 
escalões mais baixos e a cooperação das armas 
combinadas. Desenvolvendo essas ideias, o 
Exército alemão dos anos 20 começou a reunir 
os componentes que estrearam na forma de uma 
blitzkrieg nas planícies polonesas.7 

Assim, forças aparentemente mais fracas 
podem virar o jogo contra os inimigos. Com 
esses exemplos em mente, imagina-se que os que 
se ressentem com a atual dominância dos EUA 
em assuntos militares buscarão (para ressuscitar 
outro antigo tema “quente”) uma resposta 
assimétrica às vantagens norte-americanas no 
campo de batalha moderno. A Al-Qaeda nos 
deu uma amostra desse fenômeno, e podemos 
nos perguntar que surpresas os chineses estão 
desenvolvendo. Quantas “brigadas” de técnicos 
trabalham em Pequim e Xangai para neutralizar 
as vantagens dos EUA em tecnologia de 
vigilância, sistemas de comando e controle e 
munição de precisão? Essa questão leva à minha 
próxima observação. 

4. Mesmo antes de amadurecer no campo 
de batalha, uma RAM pode gerar uma 
“contrarrevolução em assuntos militares.” 

Se você faz propaganda de inovações 
maravilhosas, alguém pode notar. Quando 
são introduzidas mudanças revolucionárias na 
doutrina, na estrutura da Força e na tecnologia, 
os concorrentes inteligentes estarão prestando 
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atenção. E se, além disso, você fizer muito alarde 
sobre as suas inovações, esses concorrentes 
estudarão como neutralizá-las. Considere-se o 
caso do bombardeio estratégico antes da Segunda 
Guerra Mundial. Durante a Primeira Guerra 
Mundial, o bombardeio estratégico alemão fez 
uma estreia estrondosa, mas, em última análise, 
inconclusiva. Os zepelins e os bombardeiros 
Gotha provocaram um breve pânico entre a 
população inglesa, mas as limitações técnicas 
dessas duas plataformas de bombardeio fizeram 
com que elas tivessem apenas um efeito 
insignificante no resultado da guerra. Entretanto, 
entre as guerras, os entusiastas do poder aéreo 
Giulio Douhet e Billy Mitchell sugeriram que 
bombardeiros melhores iriam trazer caos aos 
alvos civis indefesos. Nos anos 30, à medida 
que a Alemanha nazista começava a rearmar-se, 
Hitler e Goering apregoavam a capacidade 
da recém-criada Luftwaffe de exercer esse 
papel destrutivo. Na verdade, as capacidades 
estratégicas da Luftwaffe eram limitadas, mas 
as limitações não estavam imediatamente 
aparentes para os vizinhos da Alemanha. Nas 
crises diplomáticas que antecederam a Segunda 
Guerra Mundial, Hitler utilizou o espectro de um 
céu escurecido pelos bombardeiros alemães para 
intimidar seus adversários. 

Do outro lado do Canal da Mancha, o Chefe 
do Comando de Caças da Real Força Aérea 
Britânica (Royal Air Force — RAF), Tenente-
Brigadeiro-do-Ar Hugh Dowding, estava atento 
ao crescimento da Luftwaffe. Prevendo o que 
seria necessário para pôr fim aos bombardeios 
alemães, Dowding começou a reunir as peças de 
um sistema integrado de defesa antiaérea. Quando 
Goering voltou sua atenção para o bombardeio 
da Inglaterra, a RAF havia construído uma rede 
de instalações de radar, bases de caças e estações 
de controle locais e centralizadas. No verão 
de 1940, quando os primeiros aviões Heinkel 
e Messerschmidt apareceram sobre o litoral 
inglês, foram desconcertados pela velocidade da 
resposta da RAF. Entretanto, a Batalha da Grã-
Bretanha quase foi perdida e a posterior vitória 
britânica se deveu muito à visão de Dowding, 
assim como às limitações da Luftwaffe. Dowding 
havia previsto o que seria necessário para se 
defender contra um bombardeio estratégico, a 
nascente RAM liderada pela Luftwaffe. O que 

Dowding havia lançado era, com efeito, uma 
“contrarrevolução em assuntos militares”.8 

Esse exemplo de 75 anos atrás deve nos fazer 
parar para pensar. O processo de aquisições 

das forças militares dos EUA alardeia futuros 
sistemas e capacidades muito antes que eles 
entrem em dotação. Para apressar a decisão de 
aquisição, os fabricantes de material militar 
colocam em campo protótipos atraentes e 
encenam testes de desempenho espalhafatosos 
muito antes que se decida prosseguir com sua 
produção, e a natureza das coisas é tal que a 
nova tecnologia muitas vezes não faz jus à 
propaganda exagerada que caracterizou seu 
desenvolvimento. Contudo, até que ponto os 
futuros “homólogos rivais” podem permanecer 
céticos quanto às alegações feitas sobre novas 
aeronaves de caça, satélites de reconhecimento 
e sistemas de combate terrestre dos EUA? Se um 
concorrente esperar para ver se um determinado 
equipamento militar funciona conforme foi 
anunciado, arriscará perder o tempo que poderia 
utilizar para desenvolver contramedidas ou 
sistemas rivais. Com o anúncio de cada novo 
programa de armas norte-americano, pode-se 
imaginar que os chineses comecem a montar uma 
“equipe de pesquisa e desenvolvimento” para 
criar contramedidas. (Quantos trabalhavam para 
neutralizar o Sistema de Combate do Futuro antes 
que ele fosse cancelado?) Contudo, se a inovação 
inspira contramedidas, como se sabe quando se 
deve parar de se preocupar com elas? A resposta 
a essa pergunta nos leva à quinta afirmação. 

5. A “quase” Revolução da última vez pode 
ser decisiva na próxima vez.

É preciso aprender com as “quase derrotas”. 
As perdas de navios geraram ansiedade na 
Grã-Bretanha durante a primavera e o verão 
de 1917, quando parecia que os U-boats” se 
tornariam a arma decisiva da Primeira Guerra 
Mundial. Contudo, poucos meses depois de 
adotar um sistema de comboio, a Marinha Real 
já havia colocado a ameaça dos submarinhos 
sob controle. Terminada a guerra, os almirantes 

É preciso aprender com as 
“quase derrotas”.
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britânicos não ignoraram a ameaça, mas 
acreditaram que o sistema de comboio e a nova 
maravilha tecnológica, o sonar, neutralizariam 
os submersíveis do inimigo. Quando teve início 
a Segunda Guerra, em 1939, a Marinha alemã, 
a Kriegsmarine, tinha poucos submarinos 
oceânicos para mudar essa forma de pensar. 
Contudo, em 1942, Doenitz e companhia haviam 
sido capazes de colocar centenas de submarinos 
no mar, a partir de bases na Noruega e no Golfo 
de Biscaia, que possibilitaram fácil acesso 
às rotas marítimas do Atlântico. Os alemães 
empregaram novas táticas que utilizaram de 
forma eficaz as “alcateias” de submarinos, o 
reconhecimento aéreo e o controle de rádio a 
partir de terra firme. Vinte e cinco anos depois 
da crise de 1917, os britânicos se achavam 
mais uma vez pressionados pela perspectiva de 
derrota por uma frota de submarinos alemães. 
As embarcações alemãs de 1942 e 1943 eram 
bastante semelhantes às empregadas na Primeira 
Guerra Mundial, mas, ao serem utilizadas 
de novas formas, criaram o renascimento da 
“revolução em assuntos militares submarina” 
vista 25 anos antes. 

A Segunda Guerra Mundial assistiu a um 
renascimento semelhante dos carros de combate. 
Os carros de combate de 1918 desempenharam 
um papel importante, mas não decisivo, na vitória 
dos Aliados. As insuficiências técnicas restrin-
giam os monstrengos de 1917 e 1918 ao 
papel de adjuntos da “pobre e sangrenta 
Infantaria” e da arma verdadeiramente 
decisiva da Frente Ocidental, a Artilharia. 
Vinte anos depois, alguns carros de com-
bate alemães desempenhariam o papel 
principal nas vitórias de blitzkrieg contra 
a Polônia e os Aliados Ocidentais. A dou-
trina de armas combinadas, o comando e 
controle descentralizado e as melhorias 
técnicas conferiram ao carro de combate 
um papel decisivo que apenas uns poucos 
visionários haviam enxergado nos anos 
entre-guerras. 

Os casos dos submarinos e dos ataques 
de carros de combate alemães sugerem 
que é possível fazer com que armas antigas 
executem novos truques. Isso deveria nos 
levar a perguntar se alguma arma que 
descartamos pode ser ressuscitada e bem 

aproveitada no campo de batalha.9 Podemos 
nos dar ao luxo de buscar o “sistema depois do 
próximo” antes de esgotarmos o potencial dos 
equipamentos que possuímos?10 

Os exemplos do U-boat e do Panzer também 
nos lembram que pode-se fazer uma RAM ao 
aplicarmos uma nova forma de pensar a velhos 
equipamentos. Uns poucos líderes visionários 
podem transformar as armas existentes em 
instrumentos capazes de vencer futuras guerras. 
Contudo, a menos que se acredite que indivíduos 
possam controlar o caráter mutável do campo 
de batalha, é preciso lembrar que, segundo 
Murray e Knox, existem mudanças tão grandes 
e fundamentais que escapam das correntes do 
controle humano.11 Essas mudanças levam à 
minha próxima observação.

6. Nós orientamos as revoluções em assuntos 
militares, e somos levados pelas revoluções 
militares.

As mudanças radicais na sociedade e na 
condução da guerra estão, em geral, fora de 
nosso controle. Quando Luís XVI foi decapitado 
pelos revolucionários franceses, as dinastias da 
Europa temeram os efeitos perigosos do tumulto 
político que se apossara da França e destruíra a 
monarquia Bourbon. Contudo, nem os monarcas 
do continente nem seus generais poderiam ter 
previsto a mobilização do Poder Nacional francês 
possibilitada pela revolta ou as mudanças nas 

Membros da Guarda Costeira no convés do navio Spencer observam 
a explosão de uma carga submarina, que destruiu a esperança de 
um submarino nazista de atingir o centro de um grande comboio. 
Afundamento do submarino U-175, 17 Abr 43.
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técnicas de combate que dela resultaram. Foi 
preciso que um ambicioso (e extremamente 
sortudo) jovem oficial corso se desse conta do 
poder da nova ordem e o explorasse em Marengo, 
Austerlitz e Jena. Ironicamente, porém, o mesmo 
nacionalismo e espírito de reforma que tornaram 
os exércitos de Napoleão tão formidáveis 
também inspiraram seus inimigos. Em 1813, 
as energias liberadas pela Revolução Francesa 
haviam se voltado contra o homem que mais se 
beneficiara delas. O exílio final de Napoleão em 
Santa Helena deve incentivar a humildade. 

Uma anál ise dos campos de batalha 
napoleônicos leva à minha sétima afirmação.

7. Nem todas as revoluções militares e 
revoluções em assuntos militares são baseadas 
na tecnologia.

As revoltas políticas, as mudanças sociais e 
o desenvolvimento econômico podem alterar 
radicalmente o modo de conduzir a guerra. 
Mais uma vez, as realizações de Napoleão 
oferecem um exemplo claro dessa afirmação. 
As armas carregadas por seus grognards 
eram, em essência, as mesmas utilizadas pelos 
adversários da França. Em Auerstedt, o Corpo de 
Exército do Marechal Davout desviou uma força 
prussiana com o dobro de seu tamanho não por 
causa de suas armas, mas devido a seu espírito 

revolucionário, sua liderança inspirada 
e sua organização tática flexível. Os 
comandantes franceses subordinados 
estavam prontos para tomar a iniciativa 
quando a situação assim o exigisse. Os 
atiradores operavam como indivíduos 
pensantes. Além disso, as mudanças na 
ordem econômica e política do início 
do período moderno da Europa levaram 
aos primeiros exércitos permanentes 
verdadeiros. Como sustentado por 
historiadores como Geoffrey Parker 
e Michael Roberts, o treinamento, a 
disciplina, os salários confiáveis, as 
unidades militares permanentes e uma 
burocracia de arrecadação de impostos 
relativamente eficiente conferiram à 
Europa uma vantagem contra exércitos 
de fora do continente. As armas com 
fecharia de pederneira, as caravelas 
e as fortificações trace italienne 
[construções em forma de estrela – N. 

do T.] desempenharam um importante papel 
tecnológico em ampliar a superioridade militar 
europeia em todo o mundo, mas pode-se afirmar 
que o “software” da inovação militar fez tanta 
diferença quanto seu “hardware”.

Assim, antes das “mudanças revolucionárias” 
do século XVII, a Turquia otomana era capaz 
de invasões periódicas no interior da Europa; as 
tropas turcas chegaram a sitiar Viena em 1683. 
Contudo, quando os Habsburgos lograram pôr 
em campo forças que exibiam todas as vantagens 
de procedimento e disciplina, teve início a 
retirada dos otomanos.

Por que isso é importante para nós? Como 
norte-americanos, costumamos ser extremamente 
sensíveis à inovação tecnológica entre os nossos 
adversários e rivais potenciais. Assim, durante a 
Guerra Fria, a Agência de Inteligência de Defesa 
(Defense Intelligence Agency) descrevia cenários 
com potenciais sistemas de armas do inimigo, 
alguns em desenvolvimento e outros fantasiosos. 
Enchemos nossas “avaliações de ameaças” com 
análises dos sistemas inimigos existentes e dos 
esforços de desenvolvimento considerados 
hostis, mas não nos detivemos para analisar 
se esse foco poderia nos cegar para outras 
tendências no mundo. Ignoramos a ascensão do 
jihadismo militante por causa do nosso fascínio 
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Um incidente marcante do pós-guerra foi o aparecimento de dois 
submarinos alemães nas rochas em Falmouth, Inglaterra. Eles 
emergiram a uma distância de apenas alguns pés; ambos haviam sido 
afundados durante a guerra, em 1921.
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com o enriquecimento de materiais físseis da 
Coreia do Norte? A nossa visão provinciana nos 
leva a interpretar erroneamente uma tendência 
ou uma ameaça, mesmo quando a enxergamos 
claramente? Essa linha de raciocínio leva à minha 
próxima observação. 

8. A RAM de uma força singular pode 
marginalizar outra força singular. 

O  q u e  p a r e c e  m a r a v i l h o s a m e n t e 
“revolucionário” para uma força singular 
pode não parecer assim para outra. Quando 
os primeiros carros de combate avançaram na 
“terra de ninguém” em setembro de 1918, os 
visionários viram que a guerra nunca mais seria a 
mesma: o motor a combustão interna, e não mais 
o cavalo, geraria a ação de choque no campo de 
batalha do futuro. Contudo, poucos cavalarianos 
aceitaram essa visão. Os defensores da Cavalaria 
travaram uma ferrenha ação retardadora contra 
a primazia do carro de combate no combate 
montado. Os infantes também se empenharam 
em restringir as forças blindadas a um papel 
coadjuvante e em manter os “rebeldes” do carro 
de combate em seu lugar. 

Da mesma forma, quando os EUA lançaram 
bombas atômicas no Japão em agosto de 1945, 
ninguém precisava de uma bola de cristal para 
ver que a guerra estava à beira de um mar 
de mudanças. Entretanto, dentro das forças 
militares dos EUA, as mudanças anunciadas 
com a era nuclear criaram classes de vencedores 
e de perdedores; a recém-independente Força 
Aérea dos EUA e, em particular, o Comando 
Aéreo Estratégico, viu-se, com razão, como o 
componente essencial da segurança dos EUA 
e pensou que, se as demais forças ficassem 
marginalizadas, que assim fosse. A Marinha dos 
EUA poderia patrulhar os mares e o Exército 
poderia proteger as bases aéreas e patrulhar 
o campo de batalha nuclear, mas os enormes 
bombardeiros do Comando Aéreo Estratégico 
carregariam o fardo da dissuasão e do combate. 
Receando a marginalização, a Marinha dos EUA 
lançou a “revolta dos almirantes”, enquanto 
o Exército se inspirou a adotar experiências 
mal formuladas, como a “Divisão Pentômica” 
[Divisão de Infantaria com unidades subordinadas 
de base cinco — N. do T.]. Ambas as Forças 
lutavam para encontrar seu papel no campo de 
batalha nuclear. 

Avancemos a fita para o final do século. 
A Força Aérea e, em menor grau, a Marinha, 
pareciam bem posicionadas para se beneficiar da 
“revolução em assuntos militares americana” dos 
anos 90. Os “profetas” previram que os avanços 
em comunicações, as imagens de satélites e a 
seleção precisa de alvos removeriam “a névoa e 
a fricção” do campo de batalha e promoveriam o 
“perfeita consciência situacional”. Nas atmosferas 
estéreis do céu, espaço e mar, nenhum inimigo 
seria capaz de se esconder das maravilhosas armas 
dos EUA. O Exército, temendo pelo seu futuro 
nesse ambiente, criou uma transformação que, 
de modo semelhante, mas menos convincente, 
avocava para si a predominância no campo de 
batalha terrestre.12 Ao se adaptarem às novas 
realidades da guerra do século XXI, os visionários 
das três grandes forças singulares devem parar e 
pensar sobre a próxima assertiva. 

9. As lições duradouras da história militar 
foram pagas com sangue. 

O desenvolvimento da doutrina para 
explorar uma RAM não pode estar separado da 

Uma densa coluna de fumaça sobe mais de 18 mil metros 
acima do porto japonês de Nagasaki, resultado de uma 
bomba atômica, a segunda a ser utilizada em guerra, 
lançada de um B-29 Superfortress dos EUA no centro 
industrial, 8 Ago 45.
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experiência. Durante a Primeira Guerra Mundial, 
os resultados alcançados com o bombardeio 
estratégico foram escassos. Os zepelins criaram 
um breve pânico entre a população inglesa 
e os bombardeiros quadrimotores obtiveram 
um modesto índice de mortes civis com seus 
ataques um tanto aleatórios. Não obstante, ao 
fim da guerra, o primeiro “profeta” do poder 
aéreo, Giulio Douhet, previu que o bombardeio 
estratégico seria a forma decisiva de combate, 
no futuro. As forças terrestres e navais se 
tornariam supérfluas, e tentativas de defesa 
antiaérea seriam inúteis. Inspirado por Douhet 
e por seu próprio “rebelde” do poder aéreo, 
Billy Mitchell, o Corpo Aéreo do Exército dos 
EUA desenvolveu uma doutrina de bombardeio 
estratégico que exigia que bombardeiros 
pesados americanos incapacitassem o esforço 
de guerra do inimigo ao atacar alvos-chave no 
território deste. 

A doutrina pressupunha que esses alvos 
existissem e pudessem ser identificados. 
Presumia que os bombardeiros seriam capazes 
de chegar até os alvos e lançar as bombas 
com precisão suficiente para atingi-los e que 
os alvos seriam vulneráveis à destruição por 
ataques aéreos. Mais importante:  a doutrina 
pressupunha que um inimigo seria incapaz 
de se defender contra esses ataques. Os 
redatores de doutrina da Escola Tática do 

Corpo Aéreo (Air Corps Tactical School), em 
Langley, desenvolveram suas premissas sobre a 
identificação de alvos e navegação com base em 
capacidades de inteligência que eram incertas e 
em tecnologia não comprovada. Entretanto, ao 
presumir que os bombardeiros norte-americanos 
não precisariam obter a superioridade aérea 
antes de explorar o potencial do bombardeio 
estratégico, eles foram de encontro a uma das 
lições mais evidentes advindas da Primeira 

Guerra Mundial: que as forças aéreas do 
inimigo precisam ser sobrepujadas antes que 
a capacidade total do poder aéreo possa ser 
utilizada contra alvos no terreno.13 Entre 1914 e 
1918, os aviadores haviam pagado com sangue 
por essa lição. E, mais uma vez, a Oitava Força 
Aérea dos EUA viria a pagar com sangue pela 
lição nos céus de Regensburg e Schweinfurt. 
Os norte-americanos costumam ser casuais 
demais em sua análise histórica. As lições 
aprendidas nos céus da Alemanha nazista 
devem nos lembrar a manter nosso entusiasmo 
com a inovação em perspectiva. Talvez parte 
do problema para o Corpo Aéreo do Exército 
no período entre-guerras tenha sido a falta de 
um inimigo evidente contra o qual ele pudesse 
testar suas ideias. Essa observação leva à minha 
próxima observação. 

10. É difícil manter a liderança em uma RAM 
sem uma ameaça estratégica convincente.

A inovação eficaz precisa de uma ameaça 
real na qual possa concentrar-se. Em sua análise 
da inovação durante o período entreguerras, 
Williamson Murray observou que as instituições 
militares com mais sucesso em prever os 
problemas dos campos de batalha do futuro 
eram as que estudavam problemas específicos 
apresentados por inimigos específicos.14 O 
exemplo mais claro dessa observação talvez 
nos seja oferecido pela Marinha e pelo Corpo de 
Fuzileiros Navais dos EUA, nos anos anteriores 
a 1941. Ambas as Forças previram que o 
inimigo mais provável do futuro seria o Império 
Japonês. Com isso em mente, elas criaram e 
aperfeiçoaram o Plano de Guerra Orange como 
um marco para se prepararem para a guerra 
contra os japoneses. Quer nos jogos de guerra 
na Escola de Guerra Naval, quer nos estudos 
visionários de operações anfíbias do Major Pete 
Ellis, a Marinha e o Corpo de Fuzileiros Navais 
concentraram o desenvolvimento de armas, os 
programas de treinamento, seus exercícios e seus 
experimentos contra aquele inimigo específico. 
Esse foco em um inimigo específico se tornou 
a base de inovações de sucesso em duas formas 
de combate praticamente novas: a guerra de 
porta-aviões e o assalto anfíbio contra ilhas 
fortificadas. A inovação focalizada do período 
entre-guerras estabeleceu a base para as vitórias 
dos EUA em Midway e Guadalcanal. 

O desenvolvimento da 
doutrina para explorar uma 
RAM não pode estar separado 
da experiência.
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A conclusão de 
que a percepção 
clara de ameaça é 
pré-requisito para 
uma inovação eficaz 
deve nos levar a 
pensar. Os Estados 
Unidos enfrentam 
um conf l i to  em 
curso no Afega-
nistão. No entanto, 
o Pentágono não 
poderá se dar ao 
luxo de enfatizar 
apenas a contrain-
surgência. Há muito 
mais perigos no 
horizonte. Os EUA 
não podem fazer o 
que a Grã-Bretanha 
fez durante os anos 
20:  economizou 
no orçamento de 
Defesa enquanto 
dedicava alguma atenção ao policiamento do 
Império e à defesa territorial e quase nenhuma 
atenção à ameaça de uma guerra convencio-
nal com a Alemanha na linha do horizonte. 
Da mesma forma, a transformação recente do 
Exército dos EUA foi orientada pela busca de 
capacitações e não por uma ameaça concreta. 
Pode-se conjecturar que os esforços estivessem 
concentrados no alvo errado. 

Como aconteceu com os Estados Unidos 
no período entre-guerras, o Japão também se 
beneficiou da preparação para a guerra contra um 
inimigo bem definido. Contudo, a habilidade de 
seus pilotos de caça, a bravura de sua Infantaria, 
a agilidade dos aviões “Zero” e a letalidade dos 
torpedos “Longa Lança” não foram suficientes 
para superar um erro fundamental: combater 
um inimigo cujo potencial militar ofusca o seu 
próprio . Minha 11ª assertiva é a seguinte: 

11. A liderança durante uma RAM não pode 
superar graves erros de cálculo estratégico. 

O brilhantismo tático e a criatividade 
tecnológica não superam a dificuldade de 
enfrentar um inimigo maior do que aquele com 
que se pode lidar. O Japão Imperial é o exemplo 
patente dessa observação. Qualquer que fosse 

sua vantagem em aviação de porta-aviões, ela 
não chegava nem perto de ser suficiente para 
superar o poderio industrial norte-americano 
(mesmo sem a catástrofe em Midway). Os 
japoneses fizeram uma aposta em relação à 
determinação norte-americana e perderam 
feio. Hitler é outro exemplo perfeito dessa 
observação. Empregou a RAM de blitzkrieg 
através das planícies polonesas e ao redor da 
Linha Maginot. Entretanto, a habilidade tática 
e as campanhas oportunistas da Wehrmacht não 
foram suficientes contra a União Soviética, 
com sua amplidão, seu clima e a “capacidade 
de fênix” de regenerar divisões das suas forças 
militares. O mito da invencibilidade alemã 
morreu, enregelado, nos arredores de Moscou. 
Hitler agravou esse fiasco estratégico com uma 
declaração desnecessária de guerra contra os 
EUA naquele mesmo inverno.

Há um exemplo mais recente à mão. Dado 
o efetivo limitado de nossas forças terrestres, 
uma análise retrospectiva sugere que os EUA 
se envolveram em pelo menos uma guerra a 
mais do que deviam em 2003. A corrida rumo 
a Bagdá em março e abril daquele ano parecia 
uma blitzkrieg. Parecia brilhantemente decisivo e 

Hitler e Mussolini em Munique, na Alemanha, cerca de junho de 1940. Coleção de Eva Braun. 
(Registros Estrangeiros Confiscados)
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econômico em termos de custos humanos. Hoje, 
sete anos depois, temos dificuldade em encontrar 
soldados suficientes para travar nossas guerras 
no Iraque e no Afeganistão. Podemos acabar 
roubando a Pedro em Ramadi para pagar a Paulo 
em Kandahar. 

Ao menos parte do problema, segundo 
alguns, esteve relacionada à nossa incapacidade 
de definir um rumo para a situação final 
política que desejávamos, que fosse além de 
nossas retumbantes conquistas no campo de 
batalha. Agora, estamos tendo de reaprender 
os  fundamentos  da  con t ra insurgênc ia 
enquanto “fazemos o possível” com forças 
sobrecarregadas com missões em todo o mundo. 
O fantasma de Clausewitz nos assombra: 
tivemos o lembrete doloroso de que a guerra 
é, de fato, um fenômeno político. Isso me leva 
à 12ª e última assertiva. 

12. O caráter fundamental da guerra 
é impermeável às revoluções militares e 
revoluções em assuntos militares. 

As armas mudam; as pessoas e seus motivos 
não. Clausewitz observou que a guerra é um 
fenômeno político quase dois séculos atrás. 
Dois milênios antes, Tucídides oferecia ideias 
semelhantes sobre o que motiva os homens a ir 
à guerra e o que os sustenta. Como americanos, 
depositamos mais fé em habilidades de 
engenharia que em nossa memória histórica. 
Temos mais confiança em nossas armas que 

na ampla conjunção de fatores que influencia 
seu uso. No início do século, os pregadores da 
“revolução em assuntos militares americana” 
defenderam que poderíamos expulsar a 
incerteza e a confusão do campo de batalha 
da mesma forma como havíamos expulsado o 
Exército iraquiano do Kuwait. Hoje, 19 anos 
depois da Operação Desert Storm, recebemos 
uma dose de humildade que talvez diminua 
nossa fé na tecnologia. 

Este trabalho começou com a sugestão de 
que os profissionais militares abandonaram, 
em grande parte, o conceito de RAM. Os 
artigos da revista Joint Force Quarterly que a 
enalteciam foram triturados e as apresentações de 
PowerPoint que a proclamavam foram recicladas 
no grande depósito eletrônico dos servidores 
do Pentágono. Como muitos dos produtos que 
a indústria americana costumava fabricar, a 
RAM havia passado do ponto da “obsolescência 
planejada”. 

E m  g e r a l ,  a  a n á l i s e  d e  m u d a n ç a s 
revolucionárias na arte da guerra foi deixada a 
cargo dos historiadores. Eles podem fazer dela 
o que quiserem. Mesmo assim, ainda há valor 
em estudar revoluções em assuntos militares 
não só para o historiador, como também para o 
profissional militar. Quiçá a lição de humildade 
dos últimos anos nos permita tirar a ideia de 
revolução em assuntos militares do lixo da 
história, limpá-la e dar-lhe novos usos.MR
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